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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNIÇA

Atostsmoí Darô os cevicios rins que GÉSSICA TAÍS DORNELES DEOTTI, bachurel em direito, inscrita no CPF n“

09Í.1U.S79-C9. residonie o donicihada na Rua Apucarana, fj2. apto 3C2, bairro Ccintro, na ciduoc ce Francisco Beitrão/PR,

Püssui capacidade técnica e ooeracionai, atendendo na crestaçào de serviços ao Município, com excelente desempenho e

resultados satisfatórios no assessoraneme e na eiaberaçao de projetos oara a viabilicaçáo de recursos financeiros a 'undo

perdido cu por meio cie financiamentos, para serem apresentados ens diversos Ministérios, Secretarias e Órgãos da esfera federai

1} estadual, cuja assessoria compreende:

1. EXECUÇÃO DÍ-: LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRAI ÍVOSEM ESPECIAL: ORIENTAÇÃO E AUXÍLIO NA FORMA DE

IN,STirUiH, CONDU7IR E CONCLUIR OS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE l.lCriAÇÃO, CONFORME AS LEIS: 8,666/1993 (IFI GERAL

DE LICITAÇÕES E CONTRATOS), 10.520/2002 (LEI QUE INSTITUI O PREGÃO), 12,232/2010 (DISRÒF. SOBRE AS NORíviAS GERAIS

PARA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, POR INTERMÉDIO DE AGENCIAS DE PROPAGANDA) E DEMAIS

NORMAS APLICÁVEIS:

CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES;

ELABORAÇ.ÃO DE MlINUTAS DE EDITAIS E CONTR.AT05 ADMINISTRATIVOS;

TRATO CO:V IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS. REPRESENTAÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS.

IDENTIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES DE LICITAÇÃO DISPENSÁVEL, DISPENSADA E INEXIGÍVEL;

REGULAMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO CREDENCIAMENTO;

REGULAMENTAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA MODALIDADE PREGÃO. NAS FORMAS PRESENCIAL E

3.

Ji

S.

7

ELETRÔNICA:

REGULAMENTAÇÃO, IMPlANTAÇAO E DESENVOLVIMENTO Dü SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, ORIENTAÇÃO £

AUXILIO DURANTE AS SESSÕES DE ABERTURA DAS LICITAÇÕES, ORIENTANDO O SEU PROCEDIMENTO:

REALIZAÇÃO DAS LICirAÇÔES. BEM COMO NA PREPARAÇÃO DAS DOCUMENIAÇÕES QUANDO DA EXECüÇÂO

RECURSOS PROVENIENTES DE CONVÊNIOS OU CONTR.ATOS DE REPASSE;

8.

9.
DE

10. INCl USÀO DO PROCESSO I.ICITATÔRIO JUNTO ÀS ABAS LICITAÇÕES E CONTRATOS DO 5ICONV, BEM COMO MURAL DE

; ICITAÇÓrS DO SITE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA.

GESTÃO E ElSCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, COMPREENDENDO: EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

1INANCMRO, Al TERAÇÕES, PRORROGAÇÕES, SUSPENSÕES, EXTINÇÕES, PUBLICAÇÕES, BEM COMO RECEBIMENTO PROVISÓRIO £

1 ;

DEF'NinVÜ DO OBJETO CONTRATADO;

ABERTURA £ DESENVOLVIMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DC RESPONSABILIZAÇÃO DE PROPONF.NIES
J2.

INADIMPLENTES.

Ampe-re/PR, sm 23 de março de 2021
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PREFEITURA DEAMPÉRE
COMPROMISSO E RESPEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que GÉSSICA TAIS DORNELES DEOTTI, bacharel em direito, inscrita no CPF n'?

091.111,579-09, residente e domiciliada na Rua Armcarans, 52, apto 302, bairro Centro, na cidade de Frarcisco Beltrào/PR,

possui capacidade tecmca c operacional, atendendo na prestação de serviços ao Município, com excelente desempenho e

resultados satisfatórios no assessoramento e na elaboração de projetos para a viabiiizaçao de recursos financeiros a fundo

peraido ou poi meio de financiamentos, para serem apresentados em diversos Ministérios, Secretarias e Órgãos da esfera federal

e estadual, cuja assessoria compreende;

EXECUÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINiSTRATIVOSEM ESPECiAt: ORIENTAÇÃO E AUXÍLIO

INSTITUIR, CONDUZIR E CONCLUIR OS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DF LICITACÃO, CONFORME AS LEIS: 8.666/1993 (LEI GFRAI.

DE LICITAÇÕES E CONTRATOS), 10.520/2002 (LEI QUE INSTITUI O PREGÃO). 12,232/2010 (DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS

PARA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO OE SERVIÇOS DE PUBL ÇIDADE, POR INTERMED'0 DE AGÊNCIAS DE PROPAGANDA) E DEMAIS

NORMAS APLICÁVEIS;

CADASTRAMENIO DL FORNECEDORES:

ELABORAÇÃO DE MINUTAS DE EDITAIS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS;

TRATO COM IMPUGNAÇÕES, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, REPRESENTAÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS;

IDENTIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES DE LICITAÇÃO DISPENSÁVEL, DISPENSADA E INEXIGÍVEL;

REGULAMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO CREDENCIAMENTO;

REGULAMENTAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA MODALIDADE PREGÃO, NAS FORMAS PRESENCIAL £

1.
NA FORMA DE

2.

3.

4.

5.

6.

7.

ELETRÔNICA;

REGULAMENTAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E DESENV01.V1MFN TO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: ORIENTAÇÃO E

AUXÍLIO DURANTE AS SESSÕES DE ABERTURA DAS LICITAÇÕES. ORIENTANDO O SEU PROCEDIMENTO;

REALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES, BEM COMO NA PREPARAÇÃO DAS DOCUMENTAÇÕES QUANDO DA EXECUÇÃO DE

RECURSOS PROVENIENTES DE CONVÊNIOS OU CONTRATOS DE REPASSE:

INCLUSÃO DO PROCESSO LICfTATÓRiO JUNTO ÁS ABAS LICITAÇÕES E CONTRATOS DO SICONV BEM COMO MURAL DE

LICITAÇÕES DO SITE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ,

GESTÃO E FISCAli/AÇÀO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS,

8,

9.

10,

11
COMPREENDENDO: EQUILÍBRIO ECONÓMICO-

FINANCEIRO, ALIEKAÇÕES, PRORROGAÇÕES, SUSPENSÕES, EXTINÇÕES, PUBLICAÇÕES, BFM COMO RECEBIMENTO PROVISÓRIO £

DEFINITIVO DO OBJETO CONTRATADO;

12, ABERTURA C DESENVOLVIMENTO DE PROCESSO ADMINiSTi .TLVC DE RESPONSABILIZAÇÃO DE PROPONENTES

INADIMPLENTES. !

Ampére/Fft.em 23 de março de 2021.

Pref^ijo Municipal

Rua Maringá, 279 - Centro - Fone: (463 3 5 ^7-1122 - CEP85.640-00Ü Ampére - Paraná
CNPl: 77.817.054/0001-79 - http://\v\vw.ampere.pr,güv.br

Fmail: adm#arnpere.pr.gov.br



Carteira de Trabalho Digital

ados Pessoais Data de emissão: 31/12/2021

Nome Civil: GESSICA TAIS DORNELES DEOTTI

CPF: 091.111.579-09

Data de Nascimento: 03/10/1995

Sexo: Feminino

Nacionalidade: Brasileira

Nome da Mãe: SANTA CREMILDA DORNELES DEOTTI

Contratos de Trabalho

● 11/01/2021 - Ahertn

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ: 27.015.954/0001-24

Ocupação: 411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

Salário Contratual: R$ 2.500,00

Remuneração Inicial: RS 2.500,00

Ültima Remuneração Informada: R$ 5.400,76

Anotações

11/01/2021 - Admissão

01/04/2021 - Salário alterado para R$ 4.959,55

01/06/2021 - Salário alterado para R$ 5.400,76

(12/2021)

● 01/10/2019 - i9/0fi/2n?n

município DE SALGADO FILHO

CNPJ: 76.205.699/0001-98

Ocupação: 111405 - DIRIGENTE DO SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Remuneração Inicial: R$ 2.800,92

Última Remuneração Informada: R$ 1.853,39
Anotações

01/10/2019 - Admissão

(08/2020)

19/08/2020 - Rescisão Contratual

Documento assinado digitalmenie pela Daiaprev em 31/12/2021.

Este documento somente e válido acompanhado de documento de identificação oficiai.um

UilíiD



Carteira de Trabalho Digital

● 02./Q_1/2017 - 30/09/2019

município de ampere

CNPJ: 77.817.054/0001-79

Ocupação; 111405 - DIRIGENTE DO SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

Remuneração Inicial: R$ 2.218,82

Última Remuneração Informada: R$ 2.657,36

Anotações

(09/2019)

02/01/2017-Admissão

30/09/2019 - Rescisão Contratual

● 01/02/2013- 15/12/2016

LUQUINI CONTABILIDADE LTDA

CNPJ: 11.065.243/0001-24

Ocupação: 411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

Remuneração inicial: R$ 760,00

Última Remuneração Informada: R$ 670,00

Anotações

01/02/2013 - Admissão

(12/2016)

15/12/2016 - Rescisão Contratual

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 31/12/2021.

Este documento somente e válido acompanhado de um documento de identificação oficial.
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FACULDADE IBRA OE BRASÍLIA
CíedenciadapelaPorUifia n® 822 de 14/10/2020

DOUc!e16/10/2020

Credenciada pcU Portaria EAO n°650 de 12/08/2020
DOU ite 13/08/2020
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Certificamos que GESSICA TAÍS DORNELES DEOTTI documento de identidade

10.668.414-6, SESP/PR, concluiu

disciplinas do Curso de Especialização em DIREITO ADMINISTRATIVO E

GESTÃO PÚBLICA - 390H, pelo Programa de Pós-graduação Lato Sensu - PROPOS

da Faculdade Ibra de Brasília - FABRAS que lhe confere o título de

ESPECIALISTA

tendo em vista a conclusão do curso em 04/04/2023, nesta Instituição de Ensino Superior
e cumprido todas as formalidades previstas em lei, outorga-lhe o presente Certificado,
fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.
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Brasília - DF, 05 de Abril de 2023
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BRUNO LOIÍES DE SOUZA SANTOS
Diretor Geral
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))
HISTÓRICO HSCOLAR DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA

(Nos lermos do § 2 do ari. T da rcsoluy-rio Ct-S/CNl- n"!. ele 8 de Junho de 2007 e da resoliiç;») n"l. de 6 de Abril de 2018).
l)O(A) ALUNO(A): GHSSICA TAIS DORNELES DEOTTl

Periodo de rcali/açào do curso de especiiili/ayào: 05 '07/2022 a 04/04/2023

Nonic da Disciplina Carga Horária Aproveitamento Resultado Professor/Titulação
DlDATlCA E METODOLOGIA DO I-NSINO SUPERIOR 30 10.0 Aprovado LUCAS CORREIA AGUIAR - MSC

GOVERNANÇA PUBLICA 40 10,0 Aprovado riAGO LOPES DE SOUZA - ESP
ETICA 40 10.0 Aprovado BRHNDA RODRIGUES BARRETO SILVA - MSC

RELACIONAMENTO INTERPESSOAL
(N

40 10.0 Aprovado BRUNO LOPES DE SOUZA SANTOS - ESP (ii

ADMINISTRAÇ.ÀO E FINANÇAS PÚBLICAS
GESTÀO DE PESSOAS POR COMPETÊNCIA

●0
40 10.0 Aprovado TATIANA EMERICK RODRIGUES LOPES - ESP
40 10.0 Aprovado MURILO PINHEIRO DINIZ - MSC

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS
c

40 lÜ.O Aprovado
●H

GLAUCIANE CRIS TINA MAIA DE OLIVEIRA - ESP
INTRODUÇÃO A CIÊNCIA .lURÍDICA 'O

40 8.0 Aprovado o,
TIAGO LOPES DE SOUZA - ESP

ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO

40 10.0 Aprovado MURILO PINHEIRO DINIZ - MSC

TATIANA EMERICK RODRIGUES LOPES - ESP

Lw

Q

40 o
10.0 Aprovado

ÇARGAHÜRÁRIA TOTAL 390 rn

in

o

^uno dispensado do Trabalho de Conclusão de Curso de acordo com a Resolução 1. de 6 de abril de 2018. emitida pelo Conselbo Nacional de Educação (CNF). <

O

C'onsu]ta Pública dc \*eracídade
o

Certificado registrado nos tennos do § 2 do art. 7“ da resolução
C E.S/CNE n"l. de 8 dc junho de 2007 e da re.soluçào iCl. de 6 de

Abril de 2018 e de acordo com a Lei n° 9,394. dc 20 de Dezembro

dc 1996. tendo o certificado \'alidadc cm todo o território nacional.
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díreílo

ro

ÍT*

(T»

tO

RK(;iSTRO DO CERTIFICADO FAC. FABRAS Data dc Hmissão; 05/04/2023

Média inininia para apmvaçào; 7,00
Frequência niiniimi para aprovação: 75%
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Registrado sob o n"22üüüü03()ü36 no livro n" 023 cm 1)5/04/2023 a
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Documento Gerado e Assinado Digital em 05/04/2023 às 13:13:50 (data e hora de Brasília)
^ Dados do Assinante: SEI SISTEMA DE ENSINO IBRA LTDA - CPF/CNPJ: 36274985000190

Código de Verificação: 343959302B70306A7053773D

íCíSi! Valide esse documento em: http://sistema.alunodigital.com .br//ValidarDocumento.aspx Informando o código de verificação.
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito

REPÚBLICA FEDERATIVA DO DRASIL
UINIirtItO DA tHrCAESTIUTUCA

DCAAKTAWtNTO MACtOHAt Dl

CAkTIlRA RACIONAI DE HAIIUTAÇAO

«OOC ÍOlNlMMC.rOK?fM*

]t ]
. <N

Í2 O
23
5ô ^
a-o »I»WSSÀ / KC

^ ^ fAT -j]i:?<H
<

O»
- i»»nA£«

1|-CM

|-ü«Uiiv>c6ii

fP
Ud

Uü

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.
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As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:
< http://wvAV.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar
Assinatura.
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UNIVERSIDADE PARANAENSE
'V
V

í)
Reconhecida pela Portaria MEC n.‘ 158C, de 09/11/93, Publicada no D.O.U. de 10/11/93.

Estado do Paraná
7'

0 Reitor da Universidade Paranaense, no uso de suas atribuições e tendo
em vista a Colação de Grau do Curso de DIREITO

de BACHARELA EM DIREITO

a<-

lílJ

em 08 de março de 2019, confere o títulor

m n

!a.”

a

fir

GESSICA TAIS DORNELES DEOTTI,^jí!
i

brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida a 03 de outubro de 1995, RG 10.668.414-6 PR,
e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais!
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Umuarama, 09 de março de 2019.U
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Bruno Henrique Lanzarini - ME
CNPJ: 23.903.344/0001-06

LNZ
CONSTRUTORA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que GÉSSICA TAlS DORNELES DEOTTI, bacharel em direito,

inscrita no CPF n“ 091.111.579-09, residente e domiciliada na Rua Apucarana, 62, apto 302. bairro Centro,

na cidade de Francisco Beltrâo/PR, possui capacidade técnica e operacional, atendendo na prestação de

servas, com excelente desempenho e resultados satisfatórios no assessoramento e na elaboração de

processos licitatórios. para serem apresentados em diversos Órgãos da esfera federai, estadual e municipal
(Administração Pública), cuja assessoria compreende;

Análise jurídica de editais e contratos, abrangendo:

● Indicação das exigências ou condições que devem ser alvo da atenção do cliente;

● Orientações para a correta preparação da documentação de habilitação, em conformidade com o

edital e com a legislação pertinente;

● Orientações para a correta preparação da proposta, em conformidade com o edital e com a

legislação pertinente;

● Indicação das exigências ou condições contrárias à legislação, quando for

● Alertas para a ausência de exigências ou condições que deveríam constar do edital por força da
legislação aplicável;

● Indicação dos aspectos que devem ser considerados nos documentos e nas propostas dos
concoíTentes.

Impugnações de editais elaborados em desconformidade com a legislação em vigor

Recursos administrativos em face de atos contrários à legislação ou ao editol, nos casos de:

♦ Habilitação ou inabüítaçâo:

● Julgamento das propostas;

● Anulação ou revogação de licitações:

● Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
● Rescisão contratual;

● Aplicação de penalidades.

Elaboraçãode contrarrazões.

● As contrarrazões são as impugnações ou contestações a recursos interpostos pelas licitantes
concorrentes.

● As contrarrazões são cabíveis

pleiteando a inabilitação do cliente.

Assessoria contratual.

o caso;

por exemplo, quando determinada licitante apresenta recurso

Bruno H. Lanzarini

ENGENHEIRO CIVIL í Oea-PR U1004/D

Rua D. Pedro íj 219 ■ (46) 9923 2333 ; 85710-000 | Santo Aníonio do Sudoeste PR

Í/LG157



Bruno Henrique Lanzarini - ME
CNPJ: 23.903344/0001-06

LNZ
CONSTRUTORA

Elaboração de petições ou peças destinadas a pleitear a satisfação dos interesses do cliente

(prorrogação do prazo de execuçáo/fomecimento do objeto, revisão ou reajuste de preços,

aíteraç^s contratuais, recursos administrativos contra penalidades ou rescisões contratuais etc.),

nos termos da lei.

Recomendações para a condução dos contratos, em face das ocorrências surgidas durante a

execução do ot:yeto e das praxes adotadas pela Administração Pública.

Análise jurídica de termos aditivos, contemplando a verificação dos seguintes aspectos;

Correlação das cláusulas do termo aditivo cx>m os fatos que ensejaram a alteração, revisão ou

prorrogaçãocontratual;

Conformidade da fundamentação legal da alteração, revisão ou prorrogação contratual;

Suficiência das cláusulas do termo aditivo;

Compatibilidade das cláusulas do termo aditivo com as cláusulas do contrato originário;

Repercussões econômico-financeiras do termo aditivo.

«

Amp^re/PR. em 23 de março de 2021.

BRUNO

HENRIQUE

LANZARINI:23903 “

344000106

Assmado de forma digital
por BRUNO HENR'QUE
LAN2ARINI:239033440001

Dados: 202).03.23

14:13:30-03’00'

EMPRESÁRIO

Bruno H. Lanzarini

ENGENHEIRO CIVIL j Creâ-PR 141004/0

Rua D. Pedro l| n°219 | (46) 9923 2333 i 85710-000 | Santo Antonio do Sudoeste | PR
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CNP3:49.996.464/0001-99

ATESTADO DE CAPACIDADETÉCNICA

AtGSt3mos para os dGvidos fins qu© GESSICA TAIS DORNELES DEOTTI, bacharel em direito,
inscrita no CPF n° 091.111.579-09, residente e domiciliada na Rua Dos Cedros, 242, Centro, na

cidade de Francisco Beltrâo-PR, possui capacidade técnica e operacional, atendendo na
prestação de serviços, com excelente desempenho e resultados satisfatórios no assessoramento

e consultoria sobre a Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n° 14.133/2021, cuja assessoria
compreende:

Atualizar, capacitar e gerar conhecimentos relativos a licitaçõese contratos,com foco
no aperfeiçoamento das mudanças da Nova Lei de Licitações;

Análise jurídica de editais e contratos, abrangendo:

● Indicação das exigências ou condições que devem ser alvo da atenção do cliente;

● Orientações para a correta preparação da documentação de habilitação,

conformidade com o edital e com a legislação pertinente;

● Orientações para a correta preparação da proposta, em conformidade com o edital e

com a legislação pertinente;

● Indicação das exigências ou condições contrárias à legislação, quando for o caso;

● Alertas para a ausência de exigências ou condições que deveriam constar do edital

força da legislação aplicável;

● Indicação dos aspectos que devem ser considerados nos documentos e nas propostas
dos concorrentes.

Impugnações de editais elaborados em desconformidade com a legislação;

Recursos administrativos em face de atos contrários à legislação ou ao edital, nos casos

em

por

de:

● Habilitação ou inabilitação;

● Julgamento das propostas;

● Anulação ou revogação de licitações;

● Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou

cancelamento:

● Rescisão contratual;

● Aplicação de penalidades.

Elaboração de contrarrazões.

● As contrarrazões são as impugnações ou contestações a recursos interpostos pelas

licitantes concorrentes,

● As contrarrazões são cabíveis, por exemplo, quando determinada licitante apresenta

recurso pleiteando a inabilitação do cliente.

Assessoria contratual.

MALT ENGENHARIA LTDA - CNPJ: 49.996.464/0001-99
Rua Argentina, N° 253, Bairro Luther King, CEP 85.605-380, Francisco Beltrão

Tel.: (46) 9 9904-8825 E-mail: malt_engenharia@hotmail.com
- PR
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CNP3:49.996.464/0001-99

Elaboração de petições ou peças destinadas a pleitear a satisfação dos interesses do

cliente (prorrogação do prazo de execução/fornecimento do objeto, revisão ou reajuste

de preços, alterações contratuais, recursos administrativos contra penalidades ou

rescisões contratuais etc.), nos termos da lei.

Recomendações para a condução dos contratos, em face das ocorrências surgidas

durante a execução do objeto e das praxes adotadas pela Administração Pública.

Análise jurídica de termos aditivos, contemplando a verificação dos seguintes aspectos:

Correlação das cláusulas do termo aditivo com os fatos que ensejaram a alteração,

revisão ou prorrogação contratual;

Conformidade da fundamentação legal da alteração, revisão ou prorrogação contratual;

Suficiência das cláusulas do termo aditivo;

Compatibilidadedas cláusulasdo termo aditivo com as cláusulas do contrato originário;

Repercussões econômico-financeiras do termo aditivo.

Francisco Beltrào/PR, em 05 de Abril de 2023.

MATEUS LUIZ

LEICHTWEiS:0919978

Assinado de forma digital por
MATEUS LUIZ

LEICHTWEIS:09199787970

Dados: 2023.05.12 16:31 ;05 -03'00'7970

MALT ENGENHARIA LTDA
MATEUS LUIZ LEICHTWEIS

SÓCIO ADMINISTRADOR

MALT ENGENHARIA LTDA - CNP3: 49.996.464/0001-99
Rua Argentina, N= 253, Bairro Luther King, CEP 85.605-380. Francisco Beltrão - PR

Tel.: (46) 9 9904-8825 E-mail: malt_engenharia(ahotmail.com
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi

CNPJ Ne 78.103.884/0001-05

n it

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

,\T1'.STAM(3S pam os devidos fins tjuc a profissicMial GESSICA TAIS DORNELES

DEOTTI. Advogada, inscrita no (iPI' n° 091.111.5”^9-09, pertencente a equipe técnica da

a estaenipresa f.MM ASSKSSORTA fRÍBL' r.\RTA V. PROjKTOS ETD,\, presta ser\'iços

162/2023.municipalidade, conforme possuindo capacidade técnica econtrato n .

operacional, com excelente desempenho e resultados satisfatórios em estruturação e

regulamentação no âmbito municipal, no que tange à Nova Lei de Licitações - Lei

14.133/2021 e treinamento in loco e a distância, para promover aperfeiçoamento, na

área administrativ^^a e gerencial, dos senddores municipais, relativ^amente às licitações e

contratos, em atendimento as necessidades das Secretarias Municipais de Administração

e Finanças, cuja assessoria compreende:

m. MHSOl

1.1 Levantamento estudo da legislação c regulamentos locais;

1.2 Análise in loco dos processos atuais, a fim de obser\'ar os detalhes da e.srrutura administrativa

e dos procedimentos adotados no

dos contratos;

1.3 Art. 8", § 3" - Regras sobn

da comissão de contratação, atuação de fiscais e gestores dc

1.4 Art. 54. Das Publicaç(3cs;

1.5 Art. 12, \dl - Plano de contrataç(3es anual;

1.6 Alt. 19, Regulamentação do catálogo cletixãnico de compras, seiviços e obras contendo toda a

procedimentos próprios da fase interna de ]icitaç(3cs,

especificações dos respectivos objetos;

!.“■ Treinamentos presenciais e à distância.

planejamento e na realização das licitações, e na fiscalização

atuação do agente dc contratação, equipe de apoio, funcionamento

contratos;

documentação e os
assim como as

02. Mès 02

2.1 Art. 20, § P’ Limites para o encjuadramento dos bens de

luxo

consumo nas categorias comum c

-.2 Alt. 23, § 1 , caput Apuração do valor estimado das aquisições de bens c contratações de

serviços em geral

2.3 -\rt. 23, § T‘, V, §2", 1\' Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas;
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"Centro Administrativo Setembrino Thomazi"
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2.4 Art. 2.^, § 2” Apiiraçrio do valor estimado das contratações de obras c scndços dc engenharia;

2.5 Art. 25, § 4” Definição das medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as

penalidades pelo descumprimento da obrigação ele implantação dc programa dc integridade pelo

licitante vencedor, nas cf>ntrataçòcs de obras, sennços c fornecimentos de grande vulto;

2.6 Art. 25, 9° Definição das regras relacionadas à exigência de que percenmal mínimo da mào

de obra seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica c oriundos ou egressos do

sistema prisional;

2." .-Vrt. 26, II Estabelecimento dc margem de preferência para bens reciclados, recicláveis ou

biodegradáveis;

2.8 Art. .51, caput Procedimentos operacionais do leilão;

2.9 Art. 04, § 1“ Estabelecimento de critérios objetivos para mensuraçào dos custos indiretos

vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, visando a definição do menor dispêndio;

2.U) Art. .56, § .5" Consideração na pontuação técnica de desempenho pretérito na execução de

contratos com a .Vdministraçào Pública;

2.11 ,\rt. 43, § 2" (.ontrataçoes de soluçoes baseadas em software de uso disseminado;

2.12 -\rt. 60, III Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

2.13 Art. 61, § 2” Negociação após o resultado do julgamento

2.14 Art. 65, § 2'^ Realização da habilitação por processo eletrônico de comunicação ã distância;

2.15 -\rt. 67, § 3° Provas alternativas para substituição das exigências dos incisos I e II d(r caput

do art. (:f\

2.16 Art. 67, § 12 Situações em

profissionais que renham dado causa a aplicação das sanções previstas nos incistís III

caput do artigo 156;

2.17 Art. 75, IV,

que não serão admitidos atestados de respi^nsabilidade técnica de

I\^ do

§ 5*^ Pnjcediinentos específicos para dispensa para contratação de

produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e senneos de engenharia;

2.18 Art. 78 § 1

procedimento auxiliar de Credenciamento;

-.19 .\rt. 80 Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento auxiliar de Pré

qualiticação;

2.20 .Vrt. 81, caput Definição dc critéritis e objetivos para realização do procedimento auxiliar de

manifestação de interesse (PMI);

2.21 Art. 82, § 5”, II e § 6", 86 Definição de critérios

auxiliar do sistema de registro de preços (SRP);

c , e

Vrt. 79, par. único Definição de critérios e objetivos para realização do
a :

objetivos para realização do procedimento;
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi"

CNPJ NS 78.103.884/0001-05

u

2.22 1'rcinamcnto.s presenciais e à distância.

3. Mes 03

3.1 Art. 8/, caput e § 3" Definição de critérios

auxiliar do registro cadastral.

3.2 Art. 88, §§ 4“ e 5" Ciadascro de atesto dc cumprimento de obrigações;

3.3 Art. 91, § 3” l-ixigéncias para admissão da forma eletrônica na celebração de contratos e de

termos aditivos;

3.4 .\rt. 92, X\UÍI Requisitos de modelcjs de gestão do

3.5 .\rt. 122, §2" Definição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer condições para

subcontratação;

3.6 .Art. 137, §1" Procedimentos

extinção do contrato;

3.7 Art. 140, § 3 Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório e definitivo

(faculdade, pois pode

constar do contrato);

objetivos para realização do procedimento

contrato;

critérios para verificação da ocorrência dos motivos para

3.8 .Art. 144, § 1" Realização de pagamento de obras, fornecimento

engenharia, em base percentual sobre o valor economizado

contrato \'isar a

ã conta dos mesmos créditos

e sen iços, inclusive de

ein determinada despesa, quando o

à implantação de processo dc racionaliz.ação, hipótese em que as despesas correrão

orçamentários, na forma de regulamentação específica;

3.9 Art. 161, par. L'nico ÍAirma dc computo e as consequências da soma de diversas

aplicadas a uma mesma empresa e deri\-adas de contratos diversos, para fins de aplicação das

sanções previstas nos incisos I, II, III e IA' do caput do art. 156;

3.10 .Art. 169, § 1 Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão dc riscos e de

controle preventivo;

sanções

3.11 Art. 175, § 1 Realização das contratações por meio de sistema eletrônico fornecido

pessoa jurídica de direito privado, desde que mantida a integração com o P\CP;

3.12 Art. 184 Aplicação das disposições da Lei federal n" 14.133/2021 ;

congêneres, conforme definido cm regulamento federal;

por

los convênios e a)ustes

3.13 .Modelos de rotinas e procedimentos licitatór

3.14 Modelos de T

los;

de Referência e Projeto Básico — ETP;

3.15 Modelos da editais e contratos conforme as modalidades;

ermo

3.16 Treinamentos presenciais e ã distância.
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi"

CNPJ N9 78.103.884/0001-05

a

4. Meses Ü4, 05 e 06

4.1 4 rcinamento presencial dos senádores responsáveis, para orientaçào sobre o ]^]aneiament:o

anual de contratações, para prestar esclarecimentt)s necessários para

processos administrativos das novas normas de licitação,

mensais, durante toda a vigência do contrato resultante desta Licitação.

4.2 Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração possa adequar-se n(^

atendimento a qualquer Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos

abrangendo as áreas do Contrato;

4.3 Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial ã .Vdministração

^íunicipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do contrato.

compreensão dos

com carga horária mínima de 08h

sennços

Destacamos, que o contrato se encontra em fase de execuçrio.

NO\43 PR.VTA DO TGEAÇlVPR, 21 de março de 2024.

SÉRGIO

FAUST:58

08671493

Assini»do dp forniA

dcgiUlpm SLH6IU
rAUST;S90867l493

Üadnv 31)24 03 2)

IM3;30-0J'tW'
4

SI’RGÍO PACST

Prefeito Municipal

OM184



% PROJETBIM
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que GESSICA TAIS DORNELES DEOTTI, bacharel em direito,

inscrita no CPF n° 091.111.579-09. residente e domiciliada na Rua Dos Cedros, 242, Centro, na

cidade de Francisco Beltrão-PR, possui capacidade técnica e operacional, atendendo na

prestação de serviços, com excelente desempenho e resultados satisfatórios no assessoramento

e consultoria sobre a Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n° 14.133/2021, cuja assessoria
compreende:

Atualizar, capacitar e gerar conhecimentos relativos a licitaçõese contratos,com foco
no aperfeiçoamento das mudanças da Nova Lei de Licitações;

Análise jurídica de editais e contratos, abrangendo:

● Indicação das exigências ou condições que devem ser alvo da atenção do cliente:

● Orientações para a correta preparação da documentação de habilitação,

conformidade com o edital e com a legislação pertinente;

● Orientações para a correta preparação da proposta, em conformidade com o edital e

com a legislação pertinente;

● Indicação das exigências ou condições contrárias à legislação, quando for

● Alertas para a ausência de exigências ou condições que deveriam constar do edital

força da legislação aplicável;

● Indicação dos aspectos que devem ser considerados nos documentos e nas propostas

dos concorrentes.

Impugnações de editais elaborados em desconformidade com a legislação;

Recursos administrativos em face de atos contrários à legislação ou ao edital, nos casos

em

0 caso;

por

de;

● Habilitação ou inabilitação;

● Julgamento das propostas;

● Anulação ou revogação de licitações;

● Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastrai, sua alteração ou

cancelamento;

● Rescisão contratual;

● Aplicação de penalidades.

Elaboração de contrarrazões.

● As contrarrazões são as impugnações ou contestações a recursos interpostos pelas
licitantes concorrentes.

● As contrarrazões são cabíveis, por exemplo, quando determinada licitante apresenta

recurso pleiteando a inabilitação do cliente.

Assessoria contratual.

Projetbim Assessoria e Projetos - LTDA CNPJ: 43.579.755/0001-03
Rua Apucarana, 62 Bairro Industrial, CEP 85,601-730 Francisco Beltrão -PR

(46) 9903-0290 (46) 99107-7833

projetbimproJetos@gmail.com
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% PROJETBIM
Elaboração de petições ou peças destinadas a pieitear a satisfação dos interesses do

cliente (prorrogação do prazo de execução/fornecimento do objeto, revisão ou reajuste

de preços, alterações contratuais, recursos administrativos contra penalidades ou

rescisões contratuais etc.), nos termos da lei.

Recomendações para a condução dos contratos, em face das ocorrências surgidas

durante a execução do objeto e das praxes adotadas pela Administração Pública.

Análise jurídica de termos aditivos, contemplando a verificaçãodos seguintesaspectos:

Correlação das cláusulas do termo aditivo com os fatos que ensejaram a alteração,

revisão ou prorrogação contratual;

Conformidade da fundamentação legal da alteração, revisão ou prorrogação contratual;

Suficiência das cláusulas do termo aditivo;

Compatibilidade das cláusulas do termo aditivo com as cláusulas do contrato originário;

Repercussões econômico-financeiras do termo aditivo.

Ampére/PR, em 27 de Novembro de 2022.

JONATHAN

KOZIKOSKI

FREiTAS:064247

95936

fOCltAS 06*34’M«<

ou*>««Be>CP»Al CU*A

i0f»^8VA.0U*APSEN“AOl3l’*V f)y«
OJ*16S:M^»OCO<1S CN*>^NArHAN

K02lK0«40>RUtAS (W4J47SÍ9M
I.U4

LorabAfte
2CÍJ« 7, 'lMM.OrOC

A«>ni

PROJETBIM ASSESSORIA E PROJETOS - LTDA
Jonathan Kozikoski Freitas

Empresário

Projetbim Assessoria e Projetos - LTDA CNPJ: 43.579.755/0001-03
Rua Apucarana, 62 Bairro Industrial. CEP 85,601-730 Francisco Beltrão -PR

(46) 9903-0290 (46) 99107-7833

projetbimprojetos@gmail.com
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A TESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS para

DORNELES DEOTTI, Advogada, inscrita no CPF n". 091.] 11.579-09, pertencente

equipe técnica da empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA.

devidos fins que a profissional GESSICA TAISos

a

presta serviços a esta municipalidade, conforme contrato n". 15/2023, possuindo

capacidade técnica e operacional, com excelente desempenho e resultados satisfatórios

estruturação e regulamentação no âmbito municipal, no que tange à Nova Lei de

Licitações — Lei 14.133/2021 e treinamento

em

'in loco e a distância, para promover

aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial, dos servidores municipais,

relativamente às licitações e contratos, em atendimento as necessidades das Secretarias

Municipais de Administração e Finanças, cuja assessoria compreende:

01. MESOl

1.1 Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais;

1.2 Análise in loco dos processos aluais, a ifm de observar os detalhes da estrutura

administrativa e dos procedimentos

adotados no planejamento e na realização das licitações, e na fiscalização dos

contratos:

1.3 Al t. H‘\ § i'’ - Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe de apoio,

funcionamento da comissão de contratação, atuação de fi

gestores de contratos;

scais e

1.4.4rt. 54. Das Publicações;

1.5 Art. 12. VII - Plano de contratações anual;

1.6 Art. 19. Regulamentação do catálogo eletrônico de compras, serviços e

iMia «JPasyar íèlaftms, ii“ -.*00. tciuro. 80.040-000 (ôuatrn ^Joiitps - - Jfoiic (45) 3270-8100
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Cstatio t)o ^araná

obras contendo toda a documentação e os procedimentos próprios

da fase interna de licitações, assim como as especiifcações dos

respectivos objetos;

1.7 Treinamentos presenciais e à distância.

02. Mês 02

2.} Al t. 20, § 1'^ Limites para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias

comum e lu.xo

2.2 Arí. 23. § 1 . caput Apuração do valor estimado das aquisições de bens e

contratações

de serviços em geral

2.3 Arí. 23. r. .V i?'2". IVPesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas;

2.4 Art. 23. § 2"Apuração do valor estimado das contratações de obras e serviços de

engenharia;

2.5 Alt. 25. j 4 Definição das medidas a serem adotadas, a forma de comprovação

penalidades pelo descumprimento da obrigação de implantação de programa de

integridade pelo licitante vencedor,

e as

nas contratações de obras, .S’e/'\7<;Y;.v ejhrnecimeníos de grande vulto;

2.6 Art. 25, § 9"Deifnição das regras relacionadas à exigência de que percentual

mínimo da mão de obra seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e

oriundos ou egressos do sistema

prisional;

i\tia <í>aspnr -ítlartms. n® o60, dentro. 6;a.940 000 (Duntro ^3oiitrs - - jfoiip (45) 3270-8100
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2.7 Ári. 26. // Estabelecimento de margem de preferência para bens reciclados,

recicláveis ou biodegradáveis:

2.8 Art. 31. capiit Procedimentos operacionais do leilão;

2.9 Art. 34. ^ l" Estabelecimento de critérios objetivos para mensuroção dos custos

indiretos vinculados ao ciclo de

vida do objeto licitado, visando a definição do menor dispêndio;

2.10 Art. 36, § 3" Consideração na pontuação técnica de desempenho pretérito na

execução de contratos com a

Administração Pública:

2.11 Art. 43, 2" Contratações de soluções ha.seadas em software de u.so disseminado:

2.12 Art. 60, 111 Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

2.13 Art. 61. § 2"Negociação após o resultado do julgamento

2.14 Art. 65. § 2^" Realização da habilitação por processo eletrônico de comunicação à

distância:

2.15 An. 67, § 3'" Provas alternativas para sub.stituiçào das exigências dos incisos 1 e 11

do caput do art. 67;

2.16 An. 67, 12 Situações em que não serão admitidos atestados de responsabilidade

técnica de profissionais que

tenham dado cau.sa á aplicação das sanções previstas nos incisos 111 e IV do caput do

artigo 156:

2.1 / An. /5. 1\. c . e § 5" Procedimentos específicos para dispensa pura contratação

de produtos para pesquisa e

desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia:

i^un aaspni- í^Linms. n" 560. Centro. CCJO 8õ.í*40-000 (Quatro ^lontes - - jfouc (45) 3279-SlOO

i,GÍ189
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2.18 Art. 78 !" a Arí. 79. par. único Deifnição de critérios e objetivos para realização

do procedimento auxiliar de

Creden ciam ento;

2.19 Art. 80 Dejinição de critérios e objetivos para realização do procedimento auxiliar

de Pré cjualijicação;

2.20 Art. 81. caput Dejinição de critérios e objetivos para realização do procedimento

auxiliar de manifestação de

interesse (PMI);

2.21 Art. 82. § 5" II e § 6‘\ 86 Dejinição de critérios e objetivos para realização do

procedimento:

auxiliar do sistema de registro de preços (SRP):

2.22 Treinamentos presenciais e á distância.

3. Mês 03

3.1 Art. 87. caput e § 3" Dejinição de critérios e objetivos para realização do

procedimento auxiliar do registro cadastrai.

3.2 Art. 88. §§ 4" e 5" Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações:

3.3 Art. 91. § i' Exigências para admissão da forma eletrônica na celebração de

contratos e de termos aditivos:

3.4 Art. 92, XVIII Requisitos de modelos de gestão do contrato:

3.5 Art. 122, §2"Dejinição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer

condições para a subcontratação:

3.6 Art. 137. §1"Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos

para extinção do contrato:

l\m <6aspar iflaitms. ii” ÕCO. Ccnlio. (CiüJJ Sõ.940-000 ^Quatro ^Oontes - - Jfoiip (45) 3270-8100



ülunicípío íie íBuatro ^onteô

Cstaiio bo ^Paraná

3.7.4/V. J40, § Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório e

definitivo (faculdade, pois pode

constar do contrato):

3.8 Art. 144, ,'s'' 1'' Realização de pagamento de obras, fornecimento e serviços, inclusive

de engenharia, em base

percentual sobre o valor economizado em determinada despesa, cpiando o contrato

visar à implantação de processo de

racionalização, hipótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos

orçamentários, na forma de

regulamentação especíifca:

3.9 Art. 161, par. Único Forma de computo e as consequências da soma de diversas

sanções aplicadas a uma mesma

empresa e derivadas de contratos diversos, para fins de aplicação das sanções

previstas nos incisos 1, 11. lll e IVdo capiií do

art. 156:

3.10 Art. 169, § 1'^ Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão de riscos

e de controle preventivo:

3.11 Art. 175. ^s‘>‘ r Realização das contratações por meio de sistema eletrómico

fornecido por pessoa jurídica de direito

privado, desde que mantida a integração com o PNCP:

3.12 Art. 184 Aplicação das disposições da Leifederal 14.133/2021 aos convênios e

ajustes congêneres, conforme

definido em regulamento federal:

i^iiA e>nsm- ítlanms. n“ 560. Cvnlvo. (Ce^J 85.040-000 (Quatro ^Clontcs - - jfoiir (45) 3270-8100
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S.IS Modelos de rotinas e procedimentos licitatórios;

3.14 Modelos de Termo de Referêneia e Projeto Básico — ETP:

3.15 Modelos da editais e contratos conforme as modalidades:

3.16 Treinamentos presenciais e à distância.

4. Meses 04. 05 e 06

4. l Treinamento presencial dos servidores responsáveis, para orientação sobre o

planejamento anual de contratações.

para prestar esclarecimentos necessários para a compreensão dos processos

administrativos das novas normas de licitação.

com carga horária mínima de 08h mensais, durante toda a vigência do contrato

resultante desta Licitação.

4.2 Apoiar os departamentos re.spon.mveis para que a administração po.s.sa adequar

no atendimento a qualquer

Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos serviços abrangendo

áreas do Contrato;

-se

as

4.3 Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial à

Administração Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do

contrato.

Destacamos, que o contrato se encontra em fase de execução.

Quatro Pontes, em 31 de julho de 2023.

Assirkddo dfr form^ dÍQtldl por
JOAO tNACIO

LAUFER:84144629953
Ojdos: 2023.07.31 14:38:33 0300'

JOAO INÁCIO

JOA O INA CIO LA UFER

PREFEITO
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0 í> ll 7 2
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ESTADO DO PARANA

FONE (46) 35Ó4-1202 / FAX (46) 3564-1203

Rua Fforiano Francisco Analer, 50 - CEP 85620-000 - SALGADO FiLHO - PARANA

l> í’ iil>

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CNPJ 76.205.699.W01-98

e-mail: gabineteexecutivo@hotmail.com

Ti'rr,i d:! Vmli

Atestamos para os devidos fins que GÉSSICA TAÍS DORNELES DEOTTI, bacharel em direito, inscrita no CPF ns

091.111,579-09, residente e domiciliada na Rua Apucarana, 62, apto 302, bairro Centro, na cidade de Francisco

Beltrão/PR, possui capacidade técnica e operacional, atendendo na prestação de serviços ao Município, com excelente

desempenho e resultados satisfatórios no assessoramento e na elaboração de processos licitatórios, a serem

apresentados em diversos Órgãos da esfera federal, estadual e municipal, cuja assessoria compreende;

EXECUÇÃO DE LICITAÇÕES £ CONTRATOS ADMINISTRATIVOSEM ESPECIAL; ORIENTAÇÃO E AUXÍLIO NA FORMA

DE INSTITUIR, CONDUZIR E CONCLUIR OS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DE LICITAÇÃO, CONFORME AS LEIS;

8.666/1993 (LEI GERAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS), 10.520/2002 (LEI QUE INSTITUI O PREGÃO), 12,232/2010 (DISPÕE

SOBRE AS NORMAS GERAIS PARA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE, POR INTERMÉDIO DE

AGÊNCIAS DE PROPAGANDA) E DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS;

CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES;

1.

2.

ELABORAÇÃO DE MINUTAS DE EDITAIS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS;

TRATO COM IMPUGNAÇÕES,

3.

4.
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, REPRESENTAÇÕES E RECURSOS

ADMINISTRATIVOS;

IDENTIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES DE LICITAÇÃO DISPENSÁVEL, DISPENSADA E INEXIGÍVEL;

REGULAMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO CREDENCIAMENTO;

REGULAMENTAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTODA MODALIDADE PREGÃO, NAS FORMAS

PRESENCIAL E ELETRÔNICA;

REGULAMENTAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS;

ORIENTAÇÃO E AUXÍLIO DURANTE AS SESSÕES DE ABERTURA DAS LICITAÇÕES, ORIENTANDO O SEU PROCEDIMENTO;

REALIZAÇÃO DAS LICITAÇÕES, BEM COMO NA PREPARAÇÃO DAS DOCUMENTAÇÕES QUANDO DA EXECUÇÃO

DE RECURSOS PROVENIENTES DE CONVÊNIOS OU CONTRATOS DE REPASSE;

INCLUSÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO JUNTO ÀS ABAS LICITAÇÕES E CONTRATOS DO SICONV, BEM COMO

MURAL DE LICITAÇÕES DO SITE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ.

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, COMPREENDENDO; EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO, ALTERAÇÕES, PRORROGAÇÕES, SUSPENSÕES, EXTINÇÕES, PUBLICAÇÕES, BEM COMO RECEBIMENTO

PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO CONTRATADO;

ABERTURA E DESENVOLVIMENTO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO DE

PROPONENTES INADIMPLENTES.

5.

6.

7.

8,

9.

10.

11.

12.

Salgado Filho/PR, em 23 de Março de 2021.

VOLMAR

DUARTE;02

047947901

Assinado de forma

digital por VOLMAR
DUARTE:02047947901

Dados: 2021.03.26

16:33:27 .03'00'

Volmar Duarte

Prefeito Municipal
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funcionameiun da comissão de contratação, atuação de fiscais e
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1.5 Art. 12, 3’I[ - Plann dc contratações anual;
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3, Mes 03

3.1 An. 87, caput c § 3" Dtfmiçâo de critérios e objetivos pura ri-alizaçào do pracedimenio auxiliar do

registro cadasíral.

3 2 Art. 88, 4“ c 5*' Cadastro de atesto de ainiprimento de nhrigaçòe.s;

3.3 Art 91, § .3” T-xigêncía.s para admissão d.a forma eletrônica m eeiebraçào dc contratos c dc termos

adiuvos;

3.-1 Art. 92, XV'in Requisitos dc modelos dc gestão cio contrato;

3,5 Art. 122, §2’ Definição etc regras destinadas a vcdai, restringir ou estabelecer condições pan a

subconfrataçào;

ò.f) Art, 137. Procedimentos c entenos para venficaçào da ocorrência dos motivos para extinção do

contrato;

3.7 \ri, 140, § 3" Prazos c métodos para reaÍÍ2.içào dos recebimentos provisório c definitivo (faculdade,

pois pode

con.st.ar do contrato);

3.8 Art. 144. § P' Realização de pagamento de obras, fornecimento c scrdços, inclusive de engenharia, em

base

percentusi sobre o \-nlDr economizado em determinada despesa, quando o contrato visar à implantação de

priKcsso cie

racionalização, bipótcsc cm que as despesas correrão ,à coma dos mesmos crétlito.s orcamentárins. na

ítirma dc

rtgui;{nKntaç.àQ específica;

.3.9 Art. 1 itl. par Unico Forma de computo c ns consequências d.i soi

uma mesiun /

empresa c derivadas dc contratos diversos, para fins de nplicaçãi^las sanções pcfvis/as nos incisos I, ÍI, III

e !V do capuc do / /

ari- 156; / /

3.10 Art. 169, j 1" Implantação dc práticas contínuas c pemianentc de gestão uc riscos c dc controle

preventivo;

3,11 Art. l"5,j 1'

lurktíca de direito

privado, desde que mantida a integração com o PNCP;

3.12 ..An. 184 Aplicação das disposições da D:i federal n" 14.133/2021
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3
(0

O q
eo d)
fO

o
<c
to

cb c
ro

0)
o

CO
CM

o
CM

o:

■D o

2 ê
o

Q <o

E S
4)

O
■D ®

O
OCO
0>

CO 0}

:õ
0)

(0
o

íO
D eo
cr -D

Ê I0 E
Destiteamosí que o contrato se encontra cm fase de execução.

- 1= CM

Ç CM

O O

CO
0 o

o

Ui 0

o U) (Ç
ç -ra .Salto do ! .mura/PR. IB de maio de 2023. ro

^ i
8 -g ^
(0 o

0

C "S O
i

Ô
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MERCADO JARDIM FLORESTA
VALMIR MARQUES CNPJ; 16.860.471/0001-00

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que GESSICA TAIS DORNELES DEOTTI, bacharel em direito,
inscrita no CPF n° 091.111.579-09, residente e domiciliada na Rua Dos Cedros, 242, Centro, na

cidade de Francisco Beltrâo-PR, possui capacidade técnica e operacional, atendendo na

prestação de serviços, com excelente desempenho e resultados satisfatórios no assessoramento

e consultoria sobre a Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n® 14,133/2021, cuja assessoria
compreende:

Atualizar, capacitar e gerar conhecimentos relativos a licitaçõese contratos,com foco
no aperfeiçoamento das mudanças da Nova Lei de Licitações;

Análise jurídica de editais e contratos, abrangendo:

● indicação das exigências ou condições que devem ser alvo da atenção do cliente;

● Orientações para a correta preparação da documentação de habilitação,

conformidade com o edital e com a legislação pertinente;

● Orientações para a correta preparação da proposta, em conformidade com o edital e

com a legislação pertinente;

● Indicação das exigências ou condições contrárias à legislação, quando for o caso;

● Alertas para a ausência de exigências ou condições que deveriam constar do edital por

força da legislação aplicável;

● Indicação dos aspectos que devem ser considerados nos documentos e nas propostas

dos concorrentes.

Impugnações de editais elaborados em desconformidade com a legislação;

Recursos administrativos em face de atos contrários à legislação ou ao edital, nos casos

em

de:

● Habilitação ou inabilitação,

● Julgamento das propostas;

● Anulação ou revogação de licitações;

● Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou

cancelamento;

● Rescisão contratual;

● Aplicação de penalidades.

Elaboração de contrarrazões.

● As contrarrazões são as impugnações ou contestações a recursos interpostos pelas

licitantes concorrentes.

● As contrarrazões são cabíveis, por exemplo, quando determinada licitante apresenta

recurso pleiteando a inabilitação do cliente.

Assessoria contratual.

RUA SAO CRISTOVAO,315 - SALA 01, BAIRRO JARDIM FLORESTA, AMPÉRE-PR CEP 85640-000
TELEFONE; 46 2600 0910

VÍ>Í1S2



MERCADO JARDIM FLORESTA
VALMIR MARQUES CNPJ: 16.860.471/0001-00

Elaboração de petições ou peças destinadas a pleitear a satisfação dos interesses do

cliente (prorrogação do prazo de execução/fornecimento do objeto, revisão ou reajuste

de preços, alterações contratuais, recursos administrativos contra penalidades

rescisões contratuais etc.), nos termos da lei.

Recomendações para a condução dos contratos, em face das ocorrências surgidas

durante a execução do objeto e das praxes adotadas pela Administração Pública.

Análise jurídica de termos aditivos, contemplando a verificação dos seguintes aspectos:

Correlação das cláusulas do termo aditivo com os fatos que ensejaram a alteração,

revisão ou prorrogação contratual;

Conformidade da fundamentação legal da alteração, revisão ou prorrogação contratual;

Suficiência das cláusulas do termo aditivo;

Compatibilidadedas cláusulasdo termo aditivo com as cláusulas do contrato originário;

Repercussõeseconômico-financeirasdo termo aditivo.

ou

Ampére/PR, em 10 de Outubro de 2022.

Oofmiifnt.í
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VínliciucerDhttusr. /vaÜdar iti ggv.or

MERCADO JARDIM FLORESTA E CIA LTDA

Valmir Marques
Empresário

RUA SAO CRISTOVAO,315 - SALA 01, BAIRRO JARDIM FLORESTA, AMPÉRE-PR CEP 85640-000
TELEFONE: 46 2600 0910
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^ Carteira de Trabalho Digital

Dados Pessoais Data de emissão: 31/12/2021

Nome Civil: JOCIANE SEGALA

CPF: 079.828.249-51

Data de Nascimento: 14/02/1992

Sexo; Feminino

Nacionalidade: Brasileira

Nome da Mãe: JURACY CAVALLI SEGALA

Contratos de Trabalho

● 08/12/2Q2Q-Ahertn

C M ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA

CNPJ: 10.528.717/0001-64

Ocupação: 411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

Salário Contratual: R$ 2.500,00

Remuneração Inicial; R$ 2.500,00

Última Remuneração Informada: R$ 5.400,76
Anotações

(12/2021)

08/12/2020 - Transferência de empresa consorciada ou de consórcio

01/03/2021 - Salário alterado para R$ 2.500,00

01/06/2021 - Salário alterado para R$ 5.400,76

● 20/03/2012 -05/12/2020

AGRO-COMERCIAL AFUBRA LTDA

CNPJ: 74.072.513/0001-44

Ocupação: 411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL
Salário Contratual: R$ 2.602,66

Remuneração Inicial; R$ 1.350,28

Última Remuneração Informada: R$ 1.165,35
Anotações

20/03/2012 - Admissão

02/03/2018 - Ocupação alterada para AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

02/03/2018 - Salário alterado para R$ 2.797,86

01/06/2018 - Salário alterado para R$ 2.847,10

01/01/2019 - Salário alterado para R$ 2.881,83

(12/2020)

Documento assinado digitafmente peta Oalaprev em 31/12/2021.
Esie dociimenlo somente é válido acompanrntdo de um documento de identificação oficial.

UÜÍ13S



^ Carteira de Trabalho Digital
Anotações

02/01/2019 - Férias de 20 dia(s) com previsão de encerramento em 21/01/2019

01/04/2019 - Férias de 20 dia(s) com previsão de encerramento em 20/04/2019

01/06/2019 - Salário alterado para R$ 3.019,58

01/02/2020 " Salário alterado para RS 3.025,92

01/04/2020 - Férias de 20 dia(s) com previsão de encerramento em 20/04/2020

01/06/2020 - Salário alterado para R$ 3.087,95

01/12/2020 - Salário alterado para R$ 3.205,60

05/12/2020 - Rescisão Contratual

● Q1/Q3/201Q - 15/03/2017

ítalo supermercados ltda

CNPJ: 04.768.477/0002-53

Ocupação: 411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

Remuneração Iniciai: R$ 639,06

Ültima Remuneração Informada: R$ 436,53

Anotações

(03/2012)

01/03/2010 - Admissão

15/03/2012 - Rescisão Contratual

Documento assinado digitalmente pela Daiaprevem 31/12/2021.

Esle documerto somente é \/áliclo acompanhada de um documento de identilicaçào oticial.
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Nome

JOCIANE SEGALA

Habilitação

BACHAREL EM ADMINISTRAÇÃO

Doc. Identificação
10.415.805-6

Órgão Expedidor
ll/PR

j^u. t r *VMU ●? ü>

O
CR* Pft

V
CPF

079.828.249-51

Nome da Mãe

JURACY CAVALLI SEGALA

Nome do Pai

IVO SEGALA

Data de Nascimento

14/02/1992

Nacionalidade

BRASILEIRA

Naturalidade

SALGADO FILHO-PR

Formação Acadêmica

ADMINISTRAÇÃO

Local de Expedição
CURITIBA - PR

Data de Expedição
09/09/2021

Í/ÓÍ199



Conselho Regional de Administração do Paraná

o Sistoroí CFAATRAs tem como miisãoDromowr » Ciência da Administração

vatorirandoas comoeténfia'^profissionais, a 5U5tent.il)ilK!ado

ci.isorBani7acões o o desenvolvimento do pais
CRA-PR

Riia Co'Ooei Dukidio. 1S6S - Águs Verde - Curitiba/PP CLP BO.^SO-lOO

Ielefon«-;í41i3:m-S^ S5 í cra-pi^ wa-pr.otg lir

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 604/2024

Certificamos a quem possa interessar, que o(a) ADMINISTRADOR JOCIANE SEGALA

portador do CPF n° 079.828.249-51 , possui Registro Profissional ativo neste CRA-PR sob

o n° 32044 concedido em 29/03/2021.

Certificamos que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários

referentes a anuidades e taxas administradas por esta Autarquia Federal, estando deste

modo em dia com suas obrigações perante o Conselho Regional de Administração do

Paraná, podendo, portanto, gozar de todas as prerrogativas que a Lei n° 4.769/65, alterada

pela Lei n° 8.873/94 e regulamentada pelo Decreto n° 61.934/67 lhes confere.

Certidão válida até 31/12/2024.

Curitiba/PR, 16 de abril de 2024.

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página http://cra-
pr.implanta.net.br/servicosOnline/Publico/VaiidarDocunientos/, mediante número de

controle a seguir; 10f5878e-f754-4132-8ae6-4a78b142f2d1



ASSESSORiA TRIBü TARIÃ E PROJETOS

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS

DE ADMINISTRADOR

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de Serviços,

celebrado, de um lado, pela Empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E

PROJETOS LTDA, localizada na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 1561,

Sala 02, Edifício Office One na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná,

neste ato representada por sua sócia administradora, Sra. Marijaní Blasius

Ribeiro, brasileira, casada, advogada, portadora do CPF/MF 580.928.979-72

e do RG n° 3.665.445-7 SSP/PR doravante denominada CONTRATANTE e, de

outro lado a Sra. JOCIANE SEGALA, brasileira, solteira. Administradora,

portadora do CPF n° 079.828.249-51 e do RG n“ 10.415.805-6 SSP/PR,

residente na Rua Elpidio Antonio Merisio, n°. 48, Cidade de Francisco Beltrão,

Estado do Paraná, CEP 85603-866, devidamente inscrita no CRA-PR sob n° PR

“ 32044, doravante denominada CONTRATADA, estabelecem as partes, de

comum acordo, as seguintes disposições:

Cláusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços da

CONTRATADA à CONTRATANTE, visando prestar assessoramento dentro da

sua área de atuação profissional, na qualidade de Administradora , como

Responsável Técnico, cujos serviços serão prestados na sede da Contratada,

para o atendimento de seus clientes, na consultoria e assessoria tributária de

tributos municipais, com orientação aos agentes tributários dos procedimentos

legais e operacionais, envolvendo contabilidade, lançamento, cobrança, e ações

de incremento das receitas

CONTRATANTE.

próprias municipais, para clientes da

Cláusula Segunda: A CONTRATADA cumprirá a carga horária de 8 (oito) horas

mensais, nas atividades relacionadas à responsabilidade técnica de

Administradora, que poderá ser ampliado, de acordo com a demanda dos

CRA-PR: 2.814 . CORECON-PR: 675 . CRC: PR-009342/0-0
Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561, Edificio Office One, Sala 02 \ CEP: 85.601-030 | Francisco Beltrão / PR

Fone: (46) 3905-2900 [ WhatsApp: (46) 98404-4011

CNPJ: 27.015.954/0001-24 | E-mail; pro]etoscmm(a)projetoscmm.com .br



ASSESSORIA TRIBUTARIA E PRQJFÍOS

clientes da CONTRATANTE, sendo que a remuneração será proporcional ao

número de horas trabalhadas.

Cláusula Terceira: O presente Contrato vigorará por tempo indeterminado

iniciando em 13 de março de 2024.

Cláusula Quarta: Fica estipulado o valor de R$ 1.000,00 {um mil reais) mensais

a título de remuneração à CONTRATADA, devendo esta ser paga pela

contratante até o dia 10 do mês seguinte ao da prestação do serviço.

Cláusula Quinta: A CONTRATANTE propiciará todas as condições para o bom

desempenho dos serviços prestados pela CONTRATADA, inclusive despesas

de hospedagem e deslocamentos que se fizerem necessários para o

atendimento ao cliente.

Cláusula Sexta: O presente Contrato poderá ser rescindido por qualquer das

partes, desde que haja a comunicação formal no prazo mínimo de 30 (trinta)

dias, anteriores ao distraio.

Parágrafo único. A CONTRATANTE apenas poderá distrataro presente Contrato

se estiver rigorosamente em dia com os honorários profissionais do Responsável

Técnico.

Cláusula Sétima: Caso sobrevenham pendências a título de honorários devidos

ao Responsável Técnico, por ocasião do vencimento do contrato, estipulam

partes de comum acordo que a CONTRATANTE pagará multa equivalente a

10% da parcela devida mensal à CONTRATADA, podendo o profissional

executar a CONTRATANTE, uma vez que este instrumento é título executivo

extrajudicial, na forma do Art. 585, inciso II, do Código de Processo Civil.

as

CRA-PR: 2.814 . CORECON-PR: 675 . CRC: PR-009342/0-0
Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561, Edifício Office One, Sala 02 | CEP: 85.601-030 | Francisco Beltrão / PR

Fone: (46) 3905-2900 | WhatsApp: (46) 98404-4011

CNPJ: 27.015.954/0001-24 | E-mail: projetoscmm@projetoscmm.com.b r



ASSESSORiA TRIBUTARIA E PRQjFrOS

Cláusula Oitava: O presente Contrato, para que seja reconhecido pela entidade

fiscalizadora do exercício profissional, cumpre as normas vigentes na Resolução

do Conselho Federal de Contabilidade n° 987, de 11/02/2003.

Cláusula Nona: As partes elegem o Foro da Comarca de Francisco Beltrão/PR

para dirimir eventuais litígios acerca do contrato, podendo ser resolvidos,

também, por meio de procedimento arbitrai.

Por estarem justos e contratados, subscrevem o presente em três vias de igual

teor e forma, na presença de duas testemunhas.

Francisco Beltrão - PR, 13 de março de 2024.

Assinado de forma digital

porJocianeSegala
Dados: 2024.03.15 10:02:55

-03‘00‘

Jociane

Segala

JOCIANE SEGALA

CONTRATADA

MARIJANI BLASIUS

RIBEIRO:58092897972

Assinada de foima digital por MARliANI
6LASIU5 RIB£mO:58092897972

Dados; 2024 03.13 17:28:32 .Q3'00'

CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA.

CONTRATANTE

Marijani Blasius Ribeiro - sócia administradora

Assinado de forma Testemunhas!
digital por BIANCA

CIKOSKI DA CIKOSKI DA COSTA
Dados: 2024.03.15

BIANCA
TAIS Assinado de forma

digital por TAIS

MOURAll 025 MOURA:10256283907
Dados: 2024,03.15

09:50:06-03'00'
COSTA 628390711:00:31 -03'00'

Bianca Cikoski da Costa

CPF: 078.909.769-92

Tais Moura

CPF: 102.562.839-07

CRA-PR: 2.814 . CORECON-PR: 675 . CRC: PR-009342/0-0
Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561, Edifício Office One, Sala 02 | CEP: 85.601-030 | Francisco Beltrão / PR

Fone: (46) 3905-2900 [ WhatsApp: (46) 98404-4011

CNPJ: 27,015.954/0001-24 | E-mail: projetoscmm@projetoscmm.com.b r
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REGÍSTRD DE
CNPJ

EMPREGADOS
MUNICfPlO

EMPREGADOR
UF ENDEREÇO

CMMASSeSSORIATRtaUTARIAE PROJETOS LTOA 27.Õ15.W4/OOC1-Z<‘ FRANCISCO BEITRAO PR :TAVIAN0 TEIXEIRA DOS SANTOS, 1561 - SALA OZ-A, COND EMPR - C6Í'

TÜMRÜDÊ
OROS.I 1A/Í NOME MARIA HELENA 8LASIUS CWIERTNIA TÍL05IRÕW

MATRÍCULA
U

PB,- ÍVORMANDO PORTUGAL CWlERTNiA
ruaçAo NadonaiiaAde: BRASILEIRO

NactoAcdcads - BRASILEIRO
MiA MARIA ESTELA BLASIUS

CTP$ W/S^D-tpa UF Dtta Ei^d^çâa RQ Núrr«po Ôngao Eypg»t)or,tlF C3f»ífa 0* Re«iv:»t8 T;Ljb(}eel«er Zona S«çio ida^ CNH
W934Ô1ÍTO30’ PR haiOI/2012 i 15854298 jSESP/PR I00fl74-«0ei2 85 2

D8M do naidniafito
Loce! do DãscüTier.lD Pab Grau íSe íirstruíiâo

05AMF1993 BRASILEIRO SOLTEiftO FRANCISCO SELTRAO PARANA BRASIL SUPERIOR CCAÍPlíTO AmenücsçSo
Ouando ’

Data cNBQada ao Sraa

Tipoitovitto I É nBtLgaütaaoça)?Ê CBMdo com NaaJteúBfQ)? Se tem Aiios brasHent»
N'dor^ Geral í

Endereço RUA GOIA9, 910. Cdt> 85 601-070 ● ÒA^A NO^Ía à^NHORA APAÍíECiÓa ● ÍIWNélècÓ eklWoTR
Fbo: (48)09925-4385. Cek/er. ( J..

Nome do eòrjuge
Quaraest

Nome Pa^nlesao Fyndo Ce Garanta por Temoo de Serviço
3 Neeodo em
E

N
Coma vinaiiaaa:

g

Programa de Integração àooal (PIS)
F

Gadaitramenlo 16A>lr3012

Soemimero 1531&J35273

Ba-nco'

C

1

A
R

I
Agérida.

Endereço.

o

s

Domicílio bancâffo

Ag^vaa

Coma:

Tipo da Coma;

Mooaiidade.

Data de admissão Seçao Fiinçjlo Settiio nidei Forma de pajamento-ò "-O
ai 01/02(í0?2 ESCRITORtO 411005 ● AUXILIAR ADMINISTRATIVOlU

2 500.00 MENSAL

.T\

HORÁRIO OE TRABALHO
c: rj

Enlrsda Primeiro Interveiom’ Refeição Segumlo infervaío Ssida Horas semanais Horas mensais Descanso Semanal^O.V

*!»,>
06:30 12 00 813:30 17:30oo': 37,5 187.5 Ovit,

CtvBcterísttcss Ksicas. Cadastro pessoa Balea (CPP) Estou de pleno acordo com es deotaraçôes
acima que stmiimem a verdade

!
Peso- Alture> Ln; . 055 771 8l9-3<

(Data de sa NU j I
Poieg» diretio 7

r..íS-„

Assinatura do smpreçado
Carunboe^ regador

Aswnetura do empre^do aF ,

0 presente documento digital foi conferido como original e assinado digitalmente por Rafael Francisco Santos Leal. em sexta-feira, 11 de março de 2022 15:36:46 GMT-03:00, CNS: 08.342-8 - 1° Tabelionato de
Nolas/PR. nos termos da medida provisória N. 2,200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ;

ser convertido em Daoel oor meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artiao 22.

CO ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade. O presente documento digital pode
CT5
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CESUL

CENTRO SÜLAMERICANO DE ENSINO SUPERIOR fé,
ce«

CERTIFICADO Centro Sulamerícano

de Ensino Superior
I

O Diretor do Centro Sulamerícano de Ensino Superior - CESUL no uso
de suas atnbmçoes legais, e considerando a conclusão do Curso de Especialkação em
Direito do Trabalho e Direito Previdencíário, realizado no período de 07 de julho de2017al2

diiSotopre^dÉnS^o^ especialista em direito do trabalho e
r, +; í

I

a

m
Á

MARIA HELENA BLASIUS CWIERTNIA

br^ileira natural do Estado do Paraná, nascida a 05 de agosto de 1993, portadora da
Carteira de Identidade n° 11.095.429-8, a fim de que possa gozar de todos
prerrogativas legais.
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HISTÓRICO ÊSCOL

Curso de Eflpccializayâü eni PíreMo do Trabalho <? Direito Prcvidcociário

Nome da Disciplina Média C.H. Professor Titulação

DoutorCusteio da Previdência Social I Miguel Horvath hinior9,00 15

Seguridade Social 10,00 15 Adilson Sanchez Mestre

Refoemas Trabalhista e Previdenciária 9.00 IS <Miilhenae Guimarâea Fslkâanot

Custeo da Previdência Sc^i ü 10,00 Miguel Hwvatli Juniw15 Doutor

Custeio Previdenciário e o Poder Judiciário 8,00 Í5 Ricardo de Castro Nascimento Doutor

Acidentes do Trabalho 940 15 Cláudio Mascarenhas Brandão Mestre

Regime Geral de Previdência Social 9,00 Pábio Luiz dos Passos15 Mestre

Regimes Próprios dc Previdência Social e Previdência Complementar 10,00 Elenicc Hass dc Oliveira Pedrozai5 Mestre

Direito Ptevidenciário e Direito do Trabalho: Pomos de Comunicação 8,50 15 Augusto Grieco Sant'Anna Meirinho Mestre

Benefícios ^evideneiários dea Dependentes. Serviços em Espécie. Assistâicia
Social

10,00 Jane Lucia Wílhelm Bcrwanger
Doutora

Procc«so Adminisu^vo e Judicial Previdenciário 2M 15 Alexandre Schuraacher triches

Benefícios Previdenciária d^ Segnados 9,00 Jane Lucia Wllftelm Berwanger
Geísla Aparecida Van Haandel Me^es

15 Doutora
2

O Direito do Trabalho à Luz do Direito Ornslitucional 8,50 60 Mestre
>7

Direitos Fundamentais nas Relações dc Trabalho. Fumlamentos e Henncnêiiiica do
Direito do Trabalho

9,00 !5 Ubirajara Carlos Mendes Mestre
O)
O
O Contrato Individual de Tt^alho l 840 15 Cláudio Roberto Shimanoc .Me^re
Q>'

“84ÕDireito Individual do Trabalho - Prescrição e Decadência OHbèrtó Carlos Malstro Junior15 Mestre

Contrato Individual de Trabalho II 8,00 15 CJaudio Roberto Shimanoe Mestre

Jornada, Horário, Carga Horária e Inicrvalo.s 9,00 15 Maira Silva hfarquK da Fonseca
Remuneração c Salário 10,00 Saudfo Àntonio dos Sat>(<»15

C
Contratos e Regulamaita^s Especiais de Trabalho Angélica Cândido Nopra Slcmtp8,50 15 Mestre-Qi

Alteração, Interrupção e Suspensão do Contrato de Trabalho José Eduardo Fwreira Ramos9.00 15 Mestre

Cessação do Contrato de Trabalho

Metodologia da Pesquisa Jurídica
Segurança e Medicina do Trabalho. Acidente do Trabalha

9,00 José Eduardo Ferreira RamosIS .Mestre

9,50 Roseli Teresinha Michaioski .^Ives
Sebastião Geraldo de OMveitá'':

15 Mestre

8^ 15 Mestre

Elaboração do TCC- Artigo 9,00 15 Roseli Teresinha Michaioski Alves Mestre

TOTAL DA CAROA HOSÁRU: 420 Hnraa REGISTRO

NÓMEROTÓ44Moaografla Aprovada: A Descaraetei izaçào da Aposentack»ria fisf>eei.-ií pelo uso de Equipainemo de Proteção eficaz pelo
Tral^ihadoi : Uma visão Processual Administrativa e Judicial

OrieBtador(a); Jane Lucia WtBtelm Berwanger Nota: 9.0 FOLHA: 02

. O Curso atendeu as disposições legais previstas na Resolução it” 01/2018 do CNE/CES e da Resolução 004/2017 do
CONSEPE/CESÜL.

LIVRO; 02

2. A forma de avaliação de aproveitamento adotado para Especialização está expressa em Regulamento próprio.
3. Recredenciamento da IRS: Portaria 11“ 1.234 de 22 de novembre> de 2018.

<T.

C'.''

O presente documento digital foi conferido como original e assinado digitalmente por Rafael Francisco Santos Leal, em sexta-feira, 11 de março de 2022 15:36:46 GMT-03:00, CNS: 08.342-8- 1° Tabelionato de
Nofas/PR, nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deveráC.iO ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade. O presente documento digital pode
ser convertido em oaoel oor meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artiao 22.
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ

CAMPUS DE FRANCISCO BELTRÃO
unioeste

I

Curso de Direito

Reconhecimento renovado peio(a) Decreto n" «il9 de 08/05/2013, publicado(a) no Diário Oficial do Estado de 08/05/2013 i'.;--5'-KvtílÇ

O Reitor da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, no uso de suas atribuições e tendo em vista a
conclusão do Curso de Direito, em 6 de dezembro de 2014 e a colação de grau em 19 de dezembro de 2014,
confere o grau de

BACHARELA EM DIREITO a

Víaria Helena Blasius Cwiertnia,

rp ■\3
^ r*

5 2; Í5 " b
C

CL

°l§8rÉ
5-n

de nacionalidade brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida a 5 de agosto de 1993, R.G. n“ 11.095.429-8
- PR, e outorga-lhe o presente Diploma, a fím de que possa gozar de todos os direitos c prerrogativas legais.

Cascavel, PR, 23 de dezembro de 2014.
i

(

;o

Paulo Sérgio
Reitor
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0 presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitalmente por Rafael Francisco Santos Leal.

Notas/PR, nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade . O presente documento digital pode
ser convertido em oaoel oor meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artiao 22.
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UfWERSIDAOE ESTADUAL DO OESTE DO PARANA^§>
Recortf^dda^Más PortBíia Mínl9í9fsalri.* 1784-A. de23/12/l^ ●

put^kads no Diário Ofidal da Unito de mMJ\9M
REfTOÍUyPRÔ-REITORlA DE SRADUAÇÂo
CW^OflíA DE REGISTRO OE DjPíOMAS

Diploma registrado sob n,° 22898 no íivm n <> fniha ^

H. processo n.° 2263S, conforme art. 48, capuf, da Lei n.“

9.394, de 20/12/1996.
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Cascaveí, PR, 10 de agosto de 2015.

em Fana Porto I
Rrd-fteRors de Gradu

Portela N“ 1240Í2012-GRE

"Êtea Cortari
rartexa de Re^stro de Diplomas

N* 0481/2012 GRE

r

014382
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* VxO presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitalmenle por Rafael Francisco Santos Leal

^^Notas/PR, nos termos da medida provisona N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade . O presente documento digital pode
ser convertido em Daoel Dor meio de autenticação no Tabelíonato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artioo 22.
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Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais

Certificado de Pós-Graduação Lato Sensu

Especialização

A Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais, por meio da Pró-reitoria de Pesquisa e de Pós-graduação,

certifica que Maria Helena Blasius Cwiertnia

concluiu o curso de Direito Tributário,

em 21 de janeiro de 2024, com carga horária de 384 horas.

Belo Horizonte, 1 de abril de 2024.

r

Prof. Dr. Sérgio/de Mcirais Hanriot
Pró-reitor de Pesquisa e de Pós-graduaçáo

Prof. Dr. Pe. Luís Henrique Eloy e Silva
Reitor

Documcnlu a.ssinado na lonna lílctrônica tlit-ital. Para validar o docuincnto c suas assinaturas faça a leitura do QR Code
acesso u endereço Imp:- web.sistcmas.pucminas.br G.AD/DOC Verilicador c ulili/e o código 1B7C'.‘'3H1 A7C9CD3BC5313CFC3H73.1807
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Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais/Mantenedora: Sociedade Mineira de Cultura / CNPJ: 17178195000167
Recredenciada pela Portaria Ministerial n° 587, de 16/05/2012.

Pró-reitoria de Pesquisa e de Pós-graduação - Programa de Pós-graduação "Lato Sensu".

Certificado registrado sob o n° 91339/2024em Belo Horizonte, ide abril de 2024 nos termos do Artigo 48, §ida Lei
dezembro de 1996, Processo: 3/1188248/2024.

Área de conhecimento "Ciências Sociais Aplicadas".

Este curso obedece ao disposto da Resolução CNE/CES n° 1, de 06 de abril de 2018 do Conselho Nacional de Educação.

O titular deste certificado é de nacionalidade Brasileira, portador do CPF 055.771.819-84.

9.394, de 20 de
0

n

Assinado digüaimente por
SÉRGIO DE MORAIS HANRIOT
CPF: ***.893.276-**

Pró-reilor de Pesquisa e Pós-graduação
Data: 03/04/2024 11 26:50 -03:00

Assinado digitalmente por:
LUIS HENRIQUE ELOY E SILVA
CPF: ***.770.116-**
Reitor

Data: 08/04/2024 22:15:50 +02:00

Assinado digitalmente por:
MICHAEL ALBINO ANDRADE DOS SANTOS
CPF:

Chefe do Centro de Registros Acadêmicos
Data: 08/04/2024 18:33:10 -03:00

.431.446-

O
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\ Carteira de Trabalho Digital

Dados Pessoais Data de emissão: 18/07/2022

Nome Civil: MARIA HELENA BLASIUS CWIERTNIA
CPF: 055.771.819-84

Data de Nascimento: 05/08/1993

Sexo: Feminino

Nacionalidade: Brasileira

Nome da Mãe: MARIA ESTELIA BLASIUS

Contratos de Trabalho

● 01/02/2022-AhArtn

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA
CNPJ RAIZ: 27.015.954

Endereço: RUA OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS 1561 SALA
Ocupação

Tipo de contrato: Prazo indeterminado

Tipo de admissão: Admissão

Salário contratuai: R$2.931,70

Remuneração inicial: R$ 2.500,00

Última remuneração informada: R$ 2.931,70 (08/2023)
Relação de trabalho: Empregado
Fonte da informação; ESOCIAL

Anotações:

04/09/2023 - Férias de 12 dia(s) com previsão de encerramento em

01/06/2023 - Salário alterado para R$ 2.931,70

01/06/2022 - Salário alterado para R$ 2.797,43

01/06/2022 - Tipo de contrato alterado para Prazo indeterminado

01/02/2022 - Admissão

Observações; -

02-A COND

411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

Documento assinado digitalmeme pela Dataprev em 15/09/2023.
Esle documenlo somenie é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.
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f Carteira de Trabalho Digitalí»r

● 10/09/2018-Qi/n4/?n?n

município de nova esperança do sudoeste
CNPJ: 95.589.289/0001-32

Endereço: AVENIDA IGUAÇU

Ocupação

Tipo de contrato;

Tipo de admissão: -

Salário contratual: -

Remuneração inicial: R$ 4.655,58

Última remuneração informada: R$ 167,70

Relação de trabalho; Empregado

Fonte da informação: CNIS

Anotações;

01/04/2020 - Rescisão Contratual

10/09/2018 “ Admissão

Observações: -

411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

(04/2020)

● 05/03/2015- 13/04/2017

ELI2ANGELA SENEM

CNPJ: 11.553.016/0001-48

Endereço: RUA PERNAMBUCO

Ocupação

Tipo de contrato:

Tipo de admissão: -

Salário contratual; -

Remuneração inicial: R$ 834,27

Última remuneração informada: R$ 760,00

Relação de trabalho: Empregado

Fonte da informação; CNIS

Anotações:

262805 - ASSISTENTE DE COREOGRAFIA

(04/2017)

13/04/2017 - Rescisão Contratual

05/03/2015 - Admissão

Observações: -

Documento assinado digitalmenie pela Dataprev em 15Í09/2023.
Ssle dacumenio somente e válido acompanhado de um documento de ideiitilicaçào oficial.
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Eslado do Paraná

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi"
CNPJ N9 78.103.884/0001-05

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATI-STAM(TS para os devidos fins que a profissional MARIA HELENA BLASIUS

CWIERTNIA, Advogada, inscrita na OAB/PR n'\ 82464 e inscrita no CPF n". 055.771.819-84

pcrrcnccnrc a equipe técnica da empresa CM\Í ASSI-SSORTA 'fRlBETARTA I- PROJIfrOS
171DA, presta senneos a esta municipalidade, conforme contrato 162/2023, possuindo

capacidade técnica e operacional, com excelente desempenho e resultados satisfatórios

estruturação e regulamentação no âmbito municipal, no que tange à Nova Lei de

Licitações — Lei 14.133/2021 e treinamento

aperfeiçoamento,

em

in loco' e a distância, para promover

e gerencial, dos servidoresna área administrativa

relativamente às licitações e contratos, em atendimento

Municipais de Administração e Finanças, cuja assessoria compreende:

municipais,

as necessidades das Secretarias

01. Mi-:s 01

1.1 Levantamento estudo da legislação e regulamentos locais;

1.2 Análise in loco dos processos atuais, a fim de obsen-ar os detalhes da estrutura administrativa

c dos procedimentos adotados no planejamento
dos contratos;

1.3 Alt. 8°, §3”

e na realização das licitações, e na fiscalização

Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe de apoio, funcionamento

da comissão de contratação, atuação de fiscais e gestores de contratos;

1.4 .\rt. 54. Das Publicações;

1.5 .\rt. 12, \TI - Plano de contratações anual;

1.6 Art. 19. Regulamentação do catálogo eletrônico de compras, seiviços e obras contendo toda a

documentação e os

especificações dos respectivos objetos;

1." Treinamentos presenciais e ã distância.

s procedimentos próprios da fase interna de licitações, ;assim como as

02. Més 02

-. 1 -\it. 20, § 1 Limites para o enquadramento dos bens de

luxo

2.2 Alt. 23, § 1 , caput Apuração do valor estimado das

serviços em geral

2.3 Art. 23, § 1”. 3

consumo nas categorias comum e

aquisições de bens c c<intratações de

2 , I\ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas;

(dl (205



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Eslado do Paraná

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi"

CWPJ N5 78.103.884/0001-05

2.4 ,\rt. 23, § 2" Apuraçào do valor estimado das contrataçòcs de obras

2.5 Art. 25, § 4° Definição das medidas a serem adotadas, a forma de

serviços de engenharia;

comprovação

penalidades pelo descumprimento da obrigação de implantação de programa de integridade pelo

licitante \encedor, nas contratações de obras, scr\'Íços e fornecimentos de grande vulto;

—6 Art. 25, § 9 Definição das regras relacionadas à exigência de que percentual mínimo da mão

as

de obra seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e oriundos egressos doou

sistema prisional;

2.7 Art. 26, II Estabelecimento de

biodegradáveis;

2.8 .\rt. 31, caput Procedimentos operacionais do leilão;

2.9 Art. 34, § 1“ Estabelecimento de critérios objetivos

\ inculados ao ciclo de vida do objeto licitado, visando a definição do menín* dispêndio;

2.10 Art. 36, § 3" Consideração

contratos com a Administração Pública;

margem de preferência para bens reciclados, recicláveis ou

para mensuração dos custos indiretos

pontuação técnica de desempenho pretérito na execução de
na

-.11 Art. 43, § 2 (.ontrataçòes de soluçties baseadas em software de uso disseminado;

Art. 60, III Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

2.13 Art. 61, § 2" Negociação após resultado d(f julgamento

2.14 Art. 65, § 2'^ Realização da habilitação por processo eletrônico de comunicação ã distância;

2.15 Art. 67, § 3° Provas alternativas para substituição das exigências dos incisos I

do art. 67;

2.16 Art. 67, § 12 Situações

profissionais que tenham dado

caput do artigo 156;

II do caput

que não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de

causa ã aplicação das sanções previstas nos incisos III e ]Y do

em

2.17 Art. 75, IV, § 5 Procedimentos específicos para dispensa

produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obr

c , e
para contratação de

as e seiviços de engenharia;

c objetivos para realização do2.18 Art. 78 § I a Art. 79, par. único Definição de critérios

procedimento auxiliar de Ciredenciamento;

2.19 .\rt. 80 Definição de

qualificação;

2.20 Art. 81, caput Definição de critérios e objetiv

manifestação de interesse (PMI);

2.21 Art. 82, 5°, II e § 6°, 86 Definição de critérios e objetn

auxiliar do sistema de

objetivos para realização do procedimento auxiliar de Pré
critérios e

para realização do procedimento auxiliar deros

para realização d(í procedimento;'OS

registro de preços (SRP);

üíif20S



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi"

CNPJ m 78.103.884/0001-05

//

2.22 'rrciníimcntos presenciais e à distância.

.â. Nfês 03

3.1 .\rt. 8/, caput e § 3” Detinição de critérios

auxiliar do registro cadastrai.

3.2 .\rt. 88, §§ 4” c 5” (Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

3.3 .\rr. 91, § 3*" }''xigéncias para admissão da forma eletrônica na celebração de contratos

termos aditivos;

0.4 .\rt. 92, X\''1TÍ Rec]UÍsitos de modelos de gestãt) do contrato;

0.5 Art. 122, §2 Definição de regras desdnadas a vedar, restringir ou estabelecer condições p:

subcontratação;

3.6 Art. 137, ^l" Procedimentos

extinção do contrato;

o.' Art. 140, § 3 Praí^os e métodos para realização dos recebimentos provisíírio e definitivo

(faculdade, pois pode

constar do contrato);

objetivos para realização do jirocedimento

de

ira a

critérios para verificação da ocorrência dos motivos para

3.8 .\rt. 144, § 1“ Realização de pagamento de obras, fornecimento e sendeos, inclusive de

engenharia, cm base percentual sobre o

contrato visar ã implantação de processo

valor economizado cm determinada despesa, quando

de racuinalização, hipótese em que as despesas

ã conta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de regulamentação específica;

o

correrão

3.9 Art. 161, par. L nico Forma de computo

aplicadas a uma mesma empresa c derivadas de contratos diversos, para fins de aplicação das

sanções previstas nos incisos I, II, líl e IV do caput do art. 156;

3.10 Art. 169, § 1" Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão de riscos e de

controle preventivíi;

3.11 Art. 175, § 1" Realização das contratações por meio de sistema eletrônico fornecido

pessoa jurídica de direito privado, desde que mantida a integração com o PNCP;

3.12 ;\rr. 184 Aplicação das disposições da Lei federal

congêneres, conforme definido em regulamento federal;

3.13 Modelos de rotinas c procedimentos licitatórios;

3.14 Modelos de Termo de Referência e Projeto Básico - FTP;

3.15 Modelos da editais e contratos conforme as modalidades;

3.16 Treinamentos presenciais e ã distância.

consequências da soma de diversas sançõese as

por

14.133/2021 aos convênios e ajustes

1/01207



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi

CNPJ m 78.103.884/0001-05

//
//

4. Meses 04, 05 c 06

4.1 1 rcinamcntti presencial dos sen’idorc.s responsáveis, para orientaçào sobre o planejamento

anual de contratações. para |:>rescar esclarecimentos

processos administrativos das ntívas rtormas de licitação,

mensais, durante toda a vigência do contrato resultante desta Li

4.2 .\poiar os departamentos responsáveis para que

atendimento a qualquer Normativa que venha

abrangendo as áreas do Contrato;

necessários para a compreensão dos

com carga horária mínima de 08h

icitação.

a administração possa adequar-se no

a surgir no decorrer da Prestação dos serviços

4.0 Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial à *\dministração

Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do contrato,

Destacamos, que o contrato se encontra em fase de execução.

NOVA PRATA DO IGLAÇLVPR, 21 de março de 2024.
SÉRGIO

FAUST:

580867

14934

SKRGÍO b'AUST

Asstnado de

foima digital
por SÉRGIO

FAUST:5808671

4934

Üad04:

2024,03.21

11 !4;19-03'00'

Prefeito Municipal

O

bG 20



% PRÜJETBIM
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que Maria Helena Blasius Cwiertnr

Advogada, inscrita no CPF n° 055.771.819-84, possui capacidade técnica e operacional,
atendendo na prestação de serviços, com excelente desempenho e resultados
satisfatórios no assessoramento e consultoria sobre a Nova Lei de Licitações e
Contratos, Lei n° 14.133/2021, cuja assessoria compreende:

Atualizar, capacitar e gerar conhecimentos relativos a licitações e
contratos, com foco no aperfeiçoamento das mudanças da Nova Lei de Licitações;

ra,

Análise jurídica de editais e contratos, abrangendo:
● Indicação das exigências ou condições que devem ser alvo da atenção

do cliente:

Orientações para a correta preparação da documentação de

habilitação, em conformidade com o edital e com a legislação pertinente;

● Orientações para a correta preparação da proposta, em conformidade
com o edital e com a legislação pertinente;

● Indicação das exigências ou condições contrárias à legislação, quando
for 0 caso;

Alertas para a ausência de exigências ou condições que deveríam
constar do edital por força da legislação aplicável;

● Indicação dos aspectos que devem ser considerados nos documentos
e nas propostas dos concorrentes.

impugnações de editais elaborados em desconformidade com a legislação;

Recursos administrativos em face de atos contrários à legislação
edital, nos casos de:

ou ao

● Habilitação ou inabilitaçâo;

● Julgamento das propostas;

● Anulação ou revogação de licitações;

● Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua
alteração ou cancelamento;

● Rescisão contratual;

● Aplicação de penalidades.

Elaboração de contrarrazões.

As contrarrazões são as impugnações ou contestações a recursos
interpostos pelas licitantes concorrentes.

● As contrarrazões são cabíveis, por exemplo, quando determinada
licitante apresenta recurso pleiteando a inabilitaçâo do cliente.

Assessoria contratual

● Elaboração de petições ou. . peças destinadas a pleitear a satisfação
dos interesses do cliente (prorrogação do prazo de execução/fornecimento do

PROJETBIM ASSESSORIA E PROJETOS - LTDA CNPJ: 43.579.755/0001-03
Rua dos Cedros, 242 Bairro Industrial, CEP 85.601-734 - Francisco Beltrão -PR

(46) 9903-0290

oroiotbimproK-1 S'■''MLçom



% PRpjETBIM
objeto, revisão ou reajuste de preços, alterações contratuais,
administrativos contra penalidades ou rescisões contratuais etc.), nos termos
da lei.

recursos

_ - Recomendações para a condução dos contratos, em face das
ocorrências surgidas durante a execução do objeto e das praxes adotadas pela
Administração Pública.

● Análise jurídica de termos aditivos, contemplando a verificação dos
seguintes aspectos:

● Correlação das cláusulas do termo aditivo com os fatos gue ensejaram
a alteração, revisão ou prorrogação contratual;

● Conformidade da fundamentação legal da alteraçã
prorrogação contratual;

● Suficiência das cláusulas do termo aditivo;

Compatibilidade das cláusulas do termo aditivo com as cláusulas do

contrato originário;

● Repercussões econômico-financeiras do termo aditivo.

Ampére/PR, em 02 de Juilho de 2022.

0, revisão ou

AssmmWO.SiUlmer-lepoí JON»THAN KOJIKOSKI
FREn'AS»6J24;95936

NO C=0R. 0.jlCP.ãr4s4. OU-Secre<An3 a a fteccta FeOerafoo
BfMil-RFa OU*HfB«<PFAI CHJ*ACVAltDRFev5, OU»
AR Se^JMA Digital. OU»Pmíenciâl OU*195Í0630000115
CA-JOMATMAN KOZIKOSKI FREITAS 06424795936

Cu i

Loc^Z^tiio
2024 01 02 16 06 15-03 00'

PoíiiPOPHejder V«n4o 2023 3 0

JONATHAN

KOZIKOSKI

FRE1TAS:06424795936

PROJETBIM ASSESSORÍA E PROJETOS LTDA

CNPJ; 43.579.755/0001-03

JONATHAN KOZIKOSKI FREITAS

CPF: 064.247.959-36

PROJETBIM ASSESSORÍA E PROJETOS - LTDA CNPJ: 43.579.755/0001-03
Rua dos Cedros, 242 Bairro Industrial, CEP 85.601-734 - Francisco Beltrão -PR

(46)9903-0290
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iíílunícípío be (©uatro fontes
Cstabo bo l^araná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS para os devidos fms que a proifssional Maria Helena Blasiiis Cwierínia,

Advogada, inscrito no CPF iC 055.771.819-84. pertencente a equipe técnica da empresa

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA. presta .serviços o esta

municipalidade, conforme contrato 15/2023. possuindo capacidade técnica e

operacional, com excelente desempenho e resultados satisfatórios em estruturação e

regulamentação no âmbito municipal, no que tange à Nova Lei de Licitações - Lei

14.133/2021 e treinamento ‘in loco ” e a distância, para promover aperfeiçoamento, na

área administrativa e gerencial, dos servidores municipais, relativamente às licitações

e contratos, em atendimento

Administração e Finanças, cuja assessoria compreende:

as necessidades das Secretarias Municipais de

01. MESOl

1.1 Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais;

1.2 Anúli.se in loco dos processos atuais, a fim de observar os detalhes da estrutura

administrativa e dos procedimentos

adotados no planejamento e na realização das licitações, e na ifscalização dos

contratos:

1.3 Ari. 87 § 3"-Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe de apoio,

funcionamento da comissão de contratação, atuação de if.scais e

gestores de contratos:

1.4 Art. 54. Das Publicações;

1.5 Art. 12. VII - Plano de contratações anual:

1.6 Art. 19. Regulamentação do catálogo eletrônico de compras, serviços e

obras contendo toda a documentação e os procedimentos próprios

da fase interna de licitações, assim como as e.specificações dos

respectivos objetos:

1.7 Treinamentos presenciais e ã distância.

l\na Gaspar íHamns. n“ Õ60. Cfiitro, (CeíJ S5.040-000 (Quatro í^ontes - - jFoiip (45) 3270-S100
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02. Mês 02

2.} An. 20. 1"Limites para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias

comum e luxo

2.2 Arí. 23. “s’ l'\ caput Apuração do valor estimado das aquisições de ben

contratações

de serviços em geral

2.3 An. 23. ,r .V ^^2" IVPesqui.sa na base nacional de notas fiscais eletrônicas:

2.4 An. 23, § 2" Apuração do valor estimado das contratações de obras e serviços de

engenharia:

2.5 Art. 25, § 4”Dejinição das medidas a serem adotadas, a forma de comprovação

e as penalidades pelo de.scumprimento da obrigação de implantação de programa de

integridade pelo licitante vencedor,

nas contratações de obras, .serviços e fornecimentos de grande vulto:

2.6 Art. 25. § 9 Deifnição das regras relacionadas à exigência de que percentual

mínimo da mão de obra seja constituído por mulheres vitimas de violência doméstica e

oriundos ou egressos do sistema

prisional:

2.7 Art. 26. ÍI Estabelecimento de margem de preferência para bens reciclados,

recicláveis ou biodegradáveis:

2.8 An. 31. caput Procedimentos operacionais do leilão:

2.9 Art. 34. § 1°Estabelecimento de critérios objetivos para mensuração dos

indiretos vinculados ao ciclo de

vida do objeto licitado, visando a definição do menor dispêndio:

2.10 Art. 36. f 3“ Consideração na

execução de contratos com a

Administração Pública;

2.11 Art. 43. f 2" Contratações de soluções baseadas em software de u.so disseminado:

2.12 Art. 60. III Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho:

2.13 Art. 61, 2‘’ Negociação após o resultado do julgamento

s e

custos

pontuação técnica de desempenho pretérito na
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2.14 Arí. 65. § 2'' Realização da habilitação por processo eletrônico de comunicação ã

distância:

2.J5 Art. 67, § Provas alternativas para substituição das exigências dos incisos I e II

do caput do art. 67;

2.16 Art. 67, 12 Situações em cjue não serão admitidos atestados de responsabilidade

técnica de proifssionais que

tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do

artigo 156:

2.17 Art. 75. IV. c . e § 5" Procedimentos específicos para dispensa para contratação

de produtos para pesquisa e

desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia;

2.18 Art. 78 § Pa Art. 79,par. único Deifnição de critérios e objetivos para realização

do procedimento auxiliar de

Credenciamento:

2.19 Ari. 80 Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento auxiliar

de Pré qualificação;

2.20 Arí. 81. caput Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento

auxiliar de manifestação de

interesse (PMI);

2.21 Art. 82, § 5" II e ‘í'' í5" 86 Definição de critérios e objetivos para realização do

procedimento:

auxiliar do sistema de registro de preços (SRP);

2.22 Treinamentos presenciais e à distância.

3. Mês 03

3.1 Art. 87. caput e § 3" Dejinição de critérios e objetivos para realização do

procedimento auxiliar do registro cadastral.

3.2 .Art. 88. 4'"e 5" Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

l\ua (Raspai íilartíiis. n° -.»60. (Cciitco, Sõ.040-000 (Quatro ^Doiues - - jTonr (45) 3270-SI00
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3.3 Arí. 91. § 3'‘ Exigências para admissão da forma eletrônica na celebração de

contratos e de termos aditivos:

3.4 Art. 92. XVllI Requisitos de modelos de gestão do contrato:

3.5 Art. 122, §2"Deifnição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer

condições para a suhcontratação;

3.6 Art. 137, §1‘^Procedimentos e critérios para veriifcação da ocorrência dos motivos

para extinção do contrato:

j. 7 Art. 140. ^ 3'’Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório e

deifnitivo (faculdade, pois pode

constar do contrato):

3.8 Art. 144. § l'’ Realização de pagamento de obras, fornecimento e serviços, inclusive

de engenharia, em base

percentual .sobre o valor economizado em determinada despesa, quando

visar à implantação de proce.s.so de

racionalização, hipótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos

orçamentários, na forma de

regulamentação especíifca:

3.9 Art. 161, par. Unico Forma de computo e as consequências da soma de diversas

sanções aplicadas a uma mesma

empiesa e derivadas de contratos diversos, para ifns de aplicação das sanções

previstas nos incisos /, II, III e IV do caput do

art. 156:

3.10 Art. 169. § l Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão de riscos

e de controle preventivo:

3.11 Art. 175. r Realização das contratações por meio de sistema eletrônico

fornecido por pessoa jurídica de direito

privado, desde que mantida a integração com o PNCP;

3.12 Art. 184 Aplicação das disposições da Leifederal iV 14.133/2021

ajustes congêneres, conforme

o contraio

aos conventos e

ÍMia (íiaspai- íèlarlins. n” o60. CiMitro. 65.040-000 (Quatro ^Soiitrs - - Jfonr (45) 3270-8100
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definido em regulamento federal;

3.J3 Modelos de rotinas e procedimentos licitatórios;

3.14 Modelos de Termo de Referência e Projeto Básico - ETP:

3.15 Modelos da editais e contratos conforme as modalidades:

3.16 Treinamentos presenciais e à distância.

4. Meses 04, 05 e 06

4. l Treinamento presencial dos .servidores responsáveis, para orientação sobre o

planejamento anual de contratações,

para prestar esclarecimentos necessários para a compreensão dos processos

administrativos das novas normas de licitação,

com carga horária mínima de OHh mensais, durante toda a vigência do contrato

resultante de.sta Licitação.

4.2 Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração pos.sa adequar-se

no atendimento a qualquer

Normativa que venha

áreas do Contrato:

4.3 Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial à

Administração Municipal, visando a

elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do contrato.

Destacamos, que o contrato se encontra em fase de execução.

surgir no decorrer da Prestação dos ,v^n’/(YAv abrangendo as

Quatro Pontes, em 31 de julho de 2023.
JOAO INÁCIO deforme di^ílãl por

JOAOINAGO

LAUFER:841446299 laufer841446299sj
Dados. 3023.07.31 1439:52
●03'H0'53

JOA O INA CIO LA UFER

PREFEITO
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‘ndüUr/NRlA E PROjlTlOS L'iDA, presta scr.'içoH 3 esta municipalidade, conforme contrato n".

12/2023, pOHSuindo capacidade tccnica e operacional, com excelente desempenho, e resultados

satisfatórios cm estruturação e regulamentação no âmbito municipui, no que (ange à Nova Ixri de

e treinamento “in loco” e a distância, para promover

aperfeiçoamento, iia ãrea adminístraiivu c gerencial, dos scr\'idotes municipais, relativamcnte às

licitações c contratos, em atendimento as necessidades da.s Secretarias Municipais dc

.Administração c Finanças, cuja assessoria compreende;
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procedimentos

aduiAd<3S no planejamento c na realização das licitações, e na fiscalização dos contratos;

1,3 An. X“. Ç y - Regras sobre atuação do ageme dc contratação, eijuipc dc apoio,

úuicioriatnento da ci3niissào dc contratação, atuação lie fiscais e

tifstores de contraios;

1,4 An, 54. Das Publicações;

1.5 Art. 12. \'TI - Plano dc contratações anua);

1.6 Art- 19, RcgulamenLiçàn do catálogo dctróníco dc compras, serviços c

obras C(3nicndo rtuia a d(;cumcntaçào c os proccdtincncos próprios

da fase intoma de licitações, assim como as especificações dos

rc-^pectivos objetos;
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licitante vencedor,

nas cotur.uaçòes de obras, scrvíçt>s e íomcanicntos de grande v-ulfo;

Z.ú Art. 25, § 9" Dctmiçàu das regras relacionadas à ocigcncia de cpic percentual

mínimo da mao dc t)bra seja constituído por mulheres vítimas dc violência doméstica e onumios ou

egressos do sistema

prisional;

2.7 An. 2d. lí Lstabeiccimcnto de margem de preferência para bens reciclados, recídáveis mi

biodegradáveis;

2.K Art. 31. capui Procedimemos operacionais do leilão;

2.9 Art. 34. § i“ Ilsiabclecinicmo dc critérios objetivos para inensuraçàü dos custos indiretos vinculados

ao ciclo de

vida do objeto licitado, visando a definição do menor dispendio,

2.10 An. .36. § 3" Consideração na
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2,11 Are 4,3.1 2" ('ontniiaçôes de soluções baseadas em snfrware de uso disseminado;

2.12 .Alt. 60. III Ações dc (rquidadc entre homens c mulheres no ambiente dc irabalho;

2-13 An. (il, § 2" Negociação após n resultado do julgamento

2.14 .Art. 6S. 5 2“ Reabzacào da habilitação por processo eletrônico de comunicação à distância;

2.15 .Art. 67, § 3" Provii,s altcrnaiivas pani substituição das exigcncias dos incisos 1 c i I do caput do an. 67;

2.16 Art. 67, | 12 Situações em que não serão admitidos atestados de responsabilidatle uktníca dc

profissionais que
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2.22 Treinamentos presenciais e à distância.
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3.1 -Act. 87. capm c f 3" Dehniçào dc cruéiios e objetivos para rcali?ftÇ!K) ilo pn)cedimtmo auxiliar do

rcgisir» caciastnd.

3.2 Alt. B8. §§ 4" c 5“ Cadastro dc ate.Hto dc cumprimento de obrigações;

3.3 Arc. 4i, § 3” Hxigéncias para admissão da forma drfrónica na celebração dc contratos e de fcimos

aditivos; -

3.4 Art. 92, XVIÍI Requisitfís de modelos de gestào do contrato;

3,.3 An. I22, §2“ Definição dc regra.s destinadas ii vedar, restringir ou estabelecer condiçõe.s para a

subcontraiaçào;

3.6 Art. I37, 51" Procedimentos c críterios para venficação da ocorrência dos motivos para extinção do

contrato;

.3,7 .Vrt. 140, § 3” Prazos c métodos para cealiznçào dos recebimentos provisório c deúnilivo (faculdade,

pois pode

ctmstar do contrato);

.3.8 Art. i44.

base

percetitual .sobre o valor economizado era determinada despe.sa. quando o contrato visar ã implantação dc

processo dc

nicionalizaçào, hipótese cm que as despesas correrão à conta dos mesmos crédtms f>rçamcntários, na

íortna dc

regulamentação cspccificii,

3.9 Art. 161, par. Único Forma dc córaputo c as consetjuências da soma dc divérsn-s sai|çf3cs aplicadas 1
uma mesma / /

empresa c dem-adas dc contratos diversos, para fins dc aplicação das sabões previst» nos incisos 1. II. líl

eIVdocaputdo / j

art. 156; j

3.10 .-\rf. 169. § 1'^ Impianraçâo de pníncas amtinuas c permanery/e de gestão dcrascos e de controle
preventiva; / /

3.1! Art. 17.S, 5 r Realização das contratações por meio de sistema e!esróni<^ fornecido p»jr pessoa
jimriira de direito

privado, desde que maiuida a integração com o PNCP;

.3 12 Ari. 1 S-l Aplicação das disposições da Lei federai n” 14.133/2021 ^os convênios e ajyfstcs congêneres,
conforme / /
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5.14 Modelos de 'IVrmo dc Referência e Pmjcfo Básico

3.1.S Modelos dn editais e contratos conforme as modaliciadcs:

3.16 Treinamontfvs presenciais c ã disráncia.
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4. Meses iV4. (15 e 06

4.1 rreinamemo prcscncLni dos senadores responsáveis, para arieniação sobre o plancjarnenif» amial dc

commiaçóes,

para prestar csclarecimcmos necessários para a eompreensão dos processos admmistranvos das nnva.s

nonnas de licitacào,

com carga hnrárin mímma dc 08h mensais, dunrnie toda a vigência do contrato resultante desta Licitação.

4.2 Apoiar os dcpnrtamcnlos responsáveis para ijuc a administração possa adequar-se no atendimento a

qualquer

Normativa que venha h surgir no decorrer da Prcsiação dos ser\’iços abrangendo as áreas do Contrato;

4.3 Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial à Administraçà

Municipal, visando .a

elucidação dc dúvidas, pelo pc-riodo de vigenda do contrato.

CO

o 0

H ?
<0

Ü n

CO d)
CO

o
CO
CO

cd c
ro

0
o

CO

CM
O
CM

0
T3 O

O -S
ü

c

i ‘2
0 Js0

"O 0
O
oCO
0

CD 0
"O

0 c

0
0

9
0 c
z; i-

cr XI

E i

0

DcBiacamos, que o c9»tmo.^e encontra em fa.se de execução. 0

/ CM

0 C CM
0 ff Oü

D

l/l 0
° « 0
= -0 Ilaito do Ixjntra/PR. IH dc maio dc 2023. 0 ,

CO ^ 2
s % ^
w .. o

0 CM

C -2 O
■õ ^
:õ §

0 CM

0 C
0 0

Fcçííando rMberto õodore

PrefMO NíunicipaiX

c
0 0 ^
q:; 0 o

g = iCO E
0 >

2 8 .ê0

E CM
00
●D iS

^ o o

u
l/>

o o 0
■D 05 "D

2 ™ O
E 0 "15
cfl -O 2in C

0 Q
CM .=

0 0
0 .o

0 "D 0
c CM (—
05 OO

õ o C
o fN o
° CM '0

O Z

u
0

A dininistração Municipal
u

u
.0 co

0●D -o
= « 3

0 > 0

c 2 0
o Q. -o

0 .2
.2 !2 0

0 ^ E
Í2> E §
■o 0 _
o 2

CO Q
O 0

O £ °
I 0 £
O 0
o 55 o
■o o -o
0 . c

c CX 0
0 CL ?
^ l}i o

0 o

oi S

F
í Inbelionamtlé Notas

rf?*«C15C0 CANTOS Al

A ● « < ( Asi
cj

S FTNl.mGkpb,sd3Yc-

0.1 Mttp». í/«»[õ.fun«>^.c6m.briConfultíi/ jíJSr^iü Autentico esta cópia para inclt^ão
conforme ao documÍJ>tQ

apresentado (CNJ. Prov.
Dou fé. Emolumentos; R

de maio de 2023.

NIZ^82q
CENAD. a qual
Isíco a mim

0

[ü

ü
Rim Octaviana TcMaena ckn Santot, 934 Ctniio * l^r»KÍiCD - 8SGQ1-OJO

46 7601.037112fiOI^322 ■ WWW.n4Kl)OHaiOJ50t,IV
0

(/)

o



))

m

03
OJ■X)
JJ

o
oo

C':

<r>

'T^

ÍNi)

O presente documento digital foi conferido com o original e assinado digilalmente por Rafael Francisco Santos Leal

Notas/PR nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade . O presente documento digitai pode
ser convertido em oaoel oor meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artiao 22.

ÍN5 em quarta-feira, 31 de maio de 2023 16:56:38 GMT-03:00. CNS: 08.342-8 - 1» Tabelionato de



i
0

UNIVERSIDADE DO SUL DE SANTA CATARINA %

? X y

Reitor da Universidade do Sid de Santa Catarina

no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de Pós-Graduação lato

Inhutáriú, com área de conhecimento em Direito Tributário, para Mercado de Trabalho,

confere o Titulo de Especialista em Direito Tributário a

sensu em DireitoX n
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portadora da carteira de identidade n'’3M5.445 7. nascida em 6 de mato de 1964, de nacionalidade

brasileira, natural do Estado do Paraná, outorgando-lhe o presente Certiifcado, para

que lhe sejam assegurados todos os direitos e prerrogativas legais.
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UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR
Rccankft idapeia Porrarín ■ MHC. de ÚWlíim. puklicaiia na D.O.U,dc

Mantenedora ASSOCIAÇÃO PARASAESSE DE ENSINO E CULTURA - APEC

UNIPAR

OE^ITICA^O
A VNÍVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR confere o presente Certificado

Marijani (Bíàsius ^6eiro-71 Q. -n > 3

S 01 2,-0 í: t: €

<1-, s- 5 8

I

3 S

pela concíusào do CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO, LATO SENSU, ESPECIAUZAÇÃO EM

■ COACHÍNG £ LÍDERANÇA PARA A GESTÃO DE PESSOAS, realizado

2020 a 8 de dezembro de 202!. em confonnidade com a Resolução CfiS/CNH n° 1 de OÓ/04/2018.

m

MBA EMr>
n

3 f6- o 501 CD3
Q.

no período de 24 de fevereiro

Umuarama, 9 de dezembro de 2021.

^ * ● Tilul«do(i)-
k-Jjj.,,'

● Rritor

J

.r

■N.K.
if[I 't; I

WM li
11U :

rt

'TÍ'

C?:

CS

o presente documento digital foi conferido oom o original e assinado digilalmente po, Rafael Francisco Santos Leal, em segunda-feira, 31 de janeiro de 2022 09:36:28 GMT-03:00, CNS: 08 342-8 - 1" Tabelionato de
Notas/PR nos lermos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser conflrmada no endereço eletrônico www.eenad.org.br/autentiddade. O presente documento digital pode
ser convertido em Daoel oor meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artiao 22.

tS5



)

wiof^ '^-)^c)tpqvÍ S
00 «'li o>íAn

^80 „ü oyisioay

8i0£/ci/ii 3C] ’8ior/9i! 3d3SNojüy.^^mosa)!d ^

g_ 3 ° i»
< o o 2|g
í n 3 Sf s*
(t

(313S)o‘i V «oiyadns noavnoi vcntho vj.on -
-^?3vãõh3FvvíVcíTíTOToRíã

Oí’6 (m

o-f§■n

!

,»20 ■

ivxoi

viayHOH
ví>Mva

I

IVMli

VKI3W >líK)yiU 130 ODSIDNVMJ ap apopiufi «u ICOC »P ojquiozap sp g eOtOt »P 0JISJSA5J »p :OçJd^!|8ÍJf

(K)0I 08

●vflvj.N3i»o vouvMd aavaiAiiv oévors OP
ÍUIUBpij BJ3JB0 OSuim

oSiuieuog
onipmv so|iBj,,Bp}3tü|v ^ 3|qaa ouuuj op',<|j;^}is

J3tlt3Jl{3S OABKnp {ÕUje^

-tauiaiijas tpn^

3f)gjpuy apQjptuo^ n»nia^

«>nS^!jpo>j itpu}Bd./treiíoi{as jBsaj õjnij
eso-g Rp ppiaajmlv

wjuiJBíAí op|B.j «uuialrT

OiepOQ S03JB1>V OgOf

SUIJ3>pU|,A^Ot’ .JüjnuQ/BioinaQ
Baytiuaio Bsmbssd «P BiSo|opntai-qOS'6 Of’ EJ3lfDt»dS3

S83tu39X»Sínu3iueüa.| :3unpBQn
ISUOijwiubÍio oiuaujBiJoduioa o aSuiqoBoY

IBjjjauioj ojiajiQ

006 HÍKI|C|33dSl06

OÇ-6 8l$!|Bpad<;306

00-6 06 aniaM/34S3^
QÇ-8 06 ap ogisaoejgiippacfsg

sgSuppnt^ 3 sadtntni ap ogisaQ

KoppSajsi ap Õ3!Í5isjisg oiuaurefausjg
^Butitatrtvi op so|opop'; a sagòdaouo.-)

OS'6 06 sjjsaw

"ãíKãw
0T6 06 OJqS3{Aj

0>ti3H BjSSü^ ap BlJHItnfç.' vauao viMv«oH
VJ.OV I V0MV7 oy:>viíui.L s3«oss:i3oad

svwnjijsm

stfpoü^i^ ^ ofíísat)

svossad mi ovis-ão v vavj vòHvn^an a omihdvo3
waoy::)V'znvi:xws3 V]s\‘3Soiyi ov.^v

K3 vaw

iiav>io-spd 3G osaa:3

- avioDsi 03iaoxsíH -

<r-

o presente documento digital foi conferido com o originai e assinado digitalmente por Rafaei Francisco Santos Leai, em segunda-feira. 31 de janeiro de 2022 09:36:28 GMT-03:00. CNS' 08 342-8 - 1" Tabeiionato de

Notas/PR^nos lermos da medida provisoria N, 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade , O presente documento digital podeser convertido em oaoel oor meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artioo 22.

ro

ro

oo



Centro Suiamerícano

de Enaino Superior
f 1

Diploma de Direito

O Diretor Geral do CESUL - Centro Suiamerícano de Ensino Superior, no
uso de suas atribuições, e tendo em vista a conclusão do Curso de Direito, em 09 de
setembro de 2005, confere o título de BACHAREL EM DIREITO a

MARIJANI BLASroS RIBEIRO

brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida a 06 de maio de 1964, portadora da
Carteira de Identidade n° 3.665.445-7, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, e
outorga-lhe o presente Diploma, a fmi de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas
legais.
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi

CNPJ N9 78.103.884/0001-05

a n

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAM(')S pam os devidos fins que íi profissional MARIJANI BLASIUS RIBEIRO,

Advogada, inscrita no CPE n" 580.928.979-72, pertencente a equipe técnica da empresa (AIM

\SST'.SS()UT \ IRTBin.VRlA I-. PRO]i.I(9S l/iT)A, presta scn.-iços a esta municipalidade,

possuindo capacidade técnica e operacional, comconforme contrato n*'. 162/202.A

excelente desempenho e resultados satisfatórios cm estruturação e regulamentação no

âmbito municipal, no

in loco

que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e

distância, para promover aperfeiçoamento, na área

e gerencial, dos servidores municipais, relativamente às licitações

contratos, cm atendimento as necessidades das Secretarias Municipais de Administração

e Finanças, cuja assessoria compreende:

u
treinamento e a

administrativa
e

01. MES 01

1.1 IvCvantamentü e estudo da legislação e regulamentos locais;

1.2 Análise in loco dos processos atuais, a fim de obsetvar os detalhes da estrutura administrativa

dos procedimentos adotados no planejamento e na realização das licitacões, c na fiscalização

dos contratos;

1.3 Arc. 8 , § 3 - Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe de apoio, funcionamento

da comissão de contratação, atuação de fiscais e gestores dc c(mtratos;

1.4 Art. 54. Das Publicações;

1.5 Art. 12, - Plano de contratações anual;

c

1.6 Art. 19, Regulamentação do catálogo eletrônico de comjiras, seiTiços c obras contendo toda a

documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações,

especificações dos respectivos objetos;

assim como as

1.7 Treinamentos presenciais e ã distância.

02. Més 02

2.1 Art. 20, § \° Limites para o enquadramento dos bens de

luxo

2.2 Art. 2.'), ^ 1 , capur Apuração do valor estimado das aquisições de bens e ciíiitratações de

serviços em geral

2.3 Art. 23, § D, §2'\ Pesquisa na base nacional de n<uas fiscais eletrônicas;

consumo nas categorias comum c

Ü&0231



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi"

CNPJ N9 78.103.884/0001-05

2.4 Art. 23. § 2" Apuração do valor estimado das contrataç(3cs dc obras c sen-iços de engenharia;

2.5 Arc. 25, § 4” Definiçã(} das medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as

penalidades pelo descumprimento da obrigaçao dc implanraçà(i dc programa dc integridade pelo

licitante vencedor, nas contratações de obras, scr\'iços e fornecimentos de grande vulto;

2.6 Atr. 25, § 9 Definição das regras relacionadas à exigência de que percentual mínimo da mão

de obia seja constituído por mulheres vítimas de violência domestica e oriundos

sistema prisional;

egressos doou

2. ' .\rr. 26, H b.stabclecimento de margem dc preferência para bens reciclados, recicláveis ou

biodegradáveis;

2.8 .-\rt. 31, caput Procedimentos operacionais do leilão;

2.9 .\rt. 34, § 1" Estabelecimento de critérios objetivos para mensuração dos custos indiretos

\ inculados ao ciclo de vida do objeto licitado, visando a definição do menor dispêndio;

2.10 Art. 36, § a C.onsideraçào na pontuação técnica de desempenho pretérito na execução de

contratos cxrm a .\dministração Pública;

2.11 .\rt. 43, jN 2" (iontrataçòes de soluções baseadas cm software de uso disseminado;

_.12 .\rt. 60, ITT .Açoes de ecjuidadc entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

2.13 ,\rt. 61, § 2" Negociação após o resultado do julgamento

2.14 .\rr. 65, § 2 Realização da liabilitação por processo eletrônico de comunicação ã distância;

2.15 .\rr. 6/, ^ 3 Provas alternativas para subsdtuicãt) das exigências dos inciseis f e TT do

do art. 67;

2.16 An. 67, § 12 Situações

caput

que não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de

profissionais que tenham dado causa ã aplicação das sanções previstas nos incisos TU e IV do

em

caput do artigo 156;

2.17 Art. 75, IV, c , e § 5“ Procedimentos específicos para dispensa para contratação de

produt<js para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obnas e seiwiços de engenharia;

objetivos para realização do2.18 Art. 78 § T a Art. 79, par. único Definição de critérios

procedimento auxiliar de firedenciamento;

2.19 .\rt. 80 Definição de

qualificação;

2.20 .\rt. 81, caput Definição de critérios e objetiveis pj

manifestação de interesse (PAÍI);

2.21 An. 82, § 5 , 11 e § 6 , 86 lõefinição de critérios e objetivos jiara realização do procedimento;

auxiliar do sistema de registro de preços (SRP);

objetivos para realização do procedimento auxiliar de Précritérios e

realização do procedimento auxiliar deara

Ü&0232



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi"

CNPJ N5 78.103.884/0001-05

2.22 Treinamentos pre.sendais e à distância.

3. Mes 03

3.1 ,'\rt. 8/, caput e § 3*’ Definição de critérios

auxiliar do registro cadastral.

3.2 Art. 88, §§ 4” e 5° (Cadastro dc atesto de cumprimento de obrigações;

3,3 Art. 91, § 3'" Exigências para admissão da forma eletrônica na celeln-ação de contrams c de

termos aditivos;

3.4 Art. 92, XVTIT Rctjuisitos dc modelos de gestão do contrato;

3.5 Art. 122, §2"^ Definição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer condições para a

subcontratação;

3.6 Art. 137, §1" Procedimentos

extinção do contrato;

objetivos para realização do procedimento

critérios para verificação da ocorrência dos motivos para

3.' Art. 140, § o" Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório e definitivo

(faculdade, pois pode

constar do contrato);

3.8 ,\rt. 144, § 1" Realização de pagamento de obras, fornecimento ser\'iços, inclusive dc

engenharia, em base percenmal sobre o valor economizado em determinada despesa, quando

contrato \'isar a implantação de processo de racionalização, hipótese

o

que as despesas correrãoem

à conta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de regulamentação específica;

3.9 .Art. 161, par. Unico Forma de computo

aplicadas a uma mesma

e as consequências da soma de diversas sanções

empresa e derivadas de contratos diversos, para fins dc aplicação das

sanções jirevistas nos incisos T, II, III e lA^ do caput do art. 156;

3.10 Art. 169, § 1‘* Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão de riscos e de

controle preventivo;

3.11 Art. 175, § 1" Realização das contratações por meio de sistema eletrônico fornecido por

pessoa jurídica de direito privado, desde que mantida a integração com o P'\C:P;

3.12 Art. 184 Aplicação das disposições da Eei federal

congêneres, conforme definido

14.133/2021 aos convênios e ajustes

cm regulamento federal;

3.13 .Modelos de rotinas e procedimentos licitatórios;

3.14 Modelos de 1 ermo de Referencia e Projeto Básico — ETP;

3.15 Modelos da editais e contratos conforme as modalidades;

3.16 'Freinamentos presenciais e ã distância.

d. i í 0 0 q
\í\n: áoú
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Centro Administrativo Setembrino Thomazi
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u u

4. Meses 04, 05 e 06

4.1 Ircinamcntíí presencial dos scnddores responsáveis, para orientação sobre o planejamentí^

anual de contratações. para prestar esclarecimentos necessários para

processos administrativos das novas normas de licitaçãíí,

mensais, durante toda a vigência do contrato resultante desta Licitação.

4.2 Apoiar os departamentos responsáveis p-.

qualcjuer Normativa que venha

abrangendo as áreas do Contrato;

compreensão dos

com carga horária mínima de OHh

ara que a administração possa adequar-se no

a surgir no decorrer da Prestação dos serviçosatendimento a

4..) Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial ã .Vdministração

Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do contrato.

Destacamos, que o contrato se encontra em fase de execução.

NOVA PRAT.\ DO IGUACLVPR, 21 de março de 2024.

As&in^do d« forrriij

dgtlal DO' SCÍ1GI0
FAUST580867IA93

SÉRGIO

FAUST:580:
8fi7149'?4 Dados:202403 21

n 15-12-03W

SHRGÍO l-AUST

Prefeito Municipal

ü 0 (* 2 3
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi

CNPJ m 78.103.884/0001-05

// >/

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A I l-.S TAMOS pai-íi os devidos fins que a profissional TAIS MOURA, Advogada (')AB/PH NA

114.1()0, inscrita no CPF

ASST-SSORTA TRIBUTARIA K PROjlTrOS UTDA,

conforme contrato n*^. 162/2023,

102.562.839-07, pertencente a equipe técnica da empresa CiMM

presta serviços a esta municipalidade,

possuindo capacidade técnica e operacional, com

n'

excelente desempenho e resultados satisfatórios em estruturação e regulamentação no

âmbito municipal, no

treinamento

que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e

distância, para promov^er aperfeiçoamento, na área

e gerencial, dos servidores municipais, relativamente às licitações e

contratos, em atendimento as necessidades das Secretarias Municipais de Administração

c Finanças, cuja assessoria compreende:

u
in loco

»>
e a

administrativa

01. Mu:s 01

l.I Lcviintiimcnto e estudo da legislação c regulamentos locais;

1.2 .'Xnálisc in loco dos processos atuais, a fim de obser\’ar os detalhes da estrutura administrativa

e dos procedimentos adotados no

dos contratos;

1.3 Art. 8°, § 3® - Regras sobre atuação

da Cí^missão de contratação, atuação de fiscais e gestores de

1.4 .\rt. 54. Das Publicações;

planejamento e na realização das licitações, e na fiscalização

do agente de contratação, equipe de apoio, funcionamento

contratos;

1.5 Alt. 12, \TI - Plano de contratações anual;

1.6 .-\rr. 19, Regulamentação do catálogo elctronico de compras, scr\'iços c obras contendo toda a

procedimentos próprios da fase interna de licitações,documentação c os

especificações dos respeedvos objetos;

1.7 4'rcinamentüs presenciais e ã distancia.

assim como as

02. Mòs 02

2.1 ,\rr. 20, § 1“ Limites para o

luxo

-.2 .\rt. 23, § 1 , caput Apuração díi valor estimado das aquisições de bens c contratações de

serviços em geral

2.3 Art. 23, §1,3, §2*^, 13 Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas;

enquadramento dos bens dc consumo nas categorias comum c
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2.4 Art. 23, § 2" Apuração do valor estimado das contratações de obras c serviços de engenharia;

2.5 Art. 25, § 4” Definição das medidas a serem adotadas, a forma de

penalidades pcl<-) descumprimento da obrigação

licitante vencedor, nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto;

2.6 Art. 25, § 9 Definição das regras relacionadas ã exigência de c[uc percenmal mínimo da mão

de obra seja constituído por mulheres vítimas de violência domestica e oriundos ou egressos do

sistema prisional;

●\rt. 26, TI I-.stabelecimento de margem de preferência para bens reciclados, recicláveis ou

biodegradáveis;

comprovação e as

de implantação de programa de integridade pel

■* 7

2.8 Art. 31, capur Procedimentos operacionais do leilão;

2.9 ,\rt. .34, § 1 Estabelecimento de critérios objetivos para mensuração dos custos indiretos

ciclo dc vida do objeto licitado, visando a definição do menor dispêndio;

Consideração na

vinculados ao

2.10 Art. 36, § 3" pontuação técnica de desempenho pretérito na execução de

contratos com a Administração Pública;

2.11 .\rt. 43, § 2" (.ontrataçòes de soluções baseadas em softu^are de uso disseminado;

2.12 .\rt. 60, IIT Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

2.13 :\rt. 61, § 2" Negociaçãt) após resultado do julgamento

2.14 Art. 65, § 2 Realização da habilitação por processo eletrônico de comunicação ã distância;

2.15 ,\rt. 67, § 3" Provas alternativas para substituição das exigências dos incisos I

do art. 67;

II do capur

2.16 .\rt. 67, § 12 Situações em que não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de

profissionais que renham dado causa ã aplicação das sanções previstas nos incisos ÍIT e IV do

capLit do artigo 156;

2.17 Art. 75, I\ , c , e § 5'^ Procedimentos específicos para dispensa para contratação dc

produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia;

Art. 79, par. único Definição dc critérios e objetivos para realização do
2.18 Art. 78 S 1

procedimento auxiliar de Credenciamento;

2.19 Art. 80 Definição de critérios e objetivos pj

qualificação;

realização do procedimento auxiliar de Préara

2.20 .\rt. 81, caput Definição de critérios e objetiv

manifestação de interesse (PMÍ);

2.21 _\rc. 82, § 5”, II e § 6", 86 Definição de critérios

auxiliar do sistema de registro de preços (SRP);

para realização do procedimento auxiliar deos

objetivos para realização do procedimento;

ÜUI239
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2.22 I rcinamcntos presenciais e à distância.

V \íâs 03

3.1 ,\rt. 87, capuc e § 3^^ Definição de critérios

auxiliar do regi.stro cadastral.

3.2 .'\rt. 88, §§ 4° e S'’ Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

3.3 .\rr. 91, § 3” Exigências para admissão da fn-ma eletrônica na celebração de contrateis e de

termos aditivos;

3.4 .\rt. 92, X\^TII Requisitos de modelos de gestão do

.■).5 Art. 122, §2 Definição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer condições para

subconrratação;

3.6 Art. 13/, §1" Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos

extinção do contrato;

,\rt. 140, § 3^^ Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório e definitivo

(faculdade, pois pode

constar do contrato);

objetivos para realização do procedimento

contrato;

para

3.8 .\rt. 144, § 1° Realização de pagamento de obras, fornecimento e seiviços, inclusive de

engenharia, em base percentual sobre o valor economizado em determinada despesa, quando o

contrato visar ã implantação de processo de racionalização, hipótese em que as despesas

a c<inta dos mesmos créditos orçamentários, na fonna de regulamentação específica;

correrão

3.9 Art. 161, par. L'nico Fonna de computo e as consequências da soma de diversas

aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos diversos, para fins de aplicação das

sanções previstas nos incisos I, TT, III c I\’ do cãput do art. 156;

3.10 .\rt. 169, § 1" Implantação de práticas

controle preventivo;

sancoes

permanente de gestão de riscos e decontinuas e

3.11 Art. 175, § 1 Realização das contratações por meio de sistema eletrônico fornecido por

pessoa jurídica de direito privado, desde que mantida a integração com o PN(T;

3.12 Art. 184 Aplicação das disposições da Lei federal n" 14.133/2021 í

congêneres, conforme definido

aos convênios e ajustes

cm regulamento federal;

3.13 Modelos de rotinas e procedimentos licitateírios;

3.14 Modelos de Termo de Referência e Projeto Básico — E'fP;

3.15 Modelos da editius e contratos conforme as modalidades;

3.16 'l'rcinamentos presenciais e ã distância.
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi

CNPJ N9 78.103.884/0001-05

a n

4. Meses 04, 05 e 06

4.1 Treinamento presencial dos sen^idores responsáveis, para orientação sobre

anual de contratações.

planejamcntío

para prestar esclarecimentos necessários

processos administrativos das novas normas de licitação.

para a compreensão dos

com carga Horária mínima de 08h

mensais, durante toda a vigência do contrato resultante desta Licitação.

4.2 Apoiar os departamentos responsáveis para

atendimento a qualc|ucr Normativa cjue venha

abrangendo as áreas do (iontrato;

Cjue a administração possa adequar-se no

a surgir no decorrer da Prestação dos ser\'iços

4.0 Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial ã -ãdniinistração

Municipal, visando a elucidação dc dúvidas, pelo período de vigência do contrato.

Destacamos, que o contrato sc encontra em fase de execução.

NO^^\ PRATA DO IGLAÇL7PR, 21 de tmuço de 2024.

Assinado de íorma

digitjl por SEFtGiO
FAUST:580867149

SÉRGIO

FAUST;580
34

86714934 i^^dos: 2024.03.21
l';17:01 -03'00'

SI-.RGÍO IWLST

Prefeito Municipal

í> & 2 41



Estado do Paraná
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S LJ i in 3

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que a empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS

LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 27.015.954/0001-24, estabelecida no Município de

Francisco Beltrão/PR, celebrou com esta municipalidade o Contrato n° 178/2023

referente ao Tomada de Preços n° 07/2023, com início da vigência de 12 meses, cujo

objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ESTRUTURAÇÃO E
REGULAMENTAÇÃO NO ÂMBITO MUNICIPAL, NO QUE TANGE Ã NOVA LEI DE

foi:
//

CO

LICITAÇÕES - LEI 14.133/2021 E TREINAMENTO “IN LOCO” E A DISTÂNCIA, PARA

PROMOVER APERFEIÇOAMENTO, NA ÃREA ADMINISTRATIVA E GERENCIAL, DOS

SERVIDORES MUNICIPAIS, RELATIVAMENTE ÃS LICITAÇÕES E CONTRATOS, EM

ATENDIMENTO

o

<
O
CO

hw

O

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO , ESTADO DO PARANÁ, DE

ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA -

ANEXO I DESTE EDITAL”, conforme Ofícios n° 09 e 10, enviados pela empresa.

Nestes termos, ATESTAMOS para os devidos fins que os profissionais abaixo

mencionados, pertencem à equipe técnica da empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA

E PROJETOS LTDA, prestaram serviços a esta municipalidade, com o objeto acima:

<
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<
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● BIANCA CIKOSKI DA COSTA, Contadora, Inscrita no CPF n° 078.909.769-92.

● CLAUDIA FRIGERI, Advogada e Economista, inscrita no CPF n° 628.327.789-88.

● GESSICATAIS DORNELES DEOTTI, Advogada, inscrita no CPF n°. 091.111.579-0.

● MARIA HELENA BLASIUS CWIERTNIA, Advogada, inscrita no CPF nT 055.771.819-

O
CO
O

O
>

.£1

£
o
o

u
o

CD

c

84. <

< "í

lAo:

I =< .c● MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, Advogada, inscrita no CPF n° 580.928.979-72.

● TAIS MOURA, Advogada OAB/PR N°. 114.100, Inscrita no CPF n° 102.562.839-07.

● TAYNÁ BRAMBILLA, Contadora, inscrita no CPF n° 048.398.959-2.
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Deste modo, possuindo capacidade técnica e operacional, com excelente

desempenho e resultados satisfatórios em estruturação e regulamentação no âmbito

municipal, no que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in
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5; Estado do Paraná

gfi Prefeitura Municipal de
PAÇO MUNICIPAL 25 DE JULHO

CNPJ 80.869.886/0001-43

prefeituia(^sulina.pr.^ov.br
www.sulina.pr.gov.br

Rua Tupinambá, 68 - Fone; (46) 3244-8000 - Centro - CEP 85565-000 - Sulina - Paraná

loco e a distância, para promover aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial,

dos servidores municipais, relativamente às licitações e contratos, em atendimento as

necessidades das Secretarias Municipais de Administração e Finanças, cuja assessoria

compreende:

suL_ina
assara

€ rs?
- W

MES 01

1.1 Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais;

1.2 Análise in loco dos processos atuais, a fim de observar os detalhes da estrutura

administrativa e dos procedimentos adotados no planejamento e na realização das

licitações, e na fiscalização dos contratos;

CO

o
IO

<
o
CO

O

1.3 Art. 8°, § 3° - Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe de apoio,

funcionamento da comissão de contratação, atuação de fiscais e gestores de contratos;

1.4 Art. 54. Das Publicações;

1.5 Art. 12, VII - Plano de contratações anual;

1.6 Art. 19, Regulamentação do catálogo eletrônico de compras, serviços e obras

contendo toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações

assim como as especificações dos respectivos objetos;

1.7 Treinamentos presenciais e à distância.
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MES 02

2.1 Art. 20, § 1° Limites para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias
comum e luxo

2.2 Art. 23, § 1°, caput Apuração do valor estimado das aquisições de bens e

contratações de serviços em geral

2.3 Art. 23, § 1°, V, §2°, IV Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas;

2.4 Art. 23, § 2° Apuração do valor estimado das contratações de obras e serviços de

engenharia;

2.5 Art. 25, § 4° Definição das medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as < ^

penalidades pelo descumprimento da obrigação de implantação de programa de | ^
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Estado do Paraná
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ui_ina

integridade pelo licitante vencedor, nas contratações de obras, serviços e fornecimentos

de grande vulto;

2.6 Art. 25, § 9° Definição das regras relacionadas à exigência de que percentual mínimo

da mão de obra seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e oriundos

ou egressos do sistema prisional;

2.7 Art. 26, II Estabelecimento de margem de preferência para bens reciclados, recicláveis

ou biodegradáveis:

2.8 Art. 31, caput Procedimentos operacionais do leilão;

2.9 Art. 34, § 1° Estabelecimento de critérios objetivos para mensuração dos custos

indiretos vinculados ao cicio de vida do objeto licitado, visando a definição do menor

dispêndio;

2.10 Art. 36, § 3° Consideração na pontuação técnica de desempenho pretérito

execução de contratos com a Administração Pública;

2.11 Art. 43, § 2° Contratações de soluções baseadas em software de uso disseminado;

2.12 Art. 60, III Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho:

2.13 Art. 61, § 2° Negociação após o resultado do julgamento

2.14 Art. 65, § 2° Realização da habilitação por processo eletrônico de comunicação à

distância:

2.15 Art. 67, § 3° Provas alternativas para substituição das exigências dos Incisos I e II do

caput do art. 67;
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^ 2.16 Art. 67, § 12 Situações em que não serão admitidos atestados de responsabilidade
0)

técnica de profissionais que tenham dado causa à aplicação das sanções previstas

incisos III e IV do caput do artigo 156;

2.17 Art. 75, IV

E
nos O

u

o
o
7D

CO
c

c , e § 5° Procedimentos específicos para dispensa para contratação de

produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia;

2.18 Art. 78 § 1° a Art. 79, par. único Definição de critérios e objetivos para realização do < ?

procedimento auxiliar de Credenciamento;

2.19 Art. 80 Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento auxiliar de

pré-qualificação;

2.20 Art. 81, caput Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento

auxiliar de manifestação de interesse (PMI);
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suL_ina

2.21 Art. 82, § 5°, li e § 6°, 86 Definição de critérios e objetivos para realização do

procedimento; auxiliar do sistema de registro de preços (SRP);

2.22 Treinamentos presenciais e à distância.

MES 03

3.1 Art. 87, caput e § 3° Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento

auxiliar do registro cadastral.

3.2 Art. 88, §§ 4° e 5° Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

3.3 Art. 91, § 3° Exigências para admissão da forma eletrônica na celebração de contratos

e de termos aditivos;

3.4 Art. 92, XVII! Requisitos de modelos de gestão do contrato;

3.5 Art. 122, §2° Definição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer

condições para a subcontratação;

3.6 Art. 137, §1° Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos

para extinção do contrato;

3.7 Art. 140, § 3° Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório e

definitivo (faculdade, pois pode constar do contrato);

3.8 Art. 144, § 1° Realização de pagamento de obras, fornecimento e serviços, inclusive

de engenharia, em base percentual sobre o valor economizado em determinada despesa

quando o contrato visar à implantação de processo de racionalização, hipótese em que as

^ despesas correrão à conta dos mesmos créditos orçamentários

regulamentação específica:

3.9 Art. 161, par. Único Forma de cômputo e as consequências da soma de diversas

sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos diversos, para fins de

aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156;

3.10 Art. 169, § 1° Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão de riscos e

de controle preventivo;

3.11 Art. 175, § 1° Realização das contratações por meio de sistema eletrônico fornecido

por pessoa jurídica de direito privado, desde que mantida a integração com o PNCP;

3.12 Art. 184 Aplicação das disposições da Lei federal n° 14.133/2021 aos convênios e

ajustes congêneres, conforme definido em regulamento federal;
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3.13 Modelos de rotinas e procedimentos licitatórios;

3.14 Modelos de Termo de Referência e Projeto Básico - ETP;

3.15 Modelos da editais e contratos conforme as modalidades;

3.16 Treinamentos presenciais e à distância.

MESES 04, 05 E 06

a4.1 Treinamento presencial dos servidores responsáveis, para orientação sobre o

planejamento anual de contratações, para prestar esclarecimentos necessários para a

compreensão dos processos administrativos das novas normas de licitação, com carga

horária mínima de 08h mensais, durante toda a vigência do contrato resultante desta

Licitação.

4.2 Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração possa adequar-se

no atendimento a qualquer Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos

serviços abrangendo as áreas do Contrato;

4.3 Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial à

Administração Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do

contrato.
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Deste modo, em relação ao objeto referido atestamos a capacidade da empresa

indicada, cuja qual prestou os serviços discriminados de modo satisfatório, tudo de acordo

com as boas práticas exigidas e conforme cláusulas contratuais.

Atesto ainda que, até o presente momento, que nada consta em nossos arquivos

que a desabone comercial ou tecnicamente.
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Carteira de Trabalho DigitalV.

¥

Dados Pessoais Data de emissão; 26/01/2024

Nome Civil: TAIS MOURA

CPF: 102.562.839-07

Data de Nascimento: 27/04/1998

Sexo: Feminino

Nacionalidade: Brasileira

Nome da Mãe: CLAUDINEI LORENCO MOURA

Contratos de Trabalho
● 07/07/2023 - Aberto

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ RAIZ: 27.015.954

Endereço: RUA OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS 1561 SALA 02-A

Ocupação

Tipo de contrato: Prazo indeterminado

Tipo de admissão: Admissão

Salário contratual: R$ 6.333,37

Remuneração inicial; R$ 3.390,00

Última remuneração informada: R$ 6.333,37 (01/2024)

Relação de trabalho: Empregado

Fonte da informação; ESOCIAL

Anotações:

01/10/2023 “ Salário alterado para R$ 6.333,37

17/08/2023 - Salário alterado para R$ 3.390,00

17/08/2023 - Tipo de contrato alterado para Prazo indeterminado

07/07/2023 - Admissão

Observações: -

COND

411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 26/01/2024.
Este ciociimenio somenle e válido acompanhado de um docimanlo de idenlificaçào oficial.
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Carteira de Trabalho Digital

● 12/08/2022 - 2:^/nfi/?n?.?

município de nova esperança do sudoeste

CNPJ RAIZ: 95.589.289

Endereço: AVENIDA IGUAÇU

Ocupação

Tipo de contrato: Prazo indeterminado

Tipo de admissão: Admissão

Salário contratual: -

Remuneração inicial: R$ 5.101,11

Última remuneração informada: R$ 4.711,70 (06/2023)

Relação de trabalho: Empregado

Fonte da informação: ESOCIAL

Anotações:

999999 - Não Informada

23/06/2023 - Rescisão Contratual

12/08/2022 - Admissão

Observações: -

● 04/01/2021 - 11/08/2022

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

CNPJ RAIZ: 95.589.289

Endereço: AVENIDA IGUAÇU

Ocupação

Tipo de contrato: Prazo indeterminado

Tipo de admissão: Admissão

Salário contratual: -

Remuneração inicial: R$ 3.210,36

Última remuneração informada: R$ 1.351,35 (08/2022)

Relação de trabalho: Empregado

Fonte da informação: ESOCIAL

Anotações:

11/08/2022 - Rescisão Contratual

04/01/2021 - Admissão

Observações: -

999999 - Não Informada

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 26/01/2024.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.
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Carteira de Trabalho Digital

● 01/Q2/2Q17 - 1fí/12/?n?n

município de nova esperança do sudoeste

CNPJ: 95.589.289/0001-32

Endereço: AVENIDA IGUAÇU

Ocupação

Tipo de contrato:

Tipo de admissão: -

Salário contratual: -

Remuneração inicial: R$ 1.705,62

Última remuneração informada: R$ 1.744,72 (12/2020)

Relação de trabalho: Empregado

Fonte da informação: CNIS

Anotações:

411005 - AUXILIAR DE ESCRITORIO EM GERAL

16/12/2020 - Rescisão Contratual

01/02/2017 - Admissão

Observações; -

● 04/01/2016 - 18/05/2016

F. B. L. TRANSPORTE DE CARGAS EIRELI

CNPJ: 22.391.909/0001-50

Endereço; RUA BENJAMIN DAGNONI 101 SALA

Ocupação

Tipo de contrato:

Tipo de admissão: -

Salário contratual: -

Remuneração inicial: R$ 1.132,00

Última remuneração informada: R$ 657,29

Relação de trabalho: Empregado

Fonte da informação: CNIS

Anotações:

18/05/2016 - Rescisão Contratual

04/01/2016 - Admissão

Observações: -

411005 - AUXILIAR DE ESCRITORIO EM GERAL

(05/2016)

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 26/01/2024.
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial.
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Documento assinado dlgitalmente pela Oataprev em 26/01/2024.
£sfe documento somente é vàtido acompanhado de um documento de ic/snf/ffcaçáo oifcial.
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CENTRO UNIVERSITÁRIO UNISEP
W-CAMPUS SEDE DE DOIS VIZINHOS r/

DIPLOMA
UNl40 De ENSINO
SUDOCSTC DO PARANA

I

O Reitor do Centro Universitário Unisep, no uso de suas atribuições e tendo em vista a

conclusão do curso de Direito, na data de 18 de dezembro de 2021

e a colação de grau na data de 24 de fevereiro de 2022, confere o grau de

Bacharela em Direito a

oM

I
l

TAÍS MOURA,
: le nacionalidade Brasileira, natural do Estado do Rio Grande do Sul , nascimento em 27 de abril de 1998

portadora da carteira de identidade n.° 13.803.781-9 - II-RS, e outorga-lhe o presente Diploma,

a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Dois Vizinhos, PR, 31 de maio de 2022.

I

4 r

I ; I *4 >

Prof. Sérgio Fabicine

Reitor

htlp://(liplonias.umsep.edu.bi/?CodigoValkiacao= 1657.1C>.‘>7.933b5d8.57491cr
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CENTRO UNIVERSITÁRIO UNISEP

CAMPUS SEDE DOIS VIZINHOS

(Código e-MEC: 1657)

Crcdcnciamcnlo: Portaria n." 1.206. dc 18/06/2019. D.O.U 118, Seção 1,

pág. 27. de 21/06/2019. adilada pela Portaria n.® 156, de 25/05/2020. D.O.U.

106. Seção 1. pág. 59. de 04/06/2020.

. n.'

n.

Razão social da mantenedora: UNISEP - União dc Ensino do Sudoeste do

Paraná S/C Ltda - CNPJ: 03.386.832/0001-86.

Renovação dc Rcconheciincnlo pela Portaria n.“ 206, dc 25/06/2020, D.O.U.

Seção 1, pág.58 de 07/07/2020.

CENTRO UNIVERSITÁRIOUNISEP
(Código c-MI'C 1657). Cicdciitiinlo pelii l’ort;iria n." 1.206. de 18 06'20I9. publicada
no D.O.U. n." I IR, Seção 1. pág. 27. de 21.06'2010. adil.ida pela Portaria n." I56.de

25/()5.'2()20. D.O.U. n." 106. Seção I. pág. 5^. dc 04/06 2020. Mantido pela UNISEP
- União dc Ensino do Siidoesle do )>araná S.C Lida - CNPJ: 0?..tfi6.8.t2/OOOI-86.

RKITORIA/PRÓ-KKITORI.A ACADÊMICA/SECRKTARI.A GERAI.

Diploma registrado sob 150, no Livro n.^Ol, Folha n." 25,

150. por delegação de competência do Ministério da
Educação, nos termos do

An. 48, da Lei n." 9.304. de 20 de dezembro de 1996, e do §2°,

do art. 99, do Decreto n.“ 9.235. de 15 de dezembro de 2017.

processo n.

Dois Vizinhos, PR, 29 dc agosto dc 2022,

Sérgio Fabiane
Reitor

Fort. 0Ü1/2ÜI9/Chanceler

C";
Solangc Maria O/.icniblowski Savaris

Secretária Geral

Port. 005/2019/Reitor

cr.>
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
CONSELHO SECCIONAL DO PARANÁ

IDENTIDADE DE ADVOGADA

c«

c
00
u

CO

E
CD

i

O(

'V
x:

NOME

TAIS MOURA
"O
0
C
c

00
o

CO

FILIAÇÃO

VALMIR MOURA

CLAUDINEILORENÇO MOURA
NATUR/UIDAOE

CAXIAS DO SUL-RS

O

a:

X . r

C/5

;

DATA OE íiASCíMENTO

27/04/1998
r

RG CPF

^3,803,781-9 -SESP/PR 102.562.839-07

VIA EXPEDIDO EM

01 29/07/2022

y<'hski(k
H

MAKII>NA (NUIHA WINU-H

PRESIDENTE
GfO

y

((



/

))
REGISTRO

2r.015.85a/OOCV24

D E EMPREGADOS
CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA M£ F-RANCfSCO 0Et. TRAO PR R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SAÍITOS, «12 - CENTRO

EMPREOftCIOR TSDSIcTfwONPJ UF ENUEREÇO

NUMÉftOOT
ORDEM

MATRiCUlA
T /I TAVNA BRAMaiLlA 01

ADaIR BRAM8(U>.Pnl BRA«t£lROFILIAÇAO
MJ« TEWrZfNtlA OA ROSA QRAMBIILA NacvrotiKlâJe BRASILEIRO

CTPS N^./SénwDflitQ UF Dítt EjipMiçâo RO Njmefo OíbAo EjqxiiUOotiUF Caf»«i de R«wfvi»!8 T.uAs d« eNstof /jjw CNH
758r0í6?C0t«i PR 1«R)1/2C«5 9.371.873-3 ISSP/PR●* -I 08ft3o«eioeeo ec 142 30 230250002

Dau do nssctnwiio N»oorjii<i«de Esttdoowil Ucâl do OMcnnenio EMado Paic de ín8tn*;ão
0S.'iinM7 BRASILEIRO ENSBWMÉDiO COMPiElSOt-TEiRO FRANCISCO BELTRÃO PARANA BRASIL

Ouanoo esnnçBi/s'

08(a rJu>98d8 ao Bratli
y"Ío»toa6eKto(a)?TH>odo»isto è casado com bfwarif» ío) 7

Mdorag Oetai

k'K(IM"B5SsAWoi. iá87. èSP'ltó'tòT5i'3S''. d^Wr^o ● FáAlíSücfireLV
u- PJ Nom« do eOOfuga Ouar4o«?

Fl»; ( }● ● Coluiai-. ( )-●

"PüTKÍo de Gíãntia pôr Tempo àawíçoNcKne Ptfoni«$co *>8*000 60-a

E

K Conta vmcuieda'
E

PfogtamB de lnte9façâo~é'9dãl'lW3^f

1
Cadasavnenu

Sobnúmoro 13016775506

Banco

Aoênca

Endwaço

c

DomWSo bancário

Barco

Açfciaa

Conta.

T^ da Conta -
ModaMade

tr

PÃ-s- -s: Data da «ersMâo Seçfto Functe Satlnstniciw Forma oa pagamoMo

21fB3«CM2 ESCRfTORlO 411005 -AUXIUAR ADMINISTRATIVO 1826.00 MENSAL

horArk) oe trabalhoo >íi C- -í 'í-
o

KJ 3

Entrada Pnniaire intervalo Relatçéo Sagunoo imervaia Saída Horas samanaia Horas marts»* Descsrao Semana

oe-xi 12.00 a 13 30 1730 Don<.ain44 220

Caracfar<sU:8S Hlicai Cadatlro poaaoa fl«ca (CPF) Ettou de pleno acordo com aa deciafaçbas
acarm que exprimem a verdadePwo Altira 948 308 959-29

Data de sa^a

PiXegai d'rerta

CAn«oe

L

visto do empie^idor3 Or
Assinai do empregado A»snatua dc emoragado

W'

<T:

«■.1

rs»
o presente documento digital foi conferido com o original e assinado digilalmente por Rafael Francisco Santos Leal.

Notas/PR, nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade . O presente documento digital pode
ser convertido em oaoel oor meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n® 100/2020 CNJ - arfioo 22.

em segunda-feira, 31 de janeiro de 2022 09:36:28 GMT-03:00, CNS: 08.342-8 - 1° Tabelionato deOI



> )
Empresa . CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS ITDA EPI

nCm-rode
OHDEM

CNPJ: 27.015.954/0001-24

Empregado, TAYNA BRAMBILU712

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
Ano Valof Ano Vabt Ano Valof Ano ValCH Ano

ALTERAÇÃO SALARIAL
Data Valof novo saláric Forma de pagarnento Data Va)or noK> salérb Forma de pagamentobl/Ofl/2020

01/07/2018

01/06/2016

01/06/2014
Q1/CW2013

4,859.55
4.628,50

4,196.00
3,506.00

2,520,00

hENSAL

MENSAL

MENSAL

MENSAL

MENSAL

0"liO7/èO1S
01/06.-2017

01/06/2015

01/01/M14

01/06/2012

4.859.92

4,408.00

3.622.K5

3130.00
2,098.75

MENSAL

M^SAL

MENSAL

MENSAL

MENSAL
í

FÉRIAS GOZADAS
Referente ao pertodo de Data tnído Data Fim Tipo Referente ao periodo de Data Inicio Oala Fim

2l/03ií20l6 20AI3/201B
21/03/2016 20rt)3«017

21/03/2014 20/03/2015
21/03/2012 20«)3/2013

03^2/2020

02/10C017

13^0/2015

11/06/2013

03AQ/2020

31/10/2017

11/11/201Í

30438/2013

Fénas normal

Férias normal

Férias normal
Férias twfmal

21/03/2017 20/03/2018
21/03/2015 20433/2016
21/03/2013 20433/2014

11/02/2019 02433/2019
11/12/2016 31/12/2016

194/1/2015 17/02/2015

Férias norma!

Férias normal

Férias normal

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE CARGO
Data Função □ala Funçáo

ACIDENTE DE TRABALHO
Locai Causa Atia Oala Local Causa Alta

AFASTA MENTO
Inicio Término Descrição Inido Térmlrvo DescríçAo

I
TRANSFERÊNCIA EMPRESA/F I L I AL

Data Tç>o Empresa / Fibal Código Empregado
21/034?012 Admissio

Transf- Emoreaa
210 / i - CM ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LTDA 6PP

312 /1 ■ CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA £ PROJETOS LI ÜA
Origem; 7

01/10»2018

OBSERVAÇÕES:

)

\N!

* Notas
Perifros urn

*K>jrnefi(Q
<S.r

C.''

ro

CJl

o presente documento digital foi conferido com o origina! e assinado digitalmente por Rafael Francisco Santos Leal

Notas/PR, nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade . O presente documento digital pode
ser convertido em nacel oor meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CN J - artioo 22.

em segunda-feira, 31 de janeiro de 2022 09:36:28 GMT-03;00, CNS: 08.342-8 - 1° Tabelionato de



Carteira de Trabalho Digital

Dados Pessoais Data de emissão; 26/09/2019

Nome Civil: TAYNA BRAMBILLA

CPF: 048.398.959-29

Data de Nascimento: 03/11/1987

Sexo: Feminino

Nacionalidade: Brasileira

Nome da Mãe: TEREZINHA DA ROSA BRAMBILLA

Contratos de Trabalho

● 21/03/2012-Ahftrto

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ: 27.015.954/0001-24

Ocupação: 411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

Remuneração Inicial: R$ 1.825,00

Última Remuneração Informada; R$ 6.693,46

Anotações

21/03/2012 - Transferência de empresa consorciada ou de consórcio

01/10/2018 - Salário alterado para R$ 4.628,50

11/02/2019 - Férias de 20 dia(s) com previsão de encerramento em 02/03/2019

01/07/2019 - Salário alterado para R$ 4.859,92

03/02/2020 - Férias de 30 dia(s) com previsão de encerramento em 03/03/2020

01/06/2020 - Salário alterado para R$ 4.959,55

11/01/2021 - Férias de 32 dia(s) com previsão de encerramento em 11/02/2021

01/06/2021 - Salário alterado para R$ 5.400,76

01/12/2021 - Férias de 20 dia(s) com previsão de encerramento em 20/12/2021

(12/2021)

Documento assinado digitalmente pela Oataprev em 31/12/2021.

£sfe documento somente é válido acompanhado de um documento de identifícaçào ofíciel.

(/00258



I de Trabalho Digita

● 08/04/2008 - 03/03/201?

SUVEL SUL VEÍCULOS LTDA

CNPJ: 78.740.388/0001-54

Ocupação: 253305 - CORRETOR DE VALORES ATIVOS FINANCEIROS MERCADORIAS E DERIVATIVOS

Remuneração Iniciai: R$ 540,00

Última Remuneração Informada: R$ 78,39

Anotações

08/04/2008 - Admissão

01/10/2011 - Ocupação alterada para CORRETOR DE VALORES ATIVOS FINANCEIROS MERCADORIAS E

03/03/2012 - Rescisão Contratual

(03/2012)

● 01/09/2008-01/02/2008

SITRAL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA

CNPJ: 03.115.130/0001-68

Ocupação: 999999 - Não Informada

Remuneração Inicial: R$ 517,00

Última Remuneração Informada: R$ 17,92

Anotações

(02/2008)

01/09/2006 - Admissão

01/02/2008 - Rescisão Contratual

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 31;12/2021.

Bste documenro somente e valido acompanhado de um documento de identificação oficial.

Ü&0259
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m UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR
RcconhecúhífK-la Portaria ■ KI^EC.n" 15H0, >ie Omj/í99i.puhlkv<h no D.O.ü. de I0/llfI993

Mantenedora: .^SSOCÍAÇÃO PARAA/Af.WSB D£E.SSINO .F CULTUHA - APEC

UNIPAR

OE(Rj:iTICA'I>0
A VNÍVERSIDADE PARANAENSE - VNIPAR contere o presente Certificado a
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pela conclusão do CURSO DE PÚS~GRADVAÇÃO/.ESPEClAUZAÇÃO,
FÍNANÇAS E CONTROLADORIA

OI

PRESENCIAL, EM MBA EM

TURMA II, realizado no período de 27 de abril de 2012 a 04 de maio

de 2013, em conformitíade com a Resolução CES/CNE n." i de 08/06/2007.
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o presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitalmente por Rafael Francisco Santos Leal, em terça-feira, 14 de dezembro de 2021 08:54:17 GMT-03:00, CMS: 08 342-8 - 1” Tabelionato de

ser convlrlmT' T 2'2™-2 de 24 de agoslo de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.oenad.org.br/autenticidade, O presente documento digital podeser convertido em Daoel oor meio de autenticacao no Tabelionato de Notas, Provimento n° 100/2020 CNJ - artioo 22.
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- HISTÓRICO ESCOLAR -
“● '1' !■' J
fí "O ^ C 3

CURSO DE PÓS-GRAlHJAÇÃO/ESPEaALlZAÇÃO, PRESENCIAL,
EM MBA EM FINANÇAS E CONTROLA DORÍA

ÁREA: CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

TURMA //

car(;a

HOR.ÁRIA
TITUI.AÇÁO

NOTA

OBTIDA

DISCIPLINAS PROFESSORES

Economia Empresarial

Mercaio >riiancctio c <Je capitais
Finanças Corporativas

Gestão e custos empresariais ——

Vaiuatlon: avaliação de einpresas. projelose invesiimenicis
Contabilidade nara Executivos

João Marta de Mattos Mestre 30 7.0
Claudemir Josí de Souza Mestre 30 10,0
Luís Fernando Moreira Mestre 30 8,0
Robson Faria Mestre 30 8.5

Edison Luiz Lcismann Doutor .30 8.8
Citltnar Ribeiro de Melo

OeisoH Luiz ücckcr

Doutor 30 9.0
Mariceting e Negócios

Mestre 30 8,0
Oestão tributária das atividades empresariuís
Tojria da Decisão

Andné Lub.Comtinclo Mestre 30 7.5
Lucas Õomes dc Oliveira M«tre 30 10,0

Metodologia da pesquisa científica
Carlos Anionk) Bonantigo Doutor 30 7.0

Estratdgias e Precificaçao Renato Riwirit^tics Martins Doutor 30 8.5
. Régio Mareio ItK-sca Gimetics Doutor

ARTIGO: UlILIZAÇAO DA PRO(iRAMAÇAü LINHAR PARA A OTIMIZAÇÃO i>H RESULTADOS FINANCEIROS
CASO Dli UMA EMPRESA DE COSMÉTICOS.

30 8-0

:ESTUIX) DE
10.0

..J

PeroeiUual dc

Frequência: 925íi

CARG.A

HORÁRIA
rOTAL

Realização: 27 de abril de 2012 a 04 dc maio de 2013,
na Unidade de Francisco Beltrão - PR,

MEDIA

FINAL

EXIGInCIA PARA APROVAÇÃO

- MÍNIMO DE 75% DE FREQÜÉNCIA;
- NOTA OBTiDAIGUALOU SUPERIORA 7.0 (SETE).

360 8.4
/●

CURSO APROVADO PEI.A RESOLUÇÃO UNtPAK N * '-r'l I
REGISTRO n.^OOlô

LIVRO n.® Ít444 r.

Vanderlei Sérgio Santelío
Secretário

Cí^-

CT5
O presente documento digital foi conferido com o original e assinado digitaimente por Rafael Francisco Santos Leal, em terça-feira, 14 de dezembro de 2021 08:54:17 GMT-03:00, CNS: 08.342-8 - 1° Tabelionato de
Notas/PR, nos termos da medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br/autenticidade . O presente documento digital pode
ser convertido em Daoel oor meio de autenticação no Tabelionato de Notas. Provimento n° 100/2020 CNJ - artiao 22.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

m

INSTITUTO FEDERAL

Diploma de

Segurança
Técnica em

do Trabalho

, em

TAYNÁ BRAMBILLA

nacionalidade brasileira, natural do Estado do Paraná
SESP/PR, CPF/MF n** 048.398.959-29, nascida em 03 de novembro de 1987, Cédula de identidade

e outorga-lhe o presente DIPLOMA, a fim de que possa gozar de todos
n^^ 85786733. Órgão Expedidor

os direitos e prerrogativas legais.

Curitiba, 07 de fevereiro de 2023,
/

Prof^Brlodàcír Antonfo
Reitor do Instituto Federal do Paraná

C?: Zanatta
Diplomada

cr>

rsp
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INSTITUTO FEDERAL DO PARANÁ

PRÓ-RÈiTORIA DE ENSINO

DIRETORIA DE GESTÃO ACADÊMICA

INSTITUTO FEDERAL DO PARANA

PRÓ-REITORIA DE ENSINO

DIRETORIA DE GESTÃO ACADÊMICA

CURSO TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO,

do Eixo Tecnológico Segurança, ofertado na forma
subsequente ao ensino médio. Curso convalídado pela
Resolução CONSUP/IFPR n“ 58/10, de 22 de abril de
2010, com base na Lei n° 11.892. de 29 de dezembro de

2008, arí. 2°. § 3°

Registro com validade em todo o território nacional, conforme
Lei 9,394, de 20 de dezembro de 1996, art. 36-D, e Lei

11.892, de 29 de dezembro de 2008, art, 2°, § 3®, sob o n°
62649, Livro n° 057, às folhas n° 132, conforme processo
23411.014347/2022-17

Curitiba

PROF. DR. ODACIR ANTONIO ZANATTA

Reitor do Instituto Federal do Paraná, nomeado pelo
Decreto da Presidência da República, de 04 de dezembro

de 2019, publicado no D.O.U, n'’ 235, página 1, seção 2,
em 05 de dezembro de 2019.

Adilson Cláudio Muzí

Diretor de Gestão Acadêmica

Port- n® 1586, de 03 de janeiro de 2022
Matricula SIAPE 1802795

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

Sistema Nacional de informação da Educação Profissional e Tecnológica
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

^ DO ESTADO DO PARANÁ

Categoria
CONTADORA

Nome

TAYNÁ BRAMBU.LA

Nascimento

03/11/1987

N° Registro
PR-065208/0-0

Nacionalidade

BRASILEIRA

Naturalidade

FRANCISCO

BELTRAO-PR

Assinatura do Profissional

Filiação
ADAIR BRAMBILLA

TEREZINHA D'AV1LA DA ROSA

Diplomação
25/01/2012

CPF Documento de

Identifica ção
85786733 SESP-PR

048.398.959-29

I
Título

BACHAREL EM CIÊNCIAS CONTÁBEIS

Instituição de Ensino
UNIVERSIDADE PARANAENSE - UNIPAR

Esta carteira tem fé pública como documento de identidade,
termos do art. 18 do Decreto-Lei n.o 9.295/46, c/c art. lo da Lei
n.o 6.206/75.

o

<

o

nos
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Data de Registro
14/03/2013

Validado eletronicamente pelo
Conselho Federal de

Contabilidade

Código de Validação: 8595C6
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

é CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL
I CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
r DO ESTADO DO PARANÁ

l

Aproxime um leitor de QR Code para
validar ou acesse o endereço:

https://sistemas.cfc.orq.br/validacao
yprofissional/cDf/04839895929/codi

ao/B595C6

Arquivo emitido pelo aplicativo CRCDigital em sexta-feira, 3 de setembro de 2021, às 13:48.

yO('264



J

/

& |TP

HHHHIttiUmUtl?" ^rííi
Ilil[Ü ii»i»>.«l..i

UNIVERSIDADE PARANAENSE
Rramhírcida pela IH>rtarla MV,f: ii." 15«0. de 09/U/9.1. inihllcada i>«> {).O.i;. de íO/n/93.

Estado do Paraná

0 Reitor da Universidade Paranaense, no uso de suas atribuições e
tendo em vista a colaçáo de grau do Curso de CIÊNCIAS CONTÁBEIS, em 25 de janeiro de 2012,

confere o título de Bacharel em CIÊNCIAS CONTÁBEIS

a

TAYNA BRAMBILLA,
i.

brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida a 03 de novembro de 1987, RG 8.578.673 3 PR,
e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICtPIO DE

RLANALTQ

Planalto, 23 de julho de 2024.

DE: Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Prelíminarmente para a autorização solicitada para

Contratação de empresa para estruturação e regulamentação no âmbito municipal,

no que tange á Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in loco” e a

distância, para promover aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial, dos

servidores municipais, relativamente às licitações e contratos, em atendimento às

necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto,
encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária

para fazer frente à despesa;

PARA:
Departamento de Materiais e Compras;

à fins de elaboração da minuta do instrumento

convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;

à fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordíalmente

C. AqaJj
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Ü&026?



município de planalto
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Planalto, 24 de julho de 2024.

DE: Secretaria de Finanças

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito

Em atenção a solicitação visando Contratação de empresa para

estruturação e regulamentação no âmbito municipal, no que tange à Nova Lei de

Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in loco” e a distância, para promover

aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial, dos servidores municipais,

relativamente ás licitações e contratos, em atendimento às necessidades da

Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto, expedido por Vossa

Excelência na data de 23 de julho de 2024, vimos por meio deste, informar que a

despesa decorrente do referido processo observadas as características e demais

condições, especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos,

não comprometem os recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme

pedido exarado por todos os secretários municipais deste município, no valor total de

R$68.000,00 (Sessenta e oito mil reais). Sendo que o pagamento será efetuado

através das Dotações Orçamentárias:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

00300 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

Cordialmente,

ENSON ELEMÁR SCHABO

Secretário de Finanças

JONES ROBERTO KINNER

Contador

C.l. RG N° 3.654 820-7- PR

üí/0268



■mt município de planalto

i
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planafto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MINUTA DE TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°
PROCESSO N"

72024

72024

Conforme solicitações e parecer jurídico, optou-se pela inexigibilidade de licitação

forma do art. 74. inciso III da Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores à despesa

abaixo especificada.

na

OBJETO

Contratação de empresa para estruturação e regulamentação no âmbito municipal, no

que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in loco" e a

distância, para promover aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial, dos

servidores municipais, relativamente às licitações e contratos, em atendimento ás

necessidades da Secretaria Municipal de Administração

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

observadas as

DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO.

ITEM OBJETO QTD UN PREÇO
UNIT.

PREÇO

TOTAL
01 Contratação

empresa

estruturação

regulamentação

âmbito municipal, no

que tange à Nova Lei de

Licitações
14.133/2021

treinamento “in loco" e a

distância,

promover

aperfeiçoamento

área administrativa e

gerencial,

servidores municipais
relativamente

licitações e contratos,
em atendimento ás

necessidades

de 1 Serviço R$68.000,00 R$68.000.00
para

e

no

Lei

e

para

na

dos

as

da

3



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

PLANALTO

Secretaria Municipal de

Administração

Município de Planalto.

do

TOTAL R$68.000,00

EMPRESA: CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA

CNPJ N° 27.015.954/0001-24

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto.

Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS;

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funciona! programática Destínação de recurso
00300 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

FORMA DE PAGAMENTO; Os pagamentos pertinentes ao objeto serão efetuados em

cinco parcelas iguais, no valor de R$13.600.00 (treze mil e seiscentos reais) cada. O

pagamento da primeira parcela será realizado em até 30 (trinta) dias após a assinatura

do Contrato, e as demais, de forma mensal e sucessiva, mediante apresentação de nota
fiscal.

VALOR TOTAL: R$68.000,00 (Sessenta e oito mil reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.

Plarialto - PR,.... de de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

t)6í2?0
3



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

BLANÂLID

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2024

INEXIGIBILIDADE N° /2024

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público

Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis. n° 1583, inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,

senhor LUIZ CARLOS BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro,

casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná,

portador da Cédula de Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n°

747.491.029-20.

CONTRATADA; devidamente inscrita no CNPJ sob n.°

, neste ato representado pelo

brasileiro, comerciante, portador do CPF sob n.°

com sede à

Administrador o Sr.

, residente e domiciliado pelas partes contratantes, fica

acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n°

14.133/2021 assim como pelas condições do Edital de INEXIGIBILIDADE N°

/2024 pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e

responsabilidades das partes.

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O objeto deste contrato é a Contratação de empresa para estruturação e

regulamentação no âmbito municipal, no que tange á Nova Lei de Licitações - Lei

14.133/2021 e treinamento “in loco” e a distância, para promover aperfeiçoamento

área administrativa e gerencial, dos servidores municipais, relativamente às licitações

e contratos, em atendimento às

na

necessidades da Secretaria Municipal de

Administração. Conforme abaixo segue:

ITEM OBJETO QTD UN PREÇO

UNIT.

PREÇO

TOTAL

01 Contratação de empresa

para estruturação e

1 Serviço R$68.000,00 R$68.000,00

1
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município de planalto

w ^
CNPJ: 76,460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail; planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

regulamentação no âmbito

municipal, no que tange à

Nova Lei de Licitações -

14.133/2021

treinamento “in loco^' e a

distância, para promover

aperfeiçoamento, na área

administrativa e gerencial,

dos servidores municipais,

relativamente às licitações

contratos,

Lei e

e em

atendimento

necessidades

Secretaria Municipal de

Administração

Município de Planalto.

às

da

do

TOTAL R$68.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO

Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito,

obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital

INEXIGIBILIDADE N° 72024, juntamente com seus anexos e a proposta da
CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL

Pela integral e satisfatória execução dos objetos indicados na Cláusula Primeira a

CONTRATANTE pagará á CONTRATADA o valor total de R$68.000,00 (Sessenta e

oito mil reais) daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”

2
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município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em cinco parcelas iguais no

valor de R$13.600,00 (treze mil e seiscentos reais) cada, nos preços pertinentes a

proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo - O pagamento da primeira parcela será realizado em até 30

(trinta) dias após a assinatura do Contrato, e as demais, de forma mensal e sucessiva,

mediante apresentação de nota fiscal e devidamente acompanhada de Certidão

Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.

Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida sem rasuras, com a

descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal

solicitante, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as

condições estabelecidas no Edital, Anexos e Cronograma;

a) Descrição da prestação de serviços conforme objeto licitado;

b) Número do processo licitatório.

c) Número do Contrato.

Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na

proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de

alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações

na legislação pertinente.

Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o

pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica,

para conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da fatura/nota fiscal por

ele apresentada, no prazo definido no Termo de Inexigibilidade.

Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até

que providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da

fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição

contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de

quaisquer outras disposições contratuais.

3
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALLQ

CLAUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTFRATANTE e da CONTRATADA o

adimplemento total do presente Contrato.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:

Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde

que atendidas as formalidades exigidas;

Permitir à CONTRATADA o livre acesso às instalações da CONTRATANTE,

possibilitando a execução dos serviços, bem como proporcionar toda a logística

necessária ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao presente contrato;

Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste

instrumento, o qual deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;

Subsidiar e fornecer as informações e documentos necessários ao perfeito e fiel

cumprimento do objeto contratado;

Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados

na execução do contrato em questão;

Designar equipe técnica para receber as orientações e aperfeiçoamentos

como para atendimento de eventuais diligências.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

Executar fielmente o objeto contratado, tudo em conformidade com

especificações, projetos e prazos estipulados;

Informar ao CONTRATANTE sobre tudo que diga respeito ao contrato em

a)

b)

c)

d)

e)

f) assim

a) as

b)

comento;

c) Atender ás determinações regulares do representante designado pelo

CONTRATANTE, bem como as emitidas pela autoridade superior;
d) Aceitar a ampliação ou a redução do objeto contratado, nos termos do art. 125

da Lei n^ 14.133/21;

e) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

resultantes da execução deste instrumento;

e comerciais

0 Manter as condições de habilitação exigidas legalmente, durante toda a vigência

do contrato;

Colocar-se á disposição do Contratante, quando necessário, para dirimir as

demandas eventualmente surgidas, assim como eventuais diligências;

g)

4
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@pfanaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Realizar reuniões sempre que necessário com os representantes do

CONTRATANTE, para que sejam apresentadas as demandas e necessidades;

Fornecer relatório mensal dos serviços realizados, durante o prazo de execução

h)

i)

do contrato.

CLAUSULA SEXTA- ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS E CRONOGRAMA

Parágrafo Primeiro - Do escopo dos trabalhos, organização e responsabilidades;

A prestação dos serviços deverá ser desenvolvida pela equipe técnica da

empresa Contratada, que deverá contar com profissionais das áreas: Jurídica,

Contabilidade e de Administração e serão acompanhados pelo grupo técnico de

profissionais da administração municipal, vinculados diretamente com as atividades a

serem desenvolvidas.

A Contratante designará uma equipe técnica para acompanhar todas as fases

dos trabalhos, que são:

I. Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais;

II. Análise in loco dos processos atuais, a fim de observar os detalhes da estrutura

administrativa e dos procedimentos adotados no planejamento e na realização das

licitações, e na fiscalização dos contratos;

llf. Auxiliar na elaboração da regulamentação da Nova Lei de Licitações, que

abrangerá os pontos principais previstos pela Lei n°. 14.133/21

necessidade do Município;

Desenvolver a elaboração das minutas da legislação, através de reuniões

presenciais com a equipe técnica da Contratada e os servidores municipais, para

análise e proposição de modificações que entenderem necessárias para bem atender

ao Município;

a)

b)

conforme a

IV.

V. Auxiliar na elaboração dos modelos das novas minutas dos editais e contratos,

termos de referência de licitação de acordo com a legislação vigente;

Auxiliar na elaboração de modelos de termos contratuais necessários à

Administração, resultantes ou não de processos licitatórios, de acordo com a legislação

vigente;

VI.

VII. Auxiliar na elaboração de modelos de demais documentos que se fizerem

necessários para a aplicação da Lei n°. 14.113/2021;

5
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município de planalto
CNPJ: 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

PLÂbiÂLID

Treinamento presencial dos servidores responsáveis, para orientação sobre

planejamento anual de contratações, para prestar esclarecimentos necessários para a

compreensão dos regulamentos e processos administrativos das novas normas de

licitação:

VIII. 0

IX. Treinamento e atendimento on-line, conforme a necessidade do Município

vigência do contrato;

X. Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração possa

adequar-se no atendimento a qualquer Normativa que venha a surgir no decorrer da

Prestação dos serviços abrangendo as áreas do Contrato;

Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial à

Administração Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do

contrato.

Parágrafo Segundo - Os serviços deverão ser realizados de maneira combinada,

abrangendo prestação de serviços in loco na sede da Contratante ou na sede da

Contratada, quando assim convier à administração municipal, com carga horária de 40

horas presenciais, divididas durante a vigência do contrato resultante desta

contratação. Deverá haver atendimento remoto por profissionais habilitados e

capacitados na sede da Contratada, quando necessário.

Parágrafo Terceiro - As horas presenciais serão definidas conforme disponibilidade da

Administração municipal, e comunicadas com antecedência mínima de 24h.

Parágrafo Quarto - A empresa deverá seguir o cronograma proposto inicialmente pelo

Município, para regulamentação das matérias e treinamentos dos servidores, de acordo

com o anexo deste Termo de Referência.

Parágrafo Quinto - Durante a execução dos serviços o cronograma poderá ser

ajustado, de acordo com a disponibilidade do Município e servidores.

na

c)

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Parágrafo Único - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação

utilizados recursos financeiros oriundos do Município de Planalto. Proveniente das

seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

serão

6

3



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: pianatto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

eLÂHÃUD

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00300 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLÊNCIA DO CONTRATO

FASE CONTRATUAL

Parágrafo primeiro - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°

14.133/2021 a contratada que:

não assinar o contrato quando convocado não aceitar/retirar a “Ordem dea)

Serviços”;

b) apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos nos autos do processo;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

c)

d)

e)

f)

Parágrafo Segundo: Considera-se comportamento inidôneo

declaração falsa.

Parágrafo Terceiro:

entre outros, a

A contratada que cometer qualquer das infrações

discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil

e criminal, às seguintes sanções:

a) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor total do Contrato; e

b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois)

Parágrafo Quarto: Pelo inadimplemento total

anos.

ou parcial do Contrato

independentemente de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita

município, às seguintes penalidades:

a critério do

a) Multa de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do Contrato, incidindo

sobre o valor do saldo da mesma,

b) Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total do Contrato, incidindo sobre

o valor total da mesma.

Parágrafo Quinto: Pela inexecução total ou parcial contrato e/ou termo de

inexigibilídade, ou por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a

3
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CONTRATADA impedida de participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO,

a) Pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste

item.

Parágrafo Sexto: As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório,

mas meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da

reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.

Parágrafo Sétimo: As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a

das outras, sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada

judicialmente.

CLÁUSULA NONA - PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

Parágrafo Primeiro - A execução do objeto deverá ser realizada em 12 (doze) meses

(permitida a prorrogação mediante acordo entre as partes), no Município de Planalto, e

na sede na empresa contratada, devendo os relatórios de conclusão serem entregues

aos gestores responsáveis. Fica estabelecido que os serviços deverão ser iniciados

após a assinatura do contrato.

Parágrafo Segundo - O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses a partir da

data da sua assinatura, podendo o mesmo ser prorrogado mediante acordo entre

partes.

as

CLÁUSULA DÉCIMA- DO REAJUSTE/ REPACTUAÇÃO

Parágrafo Único - Quando couber, o reajuste do valor do contrato será feito nos

termos previstos no art. 25, §8°, e art. 92, §3°e4°da Lei Federal n°. 14.133, de 2021, e

demais previsões aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Único - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.

124 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

Parágrafo Primeiro: O contrato poderá ser rescindido:

8■)
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a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do

art. 138 da Lei n° 14.133, de 2021. e com as consequências indicadas mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,

b) Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo: Os casos de rescisão serão formalmente motivados,

assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em

caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto: O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos

seguintes aspectos, conforme o caso:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

a)

b)

c)

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.

Parágrafo Segundo: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogaçâo,

bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

Parágrafo Terceiro; Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do

contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E

9
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Parágrafo Quarto: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como 0 nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Quinto: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

as

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA COMUNICAÇÃO

Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem

feitas por escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura

Municipal de Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583. Centro, CEP: 85.750-000 -

Planalto, Paraná.

ser

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- SUBCONTRATAÇÃO

Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a

execução do objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Parágrafo Único - O presente Instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n°. 14.133/2021, suas alterações, demais legislações aplicáveis e

pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os princípios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CASOS OMISSOS

Parágrafo Único - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo

as disposições contidas estabelecidas na Lei n. 14.133/21 e demais normas federais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -

princípios gerais dos contratos.

e normas e

10
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Parágrafo Único - Fica sleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e

qualquer questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais

privilegiado que o seja. E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas,

lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o

qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelo CONTRATANTE,

CONTRATADA e testemunhas.

Planalto - PR, de 2024.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

11
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PARECER JURÍDICO 75/2024

PROCESSO N.e ; 153/2024

REQUERENTE; SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ASSUNTO ; Contratação de empresa para estruturação e regulamentação no âmbito

municipal, no que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento "ín

loco" e a distância, para promover aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial,

dos servidores municipais, relativamente às licitações e contratos

Direito Administrativo. Licitações

licitação. Artigo 74. inciso UI. “c" e "f’\ 3“, da lei N.133/2021.
Contratação Serviços Técnicos Especializados para assessorias ou

consultorias técnicas e auditorias ifnanceiras ou tributárias e de

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. Análise jurídica prévia.
Aprovação Condicionada.

Contratos. Inexigibilidade dee

1. RELATORIO

Senhor Prefeito

Trata o presente de análise acerca da legalidade de inexigibilidade de licitação para

a Contratação da empresa CMM Assessoría Tributaria e Projetos LTDA para a realização de

Serviços Técnicos Especializados para assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras

ou tributárias e de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, nos termos do Artigo 74, inciso III,

alíneas "c" e "f", da lei 14.133/2021 e demais disposições legais.

A Secretária Municipal de Administração informa que referida contratação atende à

demanda do Município de Planalto-Pr porque a contratação de uma empresa especializada para a

estruturação e regulamentação municipal conforme a Nova Lei de Licitações é fundamental para

garantir a adequação às novas exigências, proporcionar treinamento adequado, e garantir a

conformidade e eficiência dos processos de contratação pública, o que não só ajuda a evitar

problemas legais e administrativos, mas também contribui para uma gestão mais transparente e

eficiente dos recursos públicos, justificando-se a contratação por Inexigibilidade.

A solicitação encontra-se datada de 17 de julho de 2024.

0 termo de referência foi juntado aos autos (fis. 19/30), assim como o ETP n^

041/2024 (fl. 03).

Foram acostados aos autos proposta comercial da empresa, com suas

recomendações, qualificações técnicas, certidões negativas, Certificados, minuta de termo de

inexigibilidade de licitação e minuta de contrato,

PARECER JURÍDICO - PROCURADORIA JURÍDICA
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Em data de 23 de julho de 2024 o Senhor Prefeito solicitou o encaminhamento à
Procuradoria Jurídica, ao Secretário de Finanças e ao Departamento de Licitações; Na mesma data

0 Secretário de Finanças e Contábil emitiram parecer.

O Departamento de Compras, Licitações e Contratos, então, encaminhou os autos

para avaliação jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração o

disposto no artigo 53, § 1^, inc. I e II da Lei n.^ 14.133/21.

Em data de 21 de agosto de 2024 os autos chegaram à Procuradoria Jurídica.

É o relatório.

2. ANÁLISE JURÍDICA

DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇAO DE INEXIGIBILIDADE2.1.

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art. 37,

inc. XXI^. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vantajosa

para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre os

potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público.

Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência

da licitação, ressalva "os cosos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária

fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que se observa

pelas disposições dos artigos 74 e 75 da Lei n.5 14.133/21, que tratam, respectivamente, sobre os

casos de dispensa e inexigibiiidade de licitação. Logo, a regra é a licitação e a exceção a

contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.s 14.133/21 em dispensa e inexigibiiidade.

Nesse mesmo plano, disposto no art. 69, inc. XLI, da Lei ns. 14.133/2021, prevê que

as contratações de bens e serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente adotando-

se a modalidade pregão, o qual deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir padrões de

desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei ns. 14.133/2021).

Desta forma, tem-se como regra a realização do procedimento licitatório, e, como

medida em extremo excepcional, a inexigibiiidade. A justificativa da inexigibiiidade nesta hipótese

' “An. 37. A administração pública direta e indireta dc qualquer dos Poderes da União, dos listados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá

aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade c eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos
especificados na legislação, as obras, setriços, compras e alienações serão contratados mediante processo de liciutção pública que assegure igualdade
dc condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações dc pagamento, mantidas as condições eletivas da proposta, nos
tennos da lei, o qual somente permitirá as exigências dc qualificação iccnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;"
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é a inviabilidade de competição. Nestes casos, não há critérios objetivos para aferir a melhor

proposta para a Administração Pública, não havendo, por consequência, supedâneo fático para a
realização do procedimento licitatório.

Assim, excepcionalmente, em situações de inviabilidade de competição, a própria

lei estabelece hipóteses de inexigibilidade de licitação, conforme previsto no art. 74 da Lei n^

14.133 de 2021, autorizando a Administração a realizar contratação direta, sem licitação.

Das vias excepcionais possíveis, a que nos interessa nestes autos, é a de

inexigibilidade de licitação de serviço técnico profissional especializado de natureza singular, mais

especificamente, a de serviços técnicos especializados para assessorias ou consultorias técnicas e

auditorias financeiras, tributárias e de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal no âmbito legal,
gerencial e funcional da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n° 14.133/2021.

Entende-se por serviço profissional o que se relaciona a uma profissão, isto é, uma

atividade especializada de caráter permanente. Regra geral, as profissões são regulamentadas por
lei específica, que outorga a habilitação legal em complementação à capacitação técnica.

Além da habilitação específica para a prestação de uma espécie distinta de serviço,

a Lei identifica a necessidade de especialização, de cunho bem mais abrangente. A especialização
significa a capacitação para o exercício de uma atividade com habilidades que não estão

disponíveis para qualquer profissional.

Primeiramente, o art. 74,111, "c" da Lei 14.133/2021, define ser inexigível a licitação,

quando houver inviabilidade de competição para assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributárias. Nesse sentido, o Termo de Referência e também o ETP evidenciaram

Desenvolvimento de Normas e Procedimentos Internos, entre eles a criação de normas e

procedimentos internos que estejam alinhados com a nova legislação.

Outrossim, o disposto no art. 74, III, 'T da Lei 14.133/2021, primeiramente define

ser inexigível a licitação, quando houver inviabilidade de competição para a contratação dos
serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização enumerados. O parágrafo terceiro do mesmo dispositivo

dispõe:

“Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe
técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é

essencial e reconhecidamente adequado ò plena satisfação do objeto do contrato.

Denota-se que o artigo 74 incorporou os regramentos contidos no artigo 13 e no

inciso X do artigo 24 da Lei anterior, de modo que as necessidades da Administração devem ser

diferenciadas de tal sorte que justifiquem a especialização e a notoriedade do contratado, caso

contrário, a licitação será viável.

Como requisito fundamental para se configurar a inexigibilidade está a

característica singular do serviço o qual se pretende contratar. Um serviço deve ser havido como

PARECER jurídico 3
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singular quando nele interferir um componente, estilo, capacidade ou qualidade de quem o

executa. É o que ocorre quando os conhecimentos, organização e experiência do profissional

influem diretamente no produto, a impregnar sua específica individualidade e habilitação técnica.

A singularidade do serviço demanda cunho pessoal, intransferível , que o individualize
absolutamente dos demais.

Saliento que o reconhecimento de que trata a lei, deve ser pautado na

impessoalidade, para tanto a instrução do procedimento trará documentos que comprovem o

conhecimento diferenciado e aprofundado do futuro contratado, afastando o elemento

"confiança pessoal".

Nos casos de inexigibilidade de licitação, é preciso que a contratação observe ainda

0 disposto no art. 72 da Lei n^ 14.133 de 2021, que dispõe ser imprescindível a apresentação de:

/ - documento de formalização de demando e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de

riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso
a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;

VI - razão da escolho do contratado;

VII -justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Assim, não resta dúvida sobre a possibilidade da contratação de serviços de
treinamentos e aperfeiçoamento de pessoal com fulcro no art. 74, III, "c" e 'T e § 3^ da Lei

14.133/2021, desde que atendidos os requisitos exigidos nesses dispositivos legais, pelo que se

reputa os grandes indícios de que a experiência, organização e aparelhamento da contratada,

permitindo-se concluir que do seu saber e experiência se chegará à plena satisfação do objeto do
contrato, o que evidencia, ainda, a singularidade do serviço a ser oferecido e a sua notória

especialização.

2.2. DO CASO CONCRETO

A inexigibilidade de licitação com fundamento no inciso III do art. 74 é procedente.
No presente caso, determina a Lei n^ 14.133/2021, em seu art. 74, inc. III, "f" e § 3^,
inexigível a licitação:

que e

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável o competição, em especial nos casos de: [...j

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedado a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação: [...]

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; [...]
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; [...]
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§ 3^ Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória

especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,

aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita

inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto
do contrato.

E pacífico o entendimento doutrinário^ de que essa situação de inviabilidade de

competição se fundamenta na essencialidade das características do profissional que será

contratado, ou seja, na sua individualidade, para fins de atendimento do interesse público em uma

dada situação, e que, embora haja diferentes alternativas para atender o interesse público, a

natureza personalíssima da atuação do particular almejada impede que se realize um julgamento

objetivo.

Com efeito, para evitar-se contratações desarrazoadas ou arbitrárias, a

administração deve demonstrar nos autos o motivo de convencimento de ser impossível aferir,

mediante processo iicitatório, o trabalho intelectual do contratado, pois trata-se de prestação de

serviços de natureza personalíssima e singular, mostrando-se patente a inviabilidade de

competição.

Por tratar-se de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual e objetivando a realização de consultoria e assessoramento na área de gestão para a

criação de normas e procedimentos internos que estejam alinhados com a nova legislação que
deverá contar com profissionais das áreas Jurídica, Contabilidade e de Administração e serão

acompanhados pelo grupo técnico de profissionais da administração municipal, vinculados

diretamente com as atividades a serem desenvolvidas, a inexigibilidade é a modalidade adequada

para a contratação (art. 74, inc. III, alínea "c", da Lei n.5 14.133/21) diante da inviabilidade de

competição.

Saliento que quanto ao assessoramento jurídico na elaboração de normas,

regulamentos, decretos e outros atos administrativos, o escopo da contratação não fere a

competência e atribuições da Procuradoria e Assessoria Jurídica do Município.

De forma muito positiva e considerando-se as exigências do objeto e as

especificações gerais dos serviços, contemplando de forma objetiva e concreta as atribuições da
contratada, a recepção da referida contratação, salvo melhor juízo, é muito bem vinda, à saber:

o) Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais;

Análise in loco dos processos atuais, a fim de observar os detalhes da estrutura

administrativa e dos procedimentos adotados no planejamento e na realização das licitações, e na
fiscalização dos contratos;

Auxiliar na elaboração da regulamentação da Nova Lei de Licitações, que abrangerá os

pontos principais previstos pela Lei n°. 14.133/21, conforme a necessidade do Município;

b)

c)

DELVECHIO, Lucas Rafael da Silva; ALMEIDA, José Carlos Pacheco de; SHIMADA, Rafael Antonio; MACIAS,

Vânia Regina. Contratação direta de profissionais artísticos: uma análise dos artigos 25, inciso III e 26 da Lei n”
8.666/93 à luz do repertório jurisprudência! dos Tribunais de Contas do Estado de São Paulo e da União. Revista
Brasileira de Direito Municipal - RBDM, Belo Horizonte, ano 21 . n. 75, p. 49-72, jan,/mar. 2020
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Desenvolver a elaboração das minutas do legislação, através de reuniões presenciais com a

equipe técnica da Contratada e os servidores municipais, paro análise e proposição de

modificações que entenderem necessárias para bem atender ao Município;

Auxiliar na elaboração dos modelos das novas minutas dos editais e contratos, termos de

referência de licitação de acordo com a legislação vigente;

Auxiliar no elaboração de modelos de termos contratuais necessários ò Administração,

resultantes ou não de processos licitatórios, de acordo com o legislação vigente;

Auxiliar no elaboração de modelos de demais documentos que se fizerem necessários para o

aplicação da Lei n^. 14.113/2021;

Treinamento presencial dos servidores responsáveis, para orientação sobre o planejamento

anual de contratações, para prestar esclarecimentos necessários para a compreensão dos

regulamentos e processos administrativos das novas normas de licitação;

Treinamento e atendimento on-line, conforme a necessidade do Município, na vigência do

d)

e)

f)

9)

h)

i)

contrato;

j) Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração posso adequar-se no

atendimento a qualquer Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos serviços

abrangendo as áreas do Contrato;

7.1.3. Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial à

Administração Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do contrato.

7.1.4. A empresa deverá seguir o cronograma proposto inicialmente pelo Município, para

regulamentação das matérias e treinamentos dos servidores, de acordo com o anexo deste Termo

de Referência.

Com relação à natureza predominantemente intelectual dos serviços descritos no

objeto e especificado no T.R., as características da consultoria e assessoria técnica

compreendendo a realização de levantamento de dados com avaliação de alternativas para

solução da gestão de recursos públicos e aumentando a eficiência nas contratações do Município,

mediante a apresentação de relatórios técnicos e análise de complexidade do assunto, tudo isso

acaba por configurar a natureza predominantemente intelectual de serviço que não comporta

comparação objetiva de propostas.

Resta caracterizada a natureza singular do objeto, uma vez que as características da

capacitação, tais como carga-horária, conteúdo programático específico, complexidade do

assunto, material de apoio oferecido, metodologia empregada no treinamento, data de realização,

despesas envolvidas, tudo isso acaba por configurar a natureza singular do objeto.

Deve-se caracterizar a notória especialização, sendo que o § 35 do inciso IN do

artigo 74 da Lei 14.133/2021 assim definiu: § 3^ Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,

considera-se de notória especialização o profissional ou o empresa cujo conceito no campo de sua

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização,
aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o

seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

Quanto à notória especialização, denota-se pelos dados curriculares da empresa

elementos que permitem aferir, pelo menos em tese, possuir capacidade para execução do

objeto, uma vez que de acordo com o seu Estatuto Social, a pessoa jurídica escolhida possui em

seu objeto social atividades de consultoria em gestão empresarial, além outras atividades

profissionais, científicas e técnicas de direito, administração, contabilidade e gestão pública.
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Sua notória especialização está consubstanciada através de vários Atestados

Técnicos de serviços similares prestados anteriormente a outros contratantes, além de apresentar

equipe técnica experiente e conhecedora das áreas a serem regulamentadas na forma do

cronograma de matérias a serem regulamentados (fl. 31), conforme atestam os Currículos,

Certificados e atestados anexados, a maioria deles de outros órgãos públicos no âmbito regional,

denotando dita capacidade de saber.

A entidade também possui intuito educacional, fazendo disso sua principal

atividade e característica, possuindo atestados de capacidade técnica que comprovam a execução

satisfatória de objeto idêntico ou similar, certificados de Registro da empresa no CRC - Conselho

Regional de Contabilidade, conforme Art. 67, Inciso II da Lei 14.133/21, bem como comprovação

do responsável técnico perante o(s) órgão(s), certificado de registro da empresa no CRA -

Conselho Regional de Administração, em plena vigência, conforme Art. 67, Inciso li da Lei

14.133/21, bem como comprovação do responsável técnico perante o(s) órgão(s) e

especializações de seus membros da área jurídica para o setor público, pós-graduados em direito

licitações e contratos administrativos.

A notoriedade se faz pelo conhecimento da alta capacidade do profissional ou da

empresa que possuam currículo satisfatório diante da necessidade da Administração. Geralmente

a Administração terá profissionais ou empresas à sua disposição aptas para tal realização,

profissionais estes de elevada qualificação.

No entanto, a Administração possui margem de discricionariedade para escolher a

empresa que mais lhe parecer adequada. A discricionariedade, todavia, deve possuir sintonia com

a necessidade administrativa à qualidade almejada.

O Tribunal de Contas da União assim se manifestou ao tratar da inexigibilidade de

licitação para cursos de aperfeiçoamento:

(...) as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, hem como a inscrição de servidores para

participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de

licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n^ 8.666/93.

(Processo ns TC 000.830/98-4, rei. Min. Adhemar Palodini Ghisi. Decisão n. 439/1998, do Plenário)

Portanto, no que tange ao presente caso, acredita-se estarem presentes estas

exigências legais, eis que ficou demonstrado que a empresa e seus profissionais, possuem

experiência e conhecimentos específicos quanto o objeto a ser de igual sorte contratado, o que

indica a idoneidade para atender a necessidade do presente.

Quanto a Justificativa da Escolha, o Termo de Referência indica que a escolha da

empresa levou em consideração a experiência profissional e a compatibilidade com o projeto, já

desenvolvido pela empresa em outros entes públicos, com atestados de satisfatoriedade

apresentados à Secretaria Demandante, demonstrando a seriedade e expertise da contratada para

execução dos trabalhos.
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Nos termos da Lei 14.133/21, a possibilidade de contratação direta não afasta, mas

fortalece, o dever de motivar as razões que levaram a Administração à escolha do contratado bem

como a necessidade de justificar os preços, o que deve ser feito de forma complementar aos

procedimentos e parâmetros que objetivam estimar previomente o valor da futura

contratação (artigo 23). Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame

também exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n^

14.133/2021) ofertado pelo contratante selecionado pela Administração Pública.

Logo, a justificativa de preço não é necessariamente identificada com o critério de

julgamento menor preço, uma vez que outras finalidades públicas podem justificar o uso do poder

de contratação do Estado (fomento a artistas regionais, por exemplo). Tal possibilidade,

entretanto, exige que o gestor justifique, mediante juízo de proporcionalidade, os benefícios

auferidos para o interesse público.

Digno de nota o fato de que descabe discutir nesta manifestação os critérios que

levam a Secretaria consulente a escolher os profissionais em questão, sendo a escolha

consubstanciada em provas de atuação bem-sucedida que asseguram que o município terá

adequada orientação para elaborar os instrumentos legais necessários de forma a cumprir a
legislação sem dispender recursos públicos indevidamente, considerando-se a impossibilidade de

se fixar critérios objetivos de julgamento e tendo em vista a individualidade da empresa
contratada.

Quanto a Justificativa do Preço, o procedimento veio acompanhado de orçamento

apresentado pela empresa, assim como Contratos Administrativos de serviços idênticos prestados

pela mesma empresa a outros entes públicos, demonstrando que o preço ofertado é condizente

com o que vem praticando e guarda proporção com a contratação ora pretendida. Salienta-se que

fica excluída da análise deste parecer a verificação da compatibilidade dos preços fixados no

Termo de Referência com os de mercado, já que estes são objeto de pesquisa e valoração

exclusiva do setor técnico competente solicitante da contratação.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se

devidamente instruídos, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais adequada para atendimento da necessidade pública. Nos termos apresentados na

justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade, onde os objetos da contratação

atenderão a demanda da administração.

Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente

procedimento, e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios,

passa a analisá-los, obíetivamente:

Quanto à Minuta do Contrato, restaram observadas as disposições do art. 4^ da Lei

n^. 14.133/2021 e do Decreto Municipal n^. 5581/2023. A minuta do contrato atende o disposto

no art. 89 e seguintes da Lei n^. 14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz

de Riscos no caso em questão, posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é
de modo geral facultativa, sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas

contratações integradas e semi-integradas.
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No tocante aos Documentos de Oficialização de Demanda o processo veio

acompanhado de Termo de Referência a fim de oficializar a necessidade da contratação e

contendo todos os dados informadores para subsidiá-la, nos termos do art. 6®, inc. XXIII, da Lei ns.

14.133/2021.

No presente caso, cumpre esclarecer acerca da inexistência do plano anual de

contratações, o que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano,

em que pese não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso

VII, do artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in
fine:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(■■■)

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo

planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar plano de

contrataçõesanual, com o objetivo de racionalizar as contrataçõesdos órgãos e entidades sob sua

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a

elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Todavia, o Plano de Contratações Anual - PCA é um elemento valioso para subsidiar

a confecção das leis orçamentárias e que necessita estar alinhado com o planejamento da

Administração, devendo abranger todas as contratações previstas, nos moldes ao disposto no art.

12, VII e inclusive aquelas dos artigos 74 e 75 da Lei Federal n^ 14.133/21.

A formulação do Plano Anual de Contratações tem como objetivo racionalizar os

processos de contratação dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento

com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias, o
que deve ser providenciado pelo comitê de Gestão urgentemente.

Saliente-se que os órgãos de controle externo promoverão a cobrança de ações

que demonstrem a adoção de providências visando a elaboração do Plano de Contratações

Anual, com o precípuo objetivo racionalizar as contratações, garantir o alinhamento com o seu

planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Outrossim, observa-se que cabe ao Fiscal do Contrato ou Gestor da Unidade

interveniente a identificação de falhas, fraudes ou qualquer outra irregularidade na execução do

contrato, devendo agir para a sua solução quando possível.

Consequentemente, deve-se notificar, solicitar ou oficiar o contratado previamente,

demonstrando-se que a Administração atuou na fiscalização do contrato e solicitou ao contratado

a adoção de providências, com vistas à regularização de sua conduta e a correta execução das

obrigações assumidas (tentando-se evitar o processo administrativo sancionatório), conforme o

caso, podendo ser fixado prazo para a promoção da reparação, substituição ou entrega do objeto
contratado.

Com efeito, se a contratada não promover a reparação do que foi apontado ou

então apresente justificativas que o Fiscal ou Gestor do contrato entendam impertinentes, os

autos devem ser encaminhados à Autoridade Competente responsável pela aplicação das sanções.
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a qual notificará a contratada para apresentação de defesa e a produção de provas,

encaminhando-se o processo à Procuradoria Jurídica, não para sugerir a sanção a ser aplicada, mas

para examinar se os princípios do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, bem

como os requisitos da notificação foram observados, possibilitando a decisão da Autoridade

Competente acerca da questão, dentro de seu juízo discricionário .

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos estritos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos
técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, após as regularizações cabíveis acima

apontadas, opinamos pela viabilidade da Inexigibilidade de Licitação destinada à Contratação de

empresa para a prestação de serviços técnicos especializados para assessorias ou consultorias

técnicas e auditorias financeiras, tributárias e de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal no

âmbito legal, gerencial e funcional da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n°

14.133/2021.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de Compras,

Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e dos anexos

do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da lei n^.

14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do Município (AMP) e

em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 1?, da lei n^. 14.133/2021), além da inserção no

Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme determina o art. 22, 1,^
da Instrução Normativa n.2 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo mínimo de 10 (dez) dias

úteis (art. 55, inc. II, "a""*) e observando-se as regras de contagem de prazo estabelecidas no art.

183 da Lei n2. 14.133/2021.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões

jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do artigo 53,

§ 12, inc. I e II da Lei n.s 14.133/21. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária,

cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente do

Município.

Planalto/PR, 23 de agosto de 2024.Documento assinjoo Oigiulmente

PATRKJüEMArTOSDREr

9 Dâla: 23/08/2024 J4:40:2l-0300
verifique pin httpj;//valular,iti.euv.t>r

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209

^ “An. T O Mural das Licitações Municipais será constituído por informações transmitidas pelos órgàos c entidades de
Administração Pública Municipal, nos seguintes prazos: I. No mínimo, até 7 (sele) dias úteis antes do início da data

prevista, no Edital ou outro instrumento convocatório, para a abertura do certame licitatório, de quai.squer das

modalidades: convite, tomada de preços, concorrência, concurso, leilão e pregões presencial e eletrônico, e inclusive as
licitações realizadas mediante Sistema de Registro de Preços.”
■' “ Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de divulgação do
edital de licitação, são de: (...) II - no ca.so de serviços e obras: a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de
julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras e serviços comuns de

engenharia;”		
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto - PR, 26 de agosto de‘2024.

DE: Luiz Carlos Boni

Pregoeira/Comissão de LicitaçõesPARA:

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,

Autorizo a Licitação sob a Modalidade iNEXIGIBiUDADE, que tem por objetivo a

Contratação de empresa para estruturação e regulamentação no âmbito municipal,

no que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in loco" e a

distância, para promover aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial, dos

servidores municipais, relativamente às licitações e contratos, em atendimento às

necessidades da Secretaria Municipal de Administração do Município de Planalto,

nos termos do art. 74 da Lei n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

À Pregoeira e Equipe de Apoio nomeadas pela Portaria 077/2024.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências

necessárias.

LoU c. OrO I

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO N'* 046/2024

PROCESSO N° 154/2024

Conforme solicitações e parecer jurídico, optou-se pela inexigíbilidade de licitação na

forma do art. 74, inciso III da Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores à despesa

abaixo especificada.

OBJETO

Contratação de empresa para estruturação e regulamentação no âmbito municipal, no

que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in loco” e a

distância, para promover aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial, dos

servidores municipais, relativamente às licitações e contratos, em «tendimento às

necessidades da Secretaria Municipal de Administração, observadas as

características e demais condições definidas no edital e seus anexos.

DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO.

ITEM OBJETO QTD UN PREÇO
UNIT.

P5ÍEÇO
TOTAL

JC-*.

01 Contratação

empresa

estruturação

regulamentação

âmbito municipal, no

que tange á Nova Lei de

Licitações
14.133/2021

treinamento “in loco” e a

distância,

promover

aperfeiçoamento
área administrativa e

gerencial

servidores municipais,
relativamente

licitações e contratos,
em atendimento às

necessidades

R$68.000,00 R$68.000,00de 1 Serviço

para

e

no

Lei

e

para

na

dos

as

da
i

W(293
3o r)
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Secretaria Municipal de

Administração

Município de Planalto.

do

TOTAL R$68.000,00

EMPRESA: CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA

CNPJ N° 27.015.954/0001-24

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos financeiros próprios do Município de Planalto,

Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00300 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.39.00.00.00000

FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos pertinentes ao objeto serão efetuados em

cinco parcelas iguais, no valor de R$13.600,00 (treze mil e seiscentos reais) cada. O

pagamento da primeira parcela será realizado em até 30 (trinta) dias após a assinatura

do Contrato, e as demais, de forma mensal e sucessiva, mediante apresentação de nota

fiscal.

VALOR TOTAL; R$68.000,00 (Sessenta e oito mil reais).

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.

Planalto - PR, 26 de agosto de 2024.

n

h Z C.
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

ii(/(29d



27/08/2024, 07:46 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE N“ 046/2024

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADE N" 046/2024

O município de PLANALTO, na forma do art. 74, inciso
III da Lei 14.133/2021, e suas alterações posteriores, optou

pela inexigibilidade de licitação a despesa abaixo especificada:
OBJETO: Contratação de empresa para estruturação e
regulamentação no âmbito municipal, no que tange à Nova Lei
de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in loco” e a

distância, para promover aperfeiçoamento, na área
administrativa e gerencial, dos servidores municipais,
relativamente às licitações e contratos, em atendimento às

necessidades da Secretaria Municipal de Administração,
observadas as características e demais condições definidas no

edital e seus anexos.

EMPRESA: CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E
PROJETOS LTDA.

CNPJ N° 27.015.954/0001-24

VALOR: R$68.000,00 (Sessenta e oito mil reais).
DATA: 26 de agosto de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhaber

Código Identificador:D7987BB2

Matéria publicada no Diário Oficiai dos Municípios do Paraná
no dia 27/08/2024. Edição 3099
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

Ü&Í293

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/D7987BB2/674f7abe e707c5e3d25d25b2da0c0c95674<r'abee707c5e3d25d25b2da0c0c95 1/1



iíAmiom/m
RESULTADO EHOMOLOCAÇAO
!NEXIG[BILIDADEyWl/20y

0 Ml^NiClPIO DE PLAV-ALTO, na cfraa à) an, /J. bciso !\' iii Lei

14.U:^021, e suas ám;Òes postericíes, confoime Ala do Processo de Credstciainefito

q‘ 001^4 (pi pela migjbilidade de licitação a dqaesa abaixo espeaücada.
OBJETO; Contrata^ de etnpesa para prestação de sffsips de hotas mijumas de Midi
Escasadeita Hidráulka, Trator De Esteira e Escavadeira Hidiàilici atira de atender as

demaDd^ das secretarás aruniopais soliritaDie. et Municipo de Plaialic^PR.

RESLLT.ADOEHOMOLOCACAO
r\'*i

RESllT.ADOE HOMOLOGAÇÃO
0 MllMCIPlO DE PLANiTO, na fm do at ’(iaciso IV à Lei

14133:1031, e suas alleaçòes posletiora. cfflfontie Ata do Processo de CtedeaciaiiíeDio

n'MmoptoupelaÍKx«idáifelktí(âoafa^

OBIETO; Cor.[raIaçào de eir^resa para preaaíio de seniçi^ de botas ájobas de Misl
Escaiadeiia Hidráulica, TiaKf De Esteira e Escavjfcn Hiéátilica, afim i atender as

(fciMiàdissícreiariastniMkipaisá^^^^^
EMPRES,A;D.EZ.emAGEMLÍÍ)A.

C\PJN’í435J.023:'i)I-;0.

VALOR TOTAL; RS P30,(lBO,Oflfbi'aecenii)s e Éra mil reais).
MU-Mmm.

O MLIiICíPIO DE flANALIO, na fcrnia do an. 14, inciso IV da Lei

!4,l33:'2b2l, e suas alieraçôes posleriorK, conforme Ala do Processo de

Ctedeocimenlo n' 00B1024. optou pela ÍDe,cigibilHlade de Ikitaçào a despesa Mxo
especÉada.

OBJETO: CoüraQçào de empresas especializadas para a pestaçào de sem^
C\PJV39.!44MiK10l-59.

VALOR TOIAL: RS 1315.000,0()(l'in milhão e duzentos e cuinze mil leaisL

D,ATA:23deaposwde20:4
mecânicos da fiota de seímlos oficiais deste Miidpio tk Planalio-PR

OTJN'210MIOOÕ1-SI.

V.ALOR TOTAL; RS 2IT0l)0,í)0(Sfíecemo3 e dezessete mil reais],
DAT.A: 26 de 320510 de 2024Prefeito Municipal

Prefeilo.Sluniciial

RESULTADOE HOMOLOGAÇÃO
[M,\IGIBiLlDADEN'W3i2f)24

O MIMCIPIO DE PLAX.ALTO, na form do att 24, inciso I\’ da Lei

I4.133'2(I2I, e m alwaçòes posterises, confoime Ata do Processo de Credenciaimiuo

n‘«24,íçtoüf*kiiiexifibiddadedeiicitaçàoadq^
OBJETO; Cocnataçào de empresa para presraçao de seniços de lasa^mlimpeza de
seiculos que compõe a efora afle Municipio de Platialro-PR,
EMPRESA: 33,422.462 EDSON DA LUZ DE OLIVÍIRA

CfiPJN*53.422.461'()OOI-63.

VALOR TOT.AL: RS l(tS.!M,0(l (Cento e oito mil e cem reais),

D.ATA:26deagc«ode20:4.

Prefeito Municipal

14,133.1021, e suas alterações posteriores, confoime Ata do Processo de Qeinciainetlo
n‘(Kn;21)24, ípou pela ÍK,íieiliili(iaí)e de lidíaçâo a despea abai.ro especifcada,
OBJETO: Contratação de emptea para pcestaçà de serviços de bors matiÉias de Mim

RESllTADOEHOMOLOGAÇÃO
L\EXIGlBllID,ADEy041'2õ24

O MUNICÍPIO DE PLARALTO, na efica do ai 24, inciso iV da Lei

Eicasadwa Hidrklica, Trator De Esteira e Bcavadeiia Hidráulica afini de atende as I4i33;2021, e suas alieaçòe postenote, conforme .Aia do Processo de Credenciamento
ifMimcppàineiigibilidadetfelicÍBçffl

OBJETO; Contratação de empresa pm prestação de serviços de bvaravlimpeza de
veículos que cicifõe âfroüdesieMunicipiodcPlaiBlto-PR.

deüUKifi das secretarias miái|aÍ5solkm

CNPJV33.í4l),S4l'0«)l4i6.

VALOR TOTAL; RS 22il.l)00,00|DuzenlO) e saenta mil reais).

DATA;13èi2oslodem

EMPRESA; 34,040.323 DIVO DA COSIA VIEÍR.A.

Prefeito Municipal CNPjy34,M0.323-ífl01-20.

V.ALOR TOT.AL; Rí 108,100,00 (Cerno e oito mil e cem reais).

D,ATA:26de»de2024.

IM\TGIBIUD.ADEyM61024 PielfitC'Municipal

14.1331021 e suas alterações poslc.iores, optou pela inexialtilidaílede lidiiçâo a
despesa abaixo e^ibà

OBJETO: ContnOçào de empresa para estruturação e remlamemação no iéito
municipal, no que tange àNova Lei de Licitações ● Lei 14.133.102I c tremamento

'■in loco” e 3 distancia, pata promover iqierfeiçoaiDentfl, na área adtnimstraiiva e

gerencia!, dos servidores municipais, relativaniente às licitações e cotmaíos, em

RESllT.ADOEHOMOLOCAÇAO

RESULTADO EHOVIOLOGAÇÃO

14.1312021. e suas jlieraçfe posterioies. ccéime Ara do Processo de Credenciaoiêiito

n’M2;M(írapejmMdadedefaçàoadespea
OBJETOiConiraaçâodeeaqiresapfflapíestaçàdesenpdelioras^^
Escavadeira Hidráulic], Trator De Esteira e Escavadeira Hidráulica, afim de atender as

demandas k secretarias mimicipais solicilante, deste Mimicipifl de Pkallo-PR.

0 MLíNIClPiO DE PUN.ALTO, na foia do ail. 24, inciso ÍV da Lei

14.1332021, e suas alterações postenores, confoime Ata do Processo de Credenciameitro

n*002.2024o|)tou[àÍDeiigild»fcífelia-Iiçàaades^
OBJETO; Contratação de empresa para ptesiação de serviços de et máquinas è Mini
Escavadeira Hiááulka. Trate De Esteira e Escavadeira Hidráulki afem de atender as

demandas das secretarias numicipais solicirante, deste .Miicipio de Planalto-PR.

obsen'adas as características e demais condições deSnidas no edital e seus anexos.
E.MPRESA:CVLM ASSESSOR!,ATRIBLIÁRIAEPROJETOSLTDA,
CNPJ\'22.015.0Í4,'0001-24

VALOR; RS6R,0(!(I,(10 (SeM e oiio mil reais),

DAT A: 26 de agosto de 2024.

CNPjy42.116.563l]()0l-90,

CNTjy3i.3/l5;0fl00l-29.

V,ALORTOTM;fiSm(l(B,i)0(Oitoca!temil reais).

OATA:23deagosiode2(l24

\^ALORTOI.AL;RSmOffl),«)(Oitoceotosmyreais),

LLTZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal


